
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 333-B, DE 2017 

(Do Senado Federal) 
 

PEC nº 10/2013 
OFÍCIO nº 515/2017 (SF) 
 
Altera os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição Federal 
para extinguir o foro especial por prerrogativa de função no caso dos 
crimes comuns, e revoga o inciso X do art. 29 e o § 1º do art. 53 da 
Constituição Federal; tendo parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta e das de nºs 78/07, 
119/07, 142/12, 312/13, 247/16, 174/07, 484/10, 364/13, 23/15,  206/16, 
261/16 e 470/05, apensadas (relator: DEP. EFRAIM FILHO); e da 
Comissão Especial, pela aprovação desta e pela rejeição das de nºs 
78/07, 119/07, 142/12, 312/13, 247/16,  174/07, 484/10, 364/13, 23/15, 
206/16, 261/16 e 470/05, apensadas (relator: DEP. EFRAIM FILHO). 
 

 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA. 
APENSE-SE A ESTA A PEC-470/2005 E SUAS APENSADAS. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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S U M Á R I O 
I - Proposta inicial 
 
II - Propostas apensadas: 470/05, 78/07, 119/07, 174/07, 484/10, 142/12, 312/13, 
364/13, 23/15, 206/16, 247/16 e 261/16 
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Na Comissão Especial: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 

3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

Altera os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 

125 da Constituição Federal para extinguir 

o foro especial por prerrogativa de função 

no caso dos crimes comuns, e revoga o 

inciso X do art. 29 e o § 1º do art. 53 da 

Constituição Federal. 

 

Art. 1º Os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º .......................................................................................... 

........................................................................................................ 

LIII-A – é vedada a instituição de foro especial por prerrogativa 

de função; 

......................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 37. ......................................................................................... 

........................................................................................................ 

§ 6º-A. A propositura de ação penal contra agentes públicos por 

crime comum prevenirá a jurisdição do juízo competente para todas 

as ações posteriormente intentadas que tenham idêntica causa de 

pedir e objeto. 

......................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 96. ........................................................................................ 

........................................................................................................ 

III – aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do 

Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do Ministério 

Público, nos crimes de responsabilidade.” (NR) 

“Art. 102. ....................................................................................... 

I - .................................................................................................. 

....................................................................................................... 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o 

Vice-Presidente da República, o Presidente da Câmara dos 

Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente do 

Supremo Tribunal Federal; 

c) nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado 

o disposto no inciso I do art. 52, os membros dos Tribunais 

Superiores e do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 

diplomática de caráter permanente; 

d) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do 

Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

......................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 105. ....................................................................................... 

I - .................................................................................................. 

a) nos crimes de responsabilidade, os membros dos Tribunais de 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, dos Tribunais de Contas 

dos Estados e do Distrito Federal, dos Tribunais Regionais Federais, 

dos Tribunais Regionais Eleitorais, dos Tribunais Regionais do 

Trabalho e dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 

bem como os membros do Ministério Público da União que oficiem 

perante tribunais; 

....................................................................................................... 

c) os habeas corpus nos casos em que o coator for tribunal sujeito 

à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do 

Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 

Eleitoral; 

......................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 108. ....................................................................................... 

I - ................................................................................................... 

a) nos crimes de responsabilidade, os juízes federais da área de 

sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 

Trabalho, e os membros do Ministério Público da União; 

......................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 125. ...................................................................................... 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do 

Estado, vedado o estabelecimento de foro especial por prerrogativa 

de função para crimes comuns, e a lei de organização judiciária será 

de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

......................................................................................................” 

(NR) 

Art. 2º Revogam-se o inciso X do art. 29 e o § 1º do art. 53 da Constituição 

Federal. 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, em 6 de junho de 2017. 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
PREÂMBULO 

 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
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anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
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XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
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calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  
LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 
 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, 
que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:  

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro 
anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro 
do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, 
no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente 
ao da eleição;  

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo 
de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes 
e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes 
e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) 
habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) 
habitantes e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta 
mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) 
habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos 
e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) 
habitantes e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) 
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habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão 
e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão 
e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e 
trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão 
e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão 
e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois 
milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro 
milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco 
milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis 
milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete 
milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados 
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais 
em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados 
os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
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e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar 
o montante de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela 
Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que 
couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na 
Constituição do respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo 
inciso VII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII 
renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 
(Primitivo inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 
(Primitivo inciso X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da 
cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 
(Primitivo inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. 
(Primitivo inciso XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os 
seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas 
no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” 
do artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 
300.000 (trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos 
mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com 
população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três 
milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população 
acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 

§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com 
folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 
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(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o 

desrespeito ao § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000) 

Art. 30. Compete aos Municípios:  
I - legislar sobre assuntos de interesse local;  
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;  

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual;  
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;  
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 

de educação infantil e de ensino fundamental; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços 
de atendimento à saúde da população;  

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;  

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Seção I  

Disposições Gerais 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 
39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
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carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
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(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção IV 
Do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  
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XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 
Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 
o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 
dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 
o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores 

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  
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II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 
referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

Art. 96. Compete privativamente:  
I - aos tribunais:  
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância 

das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e 
o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem 
vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da 
respectiva jurisdição;  

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto 
os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e 
servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 
Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e 

dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 

Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público.  
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Supremo Tribunal Federal 

 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos 

dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada.  

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.  

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe:  

I - processar e julgar, originariamente:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=


18 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 
e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 
de missão diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território;  

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, 
ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 

paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 
instância; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;  

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer 
tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 
de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do 
Ministério Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 

Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  
único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
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Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 

 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória 
de constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, 
de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 
defenderá o ato ou texto impugnado.  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e revogado 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e 
a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou 
cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.  

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou 
que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará 
que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. (Artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros 
com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: ("Caput" do artigo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 61, de 2009) 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 
2009) 

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo 
tribunal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal 
Federal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de 
Justiça; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral 
da República; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral 
da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um 
pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas 
suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a 
escolha ao Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do 
Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, 
a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas 
da União;  

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares 
em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa;  

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração 
pública ou de abuso de autoridade;  

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais julgados há menos de um ano;  

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças 
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prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário;  
VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, 

sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar 
mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, 
por ocasião da abertura da sessão legislativa. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-
Corregedor e ficará excluído da distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além 
das atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes:  

I - receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 
magistrados e aos serviços judiciários;  

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral;  
III - requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar 

servidores de juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de 
justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra 
membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conselho Nacional de Justiça. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Seção III 
Do Superior Tribunal de Justiça 

 
Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três 

Ministros.  
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo 

Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre 
desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 
Tribunal;  

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público 
Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do 
art. 94.  

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes 

e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais;  

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 
dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas 
mencionadas na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de 
Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no 
art. 102, I, o , bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a 
tribunais diversos;  

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  
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f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 
suas decisões;  

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da 
União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito 
Federal, ou entre as deste e da União;  

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 
Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  

 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 
decisão for denegatória;  

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão;  

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de 
um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do 

parágrafo único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-

lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na 
carreira; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a 
supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
Seção IV 

Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 
 
Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  
I - os Tribunais Regionais Federais;  
II - os Juízes Federais.  
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, 

recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  

II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de 
exercício, por antiguidade e merecimento, alternadamente.  

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais 
Federais e determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a 
realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 
respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, 
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constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da 

Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério 
Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais 
da região;  

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de 
juiz federal;  

d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  
e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos 

juízes estaduais no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 
pessoa domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 
organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 
as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 
contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o 
constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 
jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 
excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 
da Justiça Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 
carta rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 
referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte.  
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária 

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos 
segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e 
segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa 
condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela 
Justiça estadual.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o 
Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
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internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 
Dos Tribunais e Juízes dos Estados 

 
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios 

estabelecidos nesta Constituição.  
§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a 

lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.  
§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de 

leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão.  

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça 
Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de 
Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar 
nos Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, 
nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, 
os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os 
demais crimes militares. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a criação 
de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. (“Caput” do artigo 
com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz 
far-se-á presente no local do litígio.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 470, DE 2005 

(Do Sr. Anselmo e outros) 
 

Dá nova redação ao § 1º e § 3º do art. 53 da Constituição Federal e à 
alínea "b" do inciso I do art.102. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À PEC-333/2017 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1º  O § 1º  e o § 3º do art. 53 passam a viger com a seguinte 

redação: 

“ Art. 53....................................................................... 

§ 1º Não se aplica às pessoas mencionadas nesta Seção 

o foro privilegiado. 

.................................................................................... 

§ 3º Recebida a denúncia contra  Senador ou Deputado, 

por crime  ocorrido após diplomação, o Juiz dará ciência à Casa 

respectiva, que, por iniciativa de partido político nela 

representado  e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, 

até a decisão final, sustar o andamento da ação. 

.........................................................................” (NR) 

Art. 2º  A  alínea b  do inciso I do art. 102 da Constituição 

Federal passa a viger com a seguinte redação: 

“ Art. 102.................................................................... 

................................................................................... 

a)................................................................................ 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da 

República, o Vice-Presidente, seus próprios Ministros e o 

Procurador-Geral da República; 
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..........................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em momento que o Parlamento, no Brasil, aparece como alvo 

de tantas denúncias, constitui forma inequívoca de resgate de sua credibilidade abrir 

mão do famigerado foro privilegiado. É o que fazemos agora. 

Aprovada a presente Proposta, os Deputados e os Senadores 

serão, doravante, processados por Juiz de primeira instância, nas ações criminais, 

como qualquer outro cidadão.  Caberá a esse Juiz dar ciência ao Senado Federal ou 

à Câmara dos Deputados, conforme o caso, de denúncia que tenha recebido, por 

crime ocorrido após a diplomação. 

As ações penais contra Parlamentares deixarão, assim,  

doravante de ser processadas, originariamente, no Supremo Tribunal Federal. Esse 

fato, por si só, será  inequívoco contributo  ao aperfeiçoamento de nossas instituições. 

À vista do exposto, conto com o apoio de meus ilustres Pares à 

presente Proposta de Emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2005. 

Deputado Anselmo 

Proposição: PEC-470/2005 

Autor: ANSELMO E OUTROS 

Data de Apresentação: 19/10/2005 17:42:00 

Ementa: Dá nova redação ao § 1º e § 3º do art. 53 da Constituição Federal e à alínea 
"b" do inciso I do art.102. 
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103-MARIA HELENA (PSB-RR) 
104-MÁRIO ASSAD JÚNIOR (PSB-MG) 
105-MÁRIO HERINGER (PDT-MG) 
106-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PDT-AL) 
107-MAURÍCIO RABELO (PL-TO) 
108-MAURÍCIO RANDS (PT-PE) 
109-MAURO BENEVIDES (PMDB-CE) 
110-MAURO LOPES (PMDB-MG) 
111-MAURO PASSOS (PT-SC) 
112-MIGUEL DE SOUZA (PL-RO) 
113-MILTON BARBOSA (PSC-BA) 
114-MILTON CARDIAS (PTB-RS) 
115-MILTON MONTI (PL-SP) 
116-MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR) 
117-NELSON MEURER (PP-PR) 
118-NELSON PROENÇA (PPS-RS) 
119-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
120-NEUCIMAR FRAGA (PL-ES) 
121-NEYDE APARECIDA (PT-GO) 
122-NILSON MOURÃO (PT-AC) 
123-ODAIR CUNHA (PT-MG) 
124-OLIVEIRA FILHO (PL-PR) 
125-ORLANDO DESCONSI (PT-RS) 
126-OSMÂNIO PEREIRA (PTB-MG) 
127-OSVALDO BIOLCHI (PMDB-RS) 
128-OSVALDO REIS (PMDB-TO) 
129-PAES LANDIM (PTB-PI) 
130-PASTOR FRANKEMBERGEN (PTB-RR) 
131-PASTOR REINALDO (PTB-RS) 
132-PAULO BALTAZAR (PSB-RJ) 
133-PAULO BAUER (PSDB-SC) 
134-PAULO FEIJÓ (PSDB-RJ) 
135-PAULO PIMENTA (PT-RS) 
136-PAULO ROCHA (-) 
137-PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PE) 
138-PEDRO FERNANDES (PTB-MA) 
139-PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP) 
140-PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA (PSDB-GO) 
141-RAUL JUNGMANN (PPS-PE) 
142-REGINALDO LOPES (PT-MG) 
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143-REINALDO BETÃO (PL-RJ) 
144-RENATO CASAGRANDE (PSB-ES) 
145-RICARDO BARROS (PP-PR) 
146-RICARDO IZAR (PTB-SP) 
147-RICARDO RIQUE (PL-PB) 
148-RICARTE DE FREITAS (PTB-MT) 
149-ROBERTO GOUVEIA (PT-SP) 
150-ROMEU QUEIROZ (PTB-MG) 
151-RUBENS OTONI (PT-GO) 
152-SÉRGIO CAIADO (PP-GO) 
153-SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
154-SILVIO TORRES (PSDB-SP) 
155-SIMPLÍCIO MÁRIO (PT-PI) 
156-TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT-RS) 
157-VADINHO BAIÃO (PT-MG) 
158-VANDER LOUBET (PT-MS) 
159-VICENTINHO (PT-SP) 
160-VIEIRA REIS (PMR-RJ) 
161-VIGNATTI (PT-SC) 
162-VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT-MG) 
163-VITORASSI (PT-PR) 
164-WAGNER LAGO (PDT-MA) 
165-WANDERVAL SANTOS (PL-SP) 
166-WASNY DE ROURE (PT-DF) 
167-WILSON CIGNACHI (PMDB-RS) 
168-ZÉ LIMA (PP-PA) 
169-ZENALDO COUTINHO (PSDB-PA) 
170-ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA) 
171-ZICO BRONZEADO (PT-AC) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................  
TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  
.................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO I  
 DO PODER LEGISLATIVO  

....................................................................................................................................................  
Seção V  

 Dos Deputados e dos Senadores  
 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 
quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos 
a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.  

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
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poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão.   

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após 
a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 
de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 
decisão final, sustar o andamento da ação.   

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora.   

* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.  
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações.  

* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida.  

* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior; 

II - desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
referidas no inciso I, a; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III  
 DO PODER JUDICIÁRIO  

...................................................................................................................................................... 
Seção II  

 Do Supremo Tribunal Federal  
...................................................................................................................................................... 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 

e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
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Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 
de missão diplomática de caráter permanente; 

* Alínea c com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 02/09/1999. 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, 
do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, 
ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004).  
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 

paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 
instância; 

* Alínea i com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 18/03/1999. 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões; 
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer 
tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; 
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 
de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

  r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional 
do Ministério Público; 

   * Alínea r acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político; 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição; 
  d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.   
   * Alínea d acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 
Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.   

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.  

   * § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

  § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
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examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros.   

   * § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória 
de constitucionalidade: : 

   * Artigo,caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

I - o Presidente da República; 
II - a Mesa do Senado Federal; 
III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 
  IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal;  
   * Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004 . 

  V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;  
   * Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

VI - o Procurador-Geral da República; 
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal. 
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, 
de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 
defenderá o ato ou texto impugnado. 

  § 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004.) 
......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 78, DE 2007 

(Do Sr. Paulo Rubem Santiago e outros) 
 

Altera o § 1º do art. 53 da Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-470/2005. 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1º O § 1º do art. 53 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 53... .................................................................. 

§ 1º. Os Deputados e Senadores, desde a posse, serão 
processados e julgados pelo Supremo Tribunal Federal nos 
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casos relacionados com o exercício do mandato”. (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A redação atual do § 1º do art. 53 da Constituição estabelece 

que os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma,  serão submetidos a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. 

A interpretação desse dispositivo indica que, em se tratando 

infração penal praticada por parlamentar na vigência do mandato, seja ou não 

relacionada com o exercício das funções congressuais, enquanto durar o mandato, a 

competência será da Corte Suprema. 

Somente com o encerramento do exercício do mandato é que 

cessará  a prerrogativa de foro do parlamentar, não mais subsistindo, em 

conseqüência, a competência do Excelso Pretório para o processo e julgamento, 

devendo ocorrer a remessa dos autos respectivos à Justiça de primeiro grau. 

A presente proposta de emenda à Constituição pretende alterar 

o princípio da prerrogativa de foro do congressista. Na forma ora proposta, a 

competência do Supremo Tribunal Federal para o processo e julgamento dos 

Deputados e Senadores nas infrações penais comuns ocorreria após a posse e limitar-

se-ia aos casos relacionados com o exercício do mandato. 

Trata-se, como se vê, de medida moralizadora, evitando que o 

parlamentar se acoberte sob o manto do foro privilegiado, no que concerne aos delitos 

praticados antes da posse e sem guardar qualquer relação com o exercício do 

mandato. 

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio de nossos 

ilustres Pares no Congresso Nacional para a aprovação desta proposta de emenda á 

Constituição. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 2007. 

Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO 

 
Proposição: PEC-78/2007 
 
Autor: PAULO RUBEM SANTIAGO E OUTROS 
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Data de Apresentação: 4/6/2007 15:45:21 
 
Ementa: Altera o § 1º do art. 53 da Constituição Federal 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Total de Assinaturas: 
Confirmadas:171 
Não Conferem:11 
Fora do Exercício:0 
Repetidas:80 
Ilegíveis:0 
Retiradas:0 
TOTAL: 262 
MÍNIMO: 171 
FALTAM: 0 
 
Assinaturas Confirmadas 
1-ABELARDO CAMARINHA (PSB-SP) 
2-ADÃO PRETTO (PT-RS) 
3-AFFONSO CAMARGO (PSDB-PR) 
4-ALCENI GUERRA (DEM-PR) 
5-ALEX CANZIANI (PTB-PR) 
6-ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA) 
7-ALINE CORRÊA (PP-SP) 
8-ANDRÉ DE PAULA (DEM-PE) 
9-ANGELA PORTELA (PT-RR) 
10-ANÍBAL GOMES (PMDB-CE) 
11-ANSELMO DE JESUS (PT-RO) 
12-ANTONIO BULHÕES (PMDB-SP) 
13-ANTÔNIO CARLOS BIFFI (PT-MS) 
14-ARIOSTO HOLANDA (PSB-CE) 
15-ARMANDO ABÍLIO (PTB-PB) 
16-ARNALDO VIANNA (PDT-RJ) 
17-ARNON BEZERRA (PTB-CE) 
18-ASDRUBAL BENTES (PMDB-PA) 
19-ASSIS DO COUTO (PT-PR) 
20-ÁTILA LIRA (PSB-PI) 
21-AYRTON XEREZ (DEM-RJ) 
22-BETO FARO (PT-PA) 
23-BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG) 
24-CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB-GO) 
25-CARLOS WILLIAN (PTC-MG) 
26-CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS) 
27-CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) 
28-CHICO DA PRINCESA (PR-PR) 
29-CIDA DIOGO (PT-RJ) 
30-CIRO PEDROSA (PV-MG) 
31-CLAUDIO DIAZ (PSDB-RS) 
32-CLÓVIS FECURY (DEM-MA) 
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33-COLBERT MARTINS (PMDB-BA) 
34-DAGOBERTO (PDT-MS) 
35-DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA) 
36-DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS) 
37-DAVI ALCOLUMBRE (DEM-AP) 
38-DÉCIO LIMA (PT-SC) 
39-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
40-DR. NECHAR (PV-SP) 
41-DR. ROSINHA (PT-PR) 
42-DR. UBIALI (PSB-SP) 
43-DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP) 
44-EDINHO BEZ (PMDB-SC) 
45-EDMAR MOREIRA (DEM-MG) 
46-EDUARDO LOPES (PSB-RJ) 
47-EDUARDO SCIARRA (DEM-PR) 
48-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
49-ELISMAR PRADO (PT-MG) 
50-ENIO BACCI (PDT-RS) 
51-EUDES XAVIER (PT-CE) 
52-EUGÊNIO RABELO (PP-CE) 
53-EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB-CE) 
54-FÁTIMA BEZERRA (PT-RN) 
55-FÁTIMA PELAES (PMDB-AP) 
56-FÉLIX MENDONÇA (DEM-BA) 
57-FERNANDO CORUJA (PPS-SC) 
58-FERNANDO DE FABINHO (DEM-BA) 
59-FERNANDO DINIZ (PMDB-MG) 
60-FERNANDO GABEIRA (PV-RJ) 
61-FLAVIANO MELO (PMDB-AC) 
62-FLÁVIO DINO (PCdoB-MA) 
63-FRANCISCO RODRIGUES (DEM-RR) 
64-GASTÃO VIEIRA (PMDB-MA) 
65-GERALDO PUDIM (PMDB-RJ) 
66-GERALDO THADEU (PPS-MG) 
67-GERSON PERES (PP-PA) 
68-GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA) 
69-HENRIQUE FONTANA (PT-RS) 
70-IRINY LOPES (PT-ES) 
71-IVAN VALENTE (PSOL-SP) 
72-JACKSON BARRETO (PMDB-SE) 
73-JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP) 
74-JERÔNIMO REIS (DEM-SE) 
75-JOÃO CAMPOS (PSDB-GO) 
76-JOÃO DADO (PDT-SP) 
77-JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG) 
78-JOÃO MAIA (PR-RN) 
79-JORGE BITTAR (PT-RJ) 
80-JOSÉ AIRTON CIRILO (PT-CE) 
81-JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA (PV-MG) 
82-JOSÉ OTÁVIO GERMANO (PP-RS) 
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83-JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PR-MG) 
84-JOSEPH BANDEIRA (PT-BA) 
85-JÚLIO DELGADO (PSB-MG) 
86-JURANDIL JUAREZ (PMDB-AP) 
87-LELO COIMBRA (PMDB-ES) 
88-LEONARDO MONTEIRO (PT-MG) 
89-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
90-LINCOLN PORTELA (PR-MG) 
91-LUCIANA GENRO (PSOL-RS) 
92-LUIZ BASSUMA (PT-BA) 
93-LUIZ BITTENCOURT (PMDB-GO) 
94-LUIZ COUTO (PT-PB) 
95-LUIZ SÉRGIO (PT-RJ) 
96-MAGELA (PT-DF) 
97-MANATO (PDT-ES) 
98-MARCELO MELO (PMDB-GO) 
99-MARCELO ORTIZ (PV-SP) 
100-MARCELO TEIXEIRA (PR-CE) 
101-MARCO MAIA (PT-RS) 
102-MARCONDES GADELHA (PSB-PB) 
103-MARIA DO CARMO LARA (PT-MG) 
104-MARIA DO ROSÁRIO (PT-RS) 
105-MARIA HELENA (PSB-RR) 
106-MARINA MAGGESSI (PPS-RJ) 
107-MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG) 
108-MÁRIO HERINGER (PDT-MG) 
109-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 
110-MAURÍCIO RANDS (PT-PE) 
111-MENDONÇA PRADO (DEM-SE) 
112-MICHEL TEMER (PMDB-SP) 
113-MILTON MONTI (PR-SP) 
114-MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR) 
115-MOISES AVELINO (PMDB-TO) 
116-NAZARENO FONTELES (PT-PI) 
117-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
118-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
119-NELSON MEURER (PP-PR) 
120-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
121-NILSON MOURÃO (PT-AC) 
122-ODÍLIO BALBINOTTI (PMDB-PR) 
123-OLAVO CALHEIROS (PMDB-AL) 
124-OSMAR JÚNIOR (PCdoB-PI) 
125-OSMAR SERRAGLIO (PMDB-PR) 
126-OSVALDO REIS (PMDB-TO) 
127-OTAVIO LEITE (PSDB-RJ) 
128-PASTOR MANOEL FERREIRA (PTB-RJ) 
129-PAULO HENRIQUE LUSTOSA (PMDB-CE) 
130-PAULO ROCHA (PT-PA) 
131-PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PE) 
132-PEDRO CHAVES (PMDB-GO) 
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133-PEDRO EUGÊNIO (PT-PE) 
134-PEDRO HENRY (PP-MT) 
135-PEDRO NOVAIS (PMDB-MA) 
136-PEDRO WILSON (PT-GO) 
137-PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB-AC) 
138-PRACIANO (PT-AM) 
139-RAFAEL GUERRA (PSDB-MG) 
140-RATINHO JUNIOR (PSC-PR) 
141-RAUL HENRY (PMDB-PE) 
142-REGINALDO LOPES (PT-MG) 
143-RENILDO CALHEIROS (PCdoB-PE) 
144-RICARDO BARROS (PP-PR) 
145-RICARDO IZAR (PTB-SP) 
146-ROBERTO BALESTRA (PP-GO) 
147-ROSE DE FREITAS (PMDB-ES) 
148-RUBENS OTONI (PT-GO) 
149-SANDES JÚNIOR (PP-GO) 
150-SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP) 
151-SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
152-SILAS CÂMARA (PTB-AM) 
153-SILVINHO PECCIOLI (DEM-SP) 
154-SILVIO LOPES (PSDB-RJ) 
155-SILVIO TORRES (PSDB-SP) 
156-SIMÃO SESSIM (PP-RJ) 
157-SUELI VIDIGAL (PDT-ES) 
158-TADEU FILIPPELLI (PMDB-DF) 
159-TAKAYAMA (PTB-PR) 
160-TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT-RS) 
161-TATICO (PTB-GO) 
162-ULDURICO PINTO (PMN-BA) 
163-VALTENIR PEREIRA (PSB-MT) 
164-VELOSO (PMDB-BA) 
165-VICENTINHO (PT-SP) 
166-VICENTINHO ALVES (PR-TO) 
167-VIGNATTI (PT-SC) 
168-VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT-MG) 
169-WELLINGTON ROBERTO (PR-PB) 
170-ZENALDO COUTINHO (PSDB-PA) 
171-ZEQUINHA MARINHO (PMDB-PA) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  
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CAPÍTULO I  
 DO PODER LEGISLATIVO  

....................................................................................................................................................... 
Seção V  

 Dos Deputados e dos Senadores  
 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 
quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.  

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação. 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. 

* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.  
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações.  

* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida.  

* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  

II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 
referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
 



40 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 119, DE 2007 

(Do Sr. Mauro Nazif e outros) 
 

Dá nova redação ao art. 53 da Constituição Federal para acabar com a 
imunidade processual. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-470/2005. 
 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1º O caput do art. 53 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação, renumerando-se os atuais §§ 6º, 7º e 8º como 1º, 2º e 3º, 

respectivamente: 

"Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis por 
suas opiniões, palavras e votos. 

........................................................................(NR) . " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Proposta de Emenda à Constituição tem como 

escopo acabar com a imunidade processual dos Deputados e Senadores, 

resguardando, porém, a inviolabilidade, que é a imunidade por opiniões, palavras e 

votos. 

Não é de hoje que se discute no Parlamento a necessidade de 

extinção da imunidade processual de Deputados e Senadores, que garante o seu 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal e a possibilidade de sustação do 

processo, enquanto durar o mandato, pelo voto da maioria dos membros da Casa a 

que pertencem. 

Indubitavelmente, esta prerrogativa constitucional da imunidade 

processual transformou-se em privilégio e tem contribuído sobremaneira para a 

impunidade de inúmeros criminosos que procuram a proteção do mandato popular 

para se verem livres da justiça comum. 

Não podemos corroborar com esta situação e permitir que este 
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instituto continue vigorando em nosso País. Do contrário, estaremos permitindo que o 

sentimento de impunidade esteja sempre presente na nossa sociedade. 

Por estas razões, contamos com o apoio de nossos ilustres 

Pares para a aprovação desta Proposta, que julgamos justa e urgente.  

Sala das Sessões, em 12 de julho de 2007. 

Deputado MAURO NAZIF  

 

Proposição: PEC 0119/07 

Autor da Proposição: MAURO NAZIF E OUTROS                                         

Data da Apresentação: 12/07/2007 

Ementa: Dá nova redação ao art. 53 da Constituição Federal, para acabar com a  
imunidade processual. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: Confirmadas 174 
  Não Conferem 008 
  Licenciados 000 
  Repetidas 020 
  Ilegíveis 000 
  Total 202 

 Assinaturas Confirmadas 
 ADÃO PRETTO                     PT RS 

 ALEX CANZIANI                   PTB PR 

 ALICE PORTUGAL                  PCdoB BA 

 ALINE CORRÊA                    PP SP 

 ANDRÉ DE PAULA                  DEM PE 

 ANDRE VARGAS                    PT PR 

 ANÍBAL GOMES                    PMDB CE 

 ANSELMO DE JESUS                PT RO 

 ANTONIO BULHÕES                 PMDB SP 

 ANTÔNIO CARLOS BIFFI            PT MS 

 ANTONIO CRUZ                    PP MS 

 ANTONIO JOSÉ MEDEIROS           PT PI 

 ARIOSTO HOLANDA                 PSB CE 

 ARMANDO ABÍLIO                  PTB PB 

 ARNON BEZERRA                   PTB CE 

 ASSIS DO COUTO                  PT PR 

 ÁTILA LINS                      PMDB AM 

 ÁTILA LIRA                      PSB PI 

 AUGUSTO CARVALHO                PPS DF 

 BETO ALBUQUERQUE                PSB RS 

 CARLOS ALBERTO LERÉIA           PSDB GO 
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 CHICO ALENCAR                   PSOL RJ 

 CHICO DA PRINCESA               PR PR 

 CHICO LOPES                     PCdoB CE 

 CIDA DIOGO                      PT RJ 

 CIRO NOGUEIRA                   PP PI 

 CIRO PEDROSA                    PV MG 

 CRISTIANO MATHEUS               PMDB AL 

 DAGOBERTO                       PDT MS 

 DAMIÃO FELICIANO                PDT PB 

 DANIEL ALMEIDA                  PCdoB BA 

 DARCÍSIO PERONDI                PMDB RS 

 DAVI ALCOLUMBRE                 DEM AP 

 DÉCIO LIMA                      PT SC 

 DEVANIR RIBEIRO                 PT SP 

 DR. NECHAR                      PV SP 

 DR. UBIALI                      PSB SP 

 DUARTE NOGUEIRA                 PSDB SP 

 EDMILSON VALENTIM               PCdoB RJ 

 EDSON DUARTE                    PV BA 

 EDUARDO SCIARRA                 DEM PR 

 EDUARDO VALVERDE                PT RO 

 ELIENE LIMA                     PP MT 

 ENIO BACCI                      PDT RS 

 EUDES XAVIER                    PT CE 

 EUGÊNIO RABELO                  PP CE 

 FÁTIMA BEZERRA                  PT RN 

 FELIPE BORNIER                  PHS RJ 

 FÉLIX MENDONÇA                  DEM BA 

 FERNANDO CORUJA                 PPS SC 

 FERNANDO DE FABINHO             DEM BA 

 FERNANDO FERRO                  PT PE 

 FERNANDO GABEIRA                PV RJ 

 FLÁVIO BEZERRA                  PMDB CE 

 FLÁVIO DINO                     PCdoB MA 

 FRANK AGUIAR                    PTB SP 
 GERALDO PUDIM                                              PMDB                           RJ 

 GERALDO THADEU                  PPS MG 

 GERVÁSIO SILVA                  DEM SC 

 GIOVANNI QUEIROZ                PDT PA 

 GORETE PEREIRA                  PR CE 

 GUSTAVO FRUET                   PSDB PR 

 IRINY LOPES                     PT ES 

 IVAN VALENTE                    PSOL SP 

 JACKSON BARRETO                 PMDB SE 

 JAIME MARTINS                   PR MG 

 JANETE ROCHA PIETÁ              PT SP 

 JERÔNIMO REIS                   DEM SE 

 JOÃO CAMPOS                     PSDB GO 
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 JOÃO CARLOS BACELAR             PR BA 

 JOÃO DADO                       PDT SP 

 JOÃO PAULO CUNHA                PT SP 

 JORGE BITTAR                    PT RJ 

 JOSÉ EDUARDO CARDOZO            PT SP 

 JOSÉ PAULO TÓFFANO              PV SP 

 JULIÃO AMIN                     PDT MA 

 JÚLIO CESAR                     DEM PI 

 JÚLIO DELGADO                   PSB MG 

 JURANDIL JUAREZ                 PMDB AP 

 JUSMARI OLIVEIRA                PR BA 

 LELO COIMBRA                    PMDB ES 

 LEONARDO MONTEIRO               PT MG 

 LEONARDO VILELA                 PSDB GO 

 LINDOMAR GARÇON                 PV RO 

 LUIZ BASSUMA                    PT BA 

 LUIZ BITTENCOURT                PMDB GO 

 LUIZ COUTO                      PT PB 

 LUIZ SÉRGIO                     PT RJ 

 LUIZA ERUNDINA                  PSB SP 

 MAGELA                          PT DF 

 MANATO                          PDT ES 
 MANOEL JUNIOR                                               PSB                           PB 

 MANUELA D'ÁVILA                 PCdoB RS 

 MARCELO CASTRO                  PMDB PI 

 MARCELO GUIMARÃES FILHO         PMDB BA 

 MARCELO SERAFIM                 PSB AM 

 MARCELO TEIXEIRA                PR CE 

 MÁRCIO FRANÇA                   PSB SP 

 MARCIO JUNQUEIRA                DEM RR 

 MARCONDES GADELHA               PSB PB 

 MARIA DO CARMO LARA             PT MG 

 MARIA DO ROSÁRIO                PT RS 

 MARIA HELENA                    PSB RR 

 MARIA LÚCIA CARDOSO             PMDB MG 

 MÁRIO DE OLIVEIRA               PSC MG 

 MÁRIO HERINGER                  PDT MG 

 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA        PR AL 

 MAURO LOPES                     PMDB MG 

 MAURO NAZIF                     PSB RO 

 MICHEL TEMER                    PMDB SP 

 MIGUEL CORRÊA JR.               PT MG 

 MOACIR MICHELETTO               PMDB PR 

 MOISES AVELINO                  PMDB TO 

 MOREIRA MENDES                  PPS RO 

 NELSON BORNIER                  PMDB RJ 

 NELSON MARQUEZELLI              PTB SP 

 NELSON TRAD                     PMDB MS 
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 ODAIR CUNHA                     PT MG 

 OLAVO CALHEIROS                 PMDB AL 

 OSMAR JÚNIOR                    PCdoB PI 

 OSMAR SERRAGLIO                 PMDB PR 

 OSVALDO REIS                    PMDB TO 

 OTAVIO LEITE                    PSDB RJ 

 PAES LANDIM                     PTB PI 

 PAULO HENRIQUE LUSTOSA          PMDB CE 

 PAULO PEREIRA DA SILVA          PDT SP 
 PAULO PIAU                      PMDB MG 

 PAULO PIMENTA                   PT RS 

 PAULO ROCHA                     PT PA 

 PEDRO CHAVES                    PMDB GO 

 PEDRO EUGÊNIO                   PT PE 

 PEDRO HENRY                     PP MT 

 PEDRO NOVAIS                    PMDB MA 

 PEDRO WILSON                    PT GO 

 PEPE VARGAS                     PT RS 

 PERPÉTUA ALMEIDA                PCdoB AC 

 POMPEO DE MATTOS                PDT RS 

 RAFAEL GUERRA                   PSDB MG 

 RATINHO JUNIOR                  PSC PR 

 REBECCA GARCIA                  PP AM 

 REGINALDO LOPES                 PT MG 

 REINALDO NOGUEIRA               PDT SP 

 RICARDO BERZOINI                PT SP 

 RICARDO IZAR                    PTB SP 

 ROBERTO SANTIAGO                PV SP 

 RODRIGO ROLLEMBERG              PSB DF 

 ROGÉRIO MARINHO                 PSB RN 

 RÔMULO GOUVEIA                  PSDB PB 

 ROSE DE FREITAS                 PMDB ES 

 RUBENS OTONI                    PT GO 

 SABINO CASTELO BRANCO           PTB AM 

 SANDRO MATOS                    PR RJ 

 SEBASTIÃO BALA ROCHA            PDT AP 

 SEBASTIÃO MADEIRA               PSDB MA 

 SEVERIANO ALVES                 PDT BA 

 SILAS CÂMARA                    PSC AM 

 SILVIO TORRES                   PSDB SP 

 TAKAYAMA                        PSC PR 

 TARCÍSIO ZIMMERMANN             PT RS 

 TATICO                          PTB GO 

 ULDURICO PINTO                  PMN BA 
 VALADARES FILHO                                             PSB                           SE 

 VALTENIR PEREIRA                PSB MT 

 VANESSA GRAZZIOTIN              PCdoB AM 

 VICENTE ARRUDA                  PR CE 
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 VICENTINHO                      PT SP 

 VIGNATTI                        PT SC 

 WALDIR MARANHÃO                 PP MA 

 WALTER PINHEIRO                 PT BA 

 WILSON SANTIAGO                 PMDB PB 

 WLADIMIR COSTA                  PMDB PA 

 WOLNEY QUEIROZ                  PDT PE 

 ZÉ GERARDO                      PMDB CE 

 ZENALDO COUTINHO                PSDB PA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
.......................................................................................................................................................  

TÍTULO IV  
 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 
CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  
....................................................................................................................................................... 

Seção V  
 Dos Deputados e dos Senadores  

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.  

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão.   

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação.   

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora.   

* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.  
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações.  

* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 
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§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida.  

* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior; 

II - desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
referidas no inciso I, a; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 174, DE 2007 

(Do Sr. José Fernando Aparecido de Oliveira e outros) 
 

Revoga os §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 53 da Constituição Federal, 
extinguindo a imunidade parlamentar formal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-119/2007. 
 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1º. Revogam-se os §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 53 da 

Constituição Federal. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
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A presente Proposta de Emenda à Constituição tem como 

objetivo extinguir a imunidade parlamentar quanto ao processo e julgamento dos 

membros do Congresso Nacional perante o Poder Judiciário – dita formal ou 

processual. 

Em nossa história recente,  graves escândalos ligando 

parlamentares a toda sorte de crimes e à incúria com a coisa pública prejudicaram 

seriamente a imagem do Parlamento perante a população, desmoralizando-o e a seus 

integrantes. Hoje, o termo “político” é quase sinônimo de indivíduo desonesto, rapace 

e ímprobo. Esse quadro lamentável corrói a credibilidade e a legitimidade do 

Congresso Nacional junto ao povo, titular da soberania, comprometendo os enormes 

avanços já feitos na construção de uma sociedade democrática livre, justa e solidária, 

como prescreve a Constituição de 1988. 

Nesse contexto, a imunidade parlamentar formal surge como 

instituto que contribui significativamente para a impunidade, servindo de instrumento 

a um condenável esprit de corps que impede a rápida e eficiente investigação de 

crimes e a punição de parlamentares neles envolvidos.  

Nascida como reação aos desmandos da ditadura militar, no 

intuito de fortalecer o Poder Legislativo, a imunidade parlamentar desvirtuou-se a 

ponto de não serem poucos os exemplos de parlamentares que dela se serviram para 

não responder por seus atos perante a Justiça. No ano de 2006, segundo informação 

do jornal Valor Econômico, quase 120 Deputados e Senadores estão sob inquérito ou 

respondem a processos penais no STF (edição de 05/07/06, editorial, p. A-10). O 

número se revela ainda mais assombroso quando se tem em conta que trata-se do 

Parlamento brasileiro, instância máxima representativa de toda a Nação e, como tal, 

idealmente um celeiro de valores e figuras eminentes. 

Transmudada de garantia de exercício do mandato em abrigo 

seguro contra as penas da lei, a imunidade parlamentar merece ser retirada do quadro 

constitucional brasileiro. Nossa proposta vem se juntar à Emenda Constitucional n.º 

35, de 2001, representando na verdade sua evolução dentro da vida institucional 

brasileira. Nossa democracia é hoje vibrante e plenamente consolidada, prescindindo 

de institutos como o aqui discutido.  

Certos da relevância da matéria, e convictos de estar 

contribuindo para o aprimoramento da vida republicana, apresentamos esta Proposta 

à apreciação de nossos ilustres Pares, pugnando pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro de 2007. 
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Deputado JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA  

Proposição: PEC 0174/07 
 

Autor: JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA E OUTROS 
 

Data de Apresentação: 17/10/2007 
 

Ementa: Revoga os §§ 2°, 3°, 4° e 5° do art. 53 da Constituição Federal, extinguindo 
a imunidade parlamentar formal. 
 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 

Total de Assinaturas: 
Confirmadas: 174 

Não Conferem: 009 

Fora do Exercício: 001 

Repetidas: 003 

Ilegíveis: 000 

Retiradas: 000 

Total: 187 
 

Assinaturas Confirmadas 

1-OSVALDO REIS (PMDB-TO) 
2-FERNANDO DE FABINHO (DEM-BA) 
3-CLÓVIS FECURY (DEM-MA) 
4-LELO COIMBRA (PMDB-ES) 
5-RAUL JUNGMANN (PPS-PE) 
6-MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG) 
7-MILTON MONTI (PR-SP) 
8-MÁRIO HERINGER (PDT-MG) 
9-TADEU FILIPPELLI (PMDB-DF) 
10-VITOR PENIDO (DEM-MG) 
11-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
12-MARCELO TEIXEIRA (PR-CE) 
13-DR. TALMIR (PV-SP) 
14-LUCIANA GENRO (PSOL-RS) 
15-RIBAMAR ALVES (PSB-MA) 
16-ELISEU PADILHA (PMDB-RS) 
17-GILMAR MACHADO (PT-MG) 
18-EDUARDO SCIARRA (DEM-PR) 
19-VICENTE ARRUDA (PR-CE) 
20-NEILTON MULIM (PR-RJ) 
21-ROGERIO LISBOA (DEM-RJ) 
22-EDUARDO BARBOSA (PSDB-MG) 
23-FÁBIO FARIA (PMN-RN) 
24-VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP) 
25-JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA (PV-MG) 
26-AELTON FREITAS (PR-MG) 
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27-LUIZ BASSUMA (PT-BA) 
28-PEDRO NOVAIS (PMDB-MA) 
29-NEUCIMAR FRAGA (PR-ES) 
30-PAULO PIAU (PMDB-MG) 
31-FELIPE BORNIER (PHS-RJ) 
32-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
33-ARIOSTO HOLANDA (PSB-CE) 
34-EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB-CE) 
35-PAULO HENRIQUE LUSTOSA (PMDB-CE) 
36-POMPEO DE MATTOS (PDT-RS) 
37-CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS) 
38-EUGÊNIO RABELO (PP-CE) 
39-DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP) 
40-ASSIS DO COUTO (PT-PR) 
41-PEPE VARGAS (PT-RS) 
42-MARCELO CASTRO (PMDB-PI) 
43-JURANDIL JUAREZ (PMDB-AP) 
44-MOISES AVELINO (PMDB-TO) 
45-JAIR BOLSONARO (PP-RJ) 
46-MAURO NAZIF (PSB-RO) 
47-MANATO (PDT-ES) 
48-RODRIGO DE CASTRO (PSDB-MG) 
49-JORGE BITTAR (PT-RJ) 
50-CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB-GO) 
51-JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG) 
52-AYRTON XEREZ (DEM-RJ) 
53-GLADSON CAMELI (PP-AC) 
54-EUDES XAVIER (PT-CE) 
55-PEDRO WILSON (PT-GO) 
56-MARCONDES GADELHA (PSB-PB) 
57-WILSON BRAGA (PMDB-PB) 
58-JAIME MARTINS (PR-MG) 
59-BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS) 
60-GERALDO THADEU (PPS-MG) 
61-WELLINGTON ROBERTO (PR-PB) 
62-LUIZ BITTENCOURT (PMDB-GO) 
63-GERALDO PUDIM (PMDB-RJ) 
64-ANDRÉ DE PAULA (DEM-PE) 
65-SANDES JÚNIOR (PP-GO) 
66-ELIENE LIMA (PP-MT) 
67-VIGNATTI (PT-SC) 
68-OSMAR JÚNIOR (PCdoB-PI) 
69-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
70-CRISTIANO MATHEUS (PMDB-AL) 
71-DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB) 
72-SILVINHO PECCIOLI (DEM-SP) 
73-FÉLIX MENDONÇA (DEM-BA) 
74-BILAC PINTO (PR-MG) 
75-GIACOBO (PR-PR) 
76-JERÔNIMO REIS (DEM-SE) 
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77-SANDRO MABEL (PR-GO) 
78-ULDURICO PINTO (PMN-BA) 
79-ZEQUINHA MARINHO (PMDB-PA) 
80-CARLOS ALBERTO CANUTO (PMDB-AL) 
81-WALDIR MARANHÃO (PP-MA) 
82-CHICO DA PRINCESA (PR-PR) 
83-SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
84-CIRO PEDROSA (PV-MG) 
85-PAES LANDIM (PTB-PI) 
86-RATINHO JUNIOR (PSC-PR) 
87-REINALDO NOGUEIRA (PDT-SP) 
88-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
89-DR. NECHAR (PV-SP) 
90-RAUL HENRY (PMDB-PE) 
91-DELEY (PSC-RJ) 
92-PEDRO EUGÊNIO (PT-PE) 
93-PINTO ITAMARATY (PSDB-MA) 
94-BARBOSA NETO (PDT-PR) 
95-ARNON BEZERRA (PTB-CE) 
96-RÔMULO GOUVEIA (PSDB-PB) 
97-PRACIANO (PT-AM) 
98-LUIZ CARLOS BUSATO (PTB-RS) 
99-PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA (PSDB-GO) 
100-JÚLIO CESAR (DEM-PI) 
101-ENIO BACCI (PDT-RS) 
102-FERNANDO MELO (PT-AC) 
103-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
104-BERNARDO ARISTON (PMDB-RJ) 
105-RENATO MOLLING (PP-RS) 
106-WALTER PINHEIRO (PT-BA) 
107-WALTER IHOSHI (DEM-SP) 
108-MARCELO ORTIZ (PV-SP) 
109-FERNANDO CORUJA (PPS-SC) 
110-DAGOBERTO (PDT-MS) 
111-LUIZ SÉRGIO (PT-RJ) 
112-PAULO ROCHA (PT-PA) 
113-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
114-REGIS DE OLIVEIRA (PSC-SP) 
115-ANTÔNIO CARLOS BIFFI (PT-MS) 
116-OSÓRIO ADRIANO (DEM-DF) 
117-MARCOS MONTES (DEM-MG) 
118-MARCIO JUNQUEIRA (DEM-RR) 
119-RICARDO TRIPOLI (PSDB-SP) 
120-EDUARDO GOMES (PSDB-TO) 
121-WALDIR NEVES (PSDB-MS) 
122-CEZAR SILVESTRI (PPS-PR) 
123-MATTEO CHIARELLI (DEM-RS) 
124-VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT-MG) 
125-SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP) 
126-WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE) 
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127-VICENTINHO (PT-SP) 
128-VANDER LOUBET (PT-MS) 
129-THELMA DE OLIVEIRA (PSDB-MT) 
130-VALTENIR PEREIRA (PSB-MT) 
131-CIDA DIOGO (PT-RJ) 
132-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
133-JOÃO MATOS (PMDB-SC) 
134-WILLIAM WOO (PSDB-SP) 
135-PAULO BORNHAUSEN (DEM-SC) 
136-SÉRGIO MORAES (PTB-RS) 
137-DOMINGOS DUTRA (PT-MA) 
138-MANUELA D'ÁVILA (PCdoB-RS) 
139-JOSÉ OTÁVIO GERMANO (PP-RS) 
140-JOÃO PAULO CUNHA (PT-SP) 
141-MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR) 
142-CARLITO MERSS (PT-SC) 
143-RODRIGO ROLLEMBERG (PSB-DF) 
144-INDIO DA COSTA (DEM-RJ) 
145-JULIO SEMEGHINI (PSDB-SP) 
146-DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA) 
147-JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV-SP) 
148-RAFAEL GUERRA (PSDB-MG) 
149-OTAVIO LEITE (PSDB-RJ) 
150-RUBENS OTONI (PT-GO) 
151-LEONARDO MONTEIRO (PT-MG) 
152-JÚLIO DELGADO (PSB-MG) 
153-ODAIR CUNHA (PT-MG) 
154-REBECCA GARCIA (PP-AM) 
155-AFONSO HAMM (PP-RS) 
156-EDSON DUARTE (PV-BA) 
157-ANSELMO DE JESUS (PT-RO) 
158-AUGUSTO CARVALHO (PPS-DF) 
159-CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) 
160-LINDOMAR GARÇON (PV-RO) 
161-FLÁVIO DINO (PCdoB-MA) 
162-PAULO ABI-ACKEL (PSDB-MG) 
163-FERNANDO CHUCRE (PSDB-SP) 
164-EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) 
165-CARLOS WILLIAN (PTC-MG) 
166-VALADARES FILHO (PSB-SE) 
167-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 
168-TATICO (PTB-GO) 
169-FRANCISCO RODRIGUES (DEM-RR) 
170-FERNANDO DINIZ (PMDB-MG) 
171-ÁTILA LINS (PMDB-AM) 
172-DÉCIO LIMA (PT-SC) 
173-RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-CE) 
174-FERNANDO FERRO (PT-PE) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
  ............................................................................................................................................. 

TÍTULO IV   
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 
CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  
............................................................................................................................................. 

Seção V  
 Dos Deputados e dos Senadores  

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.  

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão.   

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação.   

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora.   

* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.  
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações.  

* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida.  

* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior; 
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II - desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
referidas no inciso I, a; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 484, DE 2010 

(Do Sr. Eduardo Sciarra e outros) 
 

Dá nova redação ao § 3º do art. 53 da Constituição Federal, revogando 
os seus §§ 4º e 5º. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE (À)AO PEC-119/2007. 
 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 1º. O art. 53 da Constituição Federal  passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

"Art. 53.......................... 

..................................... 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por 
crime comum, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa 
respectiva. 

§ 4º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações.  

§ 5º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e 
Senadores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, 
dependerá de prévia licença da Casa respectiva.  

§ 6º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
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durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante 
o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos 
casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, 
que sejam incompatíveis com a execução da medida (NR)". 

 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Na atual conjuntura política, parece estranho e mesmo 

anacrônico o que dispõe o § 3º do art. 53 da nossa Magna Carta.  

Semelha-se a  ignóbil corporativismo a proteção que é dada ao 

parlamentar, denunciado por crime, ao permitir que a Casa a que pertença possa 

sustar a tramitação do processo. 

Cremos ser de grande injustiça que parlamentares, envolvidos 

em crimes comuns, tenham como escudo o seu mandato para ver-se livre da ação 

penal. 

Não se coaduna com os princípios de justiça e equidade que 

qualquer pessoa denunciada por crimes comuns venha a amparar-se num preceito 

corporativista, o que, indubitavelmente, nos remeteria ao tempo da irresponsabilidade 

total do soberano, por seus atos. 

Se  o deputado ou senador for denunciado por delito, mormente 

de natureza grave punido com reclusão, não é crível que venha a ter a ação penal 

sustada pelo Parlamento.  

Acreditamos que a presente iniciativa corrigirá esta 

incongruência. 

Pelo exposto, contamos a aprovação dos ilustres congressistas 

para esta nossa proposta. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 2010 . 

 

Deputado EDUARDO SCIARRA 
 

Proposição: PEC 0484/10 
 
Autor da Proposição: EDUARDO SCIARRA E OUTROS 
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Data de Apresentação: 05/05/2010 
 
Ementa: Dá nova redação ao § 3º do art. 53 da Constituição Federal, revogando os 
seus §§ 4º e 5º. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas:  
Confirmadas 184 
Não Conferem 006 
Fora do Exercício 000 
Repetidas 001 
Ilegíveis 000 
Retiradas 000 
Total 191 
 

Assinaturas Confirmadas 
ADEMIR CAMILO PDT MG 
AELTON FREITAS PR MG 
ALBERTO FRAGA DEM DF 
ALCENI GUERRA DEM PR 
ALEX CANZIANI PTB PR 
ANDRÉ DE PAULA DEM PE 
ANÍBAL GOMES PMDB CE 
ANSELMO DE JESUS PT RO 
ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG 
ANTONIO BULHÕES PRB SP 
ANTÔNIO CARLOS BIFFI PT MS 
ANTONIO CRUZ PP MS 
ANTONIO JOSÉ MEDEIROS PT PI 
ANTÔNIO ROBERTO PV MG 
ARIOSTO HOLANDA PSB CE 
ARNON BEZERRA PTB CE 
ASSIS DO COUTO PT PR 
AUGUSTO FARIAS PTB AL 
BISPO GÊ TENUTA DEM SP 
CAPITÃO ASSUMÇÃO PSB ES 
CARLOS ALBERTO CANUTO PSC AL 
CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO 
CARLOS SANTANA PT RJ 
CARLOS WILLIAN PTC MG 
CELSO MALDANER PMDB SC 
CEZAR SILVESTRI PPS PR 
CHARLES LUCENA PTB PE 
CHICO DA PRINCESA PR PR 
CLEBER VERDE PRB MA 
COLBERT MARTINS PMDB BA 
DAMIÃO FELICIANO PDT PB 
DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
DÉCIO LIMA PT SC 
DELEY PSC RJ 
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DEVANIR RIBEIRO PT SP 
DR. NECHAR PP SP 
DR. TALMIR PV SP 
DR. UBIALI PSB SP 
DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 
EDGAR MOURY PMDB PE 
EDSON DUARTE PV BA 
EDUARDO DA FONTE PP PE 
EDUARDO GOMES PSDB TO 
EDUARDO SCIARRA DEM PR 
EDUARDO VALVERDE PT RO 
ELIENE LIMA PP MT 
ELISEU PADILHA PMDB RS 
ELISMAR PRADO PT MG 
ENIO BACCI PDT RS 
EUDES XAVIER PT CE 
EUGÊNIO RABELO PP CE 
EUNÍCIO OLIVEIRA PMDB CE 
EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP 
FELIPE BORNIER PHS RJ 
FELIPE MAIA DEM RN 
FERNANDO CHIARELLI PDT SP 
FERNANDO CHUCRE PSDB SP 
FERNANDO COELHO FILHO PSB PE 
FERNANDO CORUJA PPS SC 
FERNANDO DE FABINHO DEM BA 
FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 
FERNANDO MELO PT AC 
FILIPE PEREIRA PSC RJ 
FLÁVIO BEZERRA PRB CE 
FRANCISCO RODRIGUES DEM RR 
FRANCISCO TENORIO PMN AL 
GERALDO SIMÕES PT BA 
GERSON PERES PP PA 
GILMAR MACHADO PT MG 
GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 
GLADSON CAMELI PP AC 
GUILHERME CAMPOS DEM SP 
ILDERLEI CORDEIRO PPS AC 
JACKSON BARRETO PMDB SE 
JAIME MARTINS PR MG 
JAIR BOLSONARO PP RJ 
JEFFERSON CAMPOS PSB SP 
JERÔNIMO REIS DEM SE 
JÔ MORAES PCdoB MG 
JOÃO CAMPOS PSDB GO 
JOÃO DADO PDT SP 
JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
JOÃO PAULO CUNHA PT SP 
JOAQUIM BELTRÃO PMDB AL 
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JOSÉ EDUARDO CARDOZO PT SP 
JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA PV MG 
JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 
JOSÉ PAULO TÓFFANO PV SP 
JULIÃO AMIN PDT MA 
JÚLIO CESAR DEM PI 
JÚLIO DELGADO PSB MG 
JURANDIL JUAREZ PMDB AP 
LAERTE BESSA PSC DF 
LÁZARO BOTELHO PP TO 
LEANDRO VILELA PMDB GO 
LELO COIMBRA PMDB ES 
LEO ALCÂNTARA PR CE 
LÉO VIVAS PRB RJ 
LEONARDO MONTEIRO PT MG 
LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
LEONARDO VILELA PSDB GO 
LINCOLN PORTELA PR MG 
LINDOMAR GARÇON PV RO 
LUCIANA GENRO PSOL RS 
LUIZ BITTENCOURT PMDB GO 
LUIZ CARLOS BUSATO PTB RS 
LUIZ FERNANDO FARIA PP MG 
MAGELA PT DF 
MAJOR FÁBIO DEM PB 
MANATO PDT ES 
MARCELO ALMEIDA PMDB PR 
MARCELO SERAFIM PSB AM 
MARCELO TEIXEIRA PR CE 
MÁRCIO MARINHO PRB BA 
MARCONDES GADELHA PSC PB 
MARCOS LIMA PMDB MG 
MARCOS MEDRADO PDT BA 
MÁRIO HERINGER PDT MG 
MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL 
MAURO NAZIF PSB RO 
MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 
MOISES AVELINO PMDB TO 
NATAN DONADON PMDB RO 
NEILTON MULIM PR RJ 
NELSON BORNIER PMDB RJ 
NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
NELSON MEURER PP PR 
NELSON TRAD PMDB MS 
NEUDO CAMPOS PP RR 
ODAIR CUNHA PT MG 
OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 
OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
OSVALDO REIS PMDB TO 
PAES LANDIM PTB PI 
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PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
PAULO HENRIQUE LUSTOSA PMDB CE 
PAULO PIAU PMDB MG 
PAULO ROBERTO PEREIRA PTB RS 
PAULO ROCHA PT PA 
PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE 
PEDRO CHAVES PMDB GO 
PEDRO NOVAIS PMDB MA 
PEDRO WILSON PT GO 
POMPEO DE MATTOS PDT RS 
PROFESSOR RUY PAULETTI PSDB RS 
PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA PSDB GO 
RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
RATINHO JUNIOR PSC PR 
RAUL HENRY PMDB PE 
RENATO AMARY PSDB SP 
RENATO MOLLING PP RS 
RIBAMAR ALVES PSB MA 
RICARDO BERZOINI PT SP 
RICARDO TRIPOLI PSDB SP 
ROBERTO ALVES PTB SP 
ROBERTO BRITTO PP BA 
ROBERTO SANTIAGO PV SP 
RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 
ROGERIO LISBOA DEM RJ 
RÔMULO GOUVEIA PSDB PB 
RUBENS OTONI PT GO 
SANDES JÚNIOR PP GO 
SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP 
SÉRGIO BRITO PSC BA 
SÉRGIO MORAES PTB RS 
SEVERIANO ALVES PMDB BA 
SILAS BRASILEIRO PMDB MG 
SILVIO LOPES PSDB RJ 
SILVIO TORRES PSDB SP 
TAKAYAMA PSC PR 
TATICO PTB GO 
ULDURICO PINTO PHS BA 
VALADARES FILHO PSB SE 
VELOSO PMDB BA 
VICENTE ARRUDA PR CE 
VICENTINHO PT SP 
VICENTINHO ALVES PR TO 
VIRGÍLIO GUIMARÃES PT MG 
VITOR PENIDO DEM MG 
WILLIAM WOO PPS SP 
WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
ZÉ GERALDO PT PA 
ZÉ GERARDO PMDB CE 
ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
............................................................................................................................................ 

TÍTULO IV  
 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 
CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  
............................................................................................................................................. 

Seção V  
 Dos Deputados e dos Senadores  

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 
2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=429311&PalavrasDestaque=
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sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  
II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 
referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a ; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 142, DE 2012 

(Do Sr. Rubens Bueno e outros) 
 

Extingue o foro especial por prerrogativa de função, ressalvadas as 
hipóteses de crime de responsabilidade. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À PEC-470/2005,  
 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º. Os arts. 52, 86, 96, 102, 105 e 108 da Constituição Federal passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 52. ...........................................................................  

I – processar e julgar o Presidente, o Vice-Presidente da República, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes de 
responsabilidade. 

...............................................................................” (NR) 

“Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 
Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Poder Judiciário, 
nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade.  

§ 1º .....................................................................................  

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo órgão 
judicial competente;  

..................................................................................”(NR) 

“Art. 96................................................................................. 
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............................................................................................. 

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 
Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes de 
responsabilidade.” (NR) 

“Art. 102. ........................................................................... 

I - ....................................................................................... 

c) nos crimes de responsabilidade, os membros dos Tribunais Superiores, os Ministros 
do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente; 

d) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas 
da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

........................................................................................... 

...................................................................................”(NR) 

“Art. 105. ............................................................................  

I - ....................................................................................... 

a) nos crimes de responsabilidade, os Governadores dos Estados e do Distrito 
Federal, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os 
dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, 
os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério 
Público da União que oficiem perante tribunais;  

............................................................................................. 

c) os habeas corpus, quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral; 

...................................................................................”(NR) 

“Art. 108. ............................................................................ 

I - ........................................................................................ 

a) nos crimes de responsabilidade, os juízes federais da área de sua jurisdição, 
incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, e os membros do Ministério 
Público da União;  

..................................................................................”(NR) 

Art. 2º O Art. 25 da Constituição Federal fica acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 25 ............................................................................ 

.........................................................................................  

§ 4º É vedada a previsão de foro por prerrogativa de função para crimes comuns nas 

Constituições dos Estados e na Lei Orgânica do Distrito Federal.” (NR) 

Art. 3º. Ficam revogados o inciso X do art. 29, o § 1º do art. 53 e a alínea b do inciso 

I do art. 102 da Constituição Federal. 
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Art. 4º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, seguramente, é uma das mais abrangentes no 

estabelecimento de direitos e garantias individuais. Documento síntese da 

redemocratização brasileira, a atual Carta Política assegura a dignidade da pessoa 

humana, direitos, garantias e liberdades individuais, todos erigidos como pilares 

básicos de um Estado Democrático de Direito. E embora se trate de direito da primeira 

geração, como denominado pela doutrina dos direitos humanos, o princípio da 

igualdade entre as pessoas surge como basilar da estrutura constitucional brasileira. 

Neste contexto, seria natural que a “Constituição Cidadã” – como foi cognominada a 

Lei Maior pelo então presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Deputado 

Ulysses Guimarães – abolisse toda e qualquer forma de privilégios aristocráticos, 

incompatíveis com um Estado Democrático de Direito, no qual todos devem ser 

tratados em pé de igualdade. Infelizmente, contudo, um entulho do período de 

exceção militar permaneceu no texto da nova Constituição: o foro por prerrogativa de 

função. 

Há quem sustente que o foro por prerrogativa de função não seria um privilégio, mas 

uma importante garantia à independência funcional de altos cargos públicos, tais 

como mandatários eleitos, juízes e procuradores do Ministério Público. Assim, em 

função da relevância dos cargos, o foro por prerrogativa de função seria justificável 

porque a proteção não seria à pessoa, mas ao cargo por ela desempenhado. Em que 

pesem tais argumentos, entendemos que o foro por prerrogativa de função não se 

mostra compatível com o paradigma do Estado Democrático de Direito, razão pela 

qual propomos sua supressão. 

O jornal Folha de S. Paulo, em sua edição do dia 26 de fevereiro de 2012, trouxe um 

caderno especial intitulado “A ENGRENAGEM DA IMPUNIDADE” que retrata bem o 

problema. O levantamento feito pelo prestigiado jornal mostra que o foro por 

prerrogativa de função, longe de proteger a importância dos altos cargos públicos, 

presta-se a promover uma verdadeira impunidade de pessoas acusadas das mais 

diversas práticas criminosas. Processos arrastam-se por vários anos em função da 

sobrecarga de trabalho dos Tribunais Superiores e do próprio Supremo Tribunal 

Federal, conduzindo, em muitos casos, à prescrição da pretensão punitiva do Estado. 

No mesmo caderno especial, há uma entrevista com o Ministro Celso de Mello, que 

traz importantes contribuições a este debate, a saber: 

“A minha proposta é um pouco radical, porque proponho a supressão pura e simples 
de todas as hipóteses constitucionais de prerrogativa de foro em matéria criminal. 
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Mas, para efeito de debate, poderia até concordar com a subsistência de foro em favor 
do presidente da República, nos casos em que ele pode ser responsabilizado 
penalmente, e dos presidentes do Senado, da Câmara e do Supremo. E a ninguém 
mais. 
Eu sinto que todas as autoridades públicas hão de ser submetidas a julgamento, nas 
causas penais, perante os magistrados de primeiro grau. 
Ao contrário do STF, que é um tribunal com 11 juízes, você tem um número muito 
elevado de varas criminais [na primeira instância], e pelo Estado inteiro. 
Com essa pluralização, a agilidade de inquéritos policiais, dos procedimentos penais 
é muito maior. 
Acho importante nós considerarmos a nossa experiência histórica. Entre 25 de março 
de 1824, data da primeira carta política do Brasil, e 30 de outubro de 1969, quando foi 
imposta uma nova carta pelo triunvirato militar, pela ditadura, portanto um período de 
145 anos, os deputados e os senadores não tiveram prerrogativa de foro. 
Mas nem por isso foram menos independentes ou perderam a sua liberdade para 
legislar até mesmo contra o sistema em vigor. 
A Constituição de 1988, pretendendo ser republicana, mostrou-se estranhamente 
aristocrática, porque ampliou de modo excessivo as hipóteses de competência penal 
originária.” 

Como se vê, o foro por prerrogativa de função não contribui em nada para a 

independência funcional dos cargos. Até porque, como bem ressaltado pelo Ministro 

Celso de Mello, trata-se de uma invenção da ditadura militar. Ou seja, o Brasil viveu 

cento e quarenta e cinco anos sem esse privilégio, sem nenhum prejuízo para a 

independência funcional dos detentores de altos cargos públicos. Sua manutenção, 

destarte, se mostra anacrônica e incompatível com o espírito democrático e pluralista 

revelado pela Constituição de 1988. 

Importante destacar ainda que a nossa proposta mantém a prerrogativa de julgamento 

dos crimes de responsabilidade pelos Tribunais. Isso porque, ao contrário do que 

ocorre com os crimes comuns, os crimes de responsabilidade só podem ser praticados 

por agentes políticos. Neste sentido, parece ser razoável a fixação da competência no 

âmbito dos Tribunais, pois o cidadão comum não pode praticar crimes de 

responsabilidade. 

Por estas razões, apresentamos a presente Proposta de Emenda à Constituição, 

certos de podermos contar com o apoio de nossos pares. 

Sala das sessões, em 7 de março de 2012. 

 

Deputado RUBENS BUENO 
(PPS/PR) 

Proposição: PEC 0142/12 

Autor da Proposição: RUBENS BUENO E OUTROS 
 
Ementa: Extingue o foro especial por prerrogativa de função, ressalvadas as 
hipóteses de crime de responsabilidade. 
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Data de Apresentação: 07/03/2012 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas: 
Confirmadas 177 
Não Conferem 007 
Fora do Exercício 000 
Repetidas 002 
Ilegíveis 000 
Retiradas 000 
Total 186 
 
Assinaturas Confirmadas 
1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP 
2 ABELARDO LUPION DEM PR 
3 ADEMIR CAMILO PSD MG 
4 ALBERTO FILHO PMDB MA 
5 ALBERTO MOURÃO PSDB SP 
6 ALCEU MOREIRA PMDB RS 
7 ALEX CANZIANI PTB PR 
8 ALFREDO KAEFER PSDB PR 
9 AMAURI TEIXEIRA PT BA 
10 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE 
11 ANTHONY GAROTINHO PR RJ 
12 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG 
13 ANTONIO BULHÕES PRB SP 
14 ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 
15 ANTONIO CARLOS MENDES THAME PSDB SP 
16 ARACELY DE PAULA PR MG 
17 ARIOSTO HOLANDA PSB CE 
18 ARMANDO ABÍLIO PTB PB 
19 ARNALDO JARDIM PPS SP 
20 ARNALDO JORDY PPS PA 
21 ARNON BEZERRA PTB CE 
22 ASDRUBAL BENTES PMDB PA 
23 ASSIS DO COUTO PT PR 
24 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB 
25 BETO FARO PT PA 
26 BIFFI PT MS 
27 CARLAILE PEDROSA PSDB MG 
28 CARLINHOS ALMEIDA PT SP 
29 CARLOS ZARATTINI PT SP 
30 CELSO MALDANER PMDB SC 
31 CHICO ALENCAR PSOL RJ 
32 CHICO D'ANGELO PT RJ 
33 CLEBER VERDE PRB MA 
34 COSTA FERREIRA PSC MA 
35 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
36 DARCÍSIO PERONDI PMDB RS 
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37 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA 
38 DILCEU SPERAFICO PP PR 
39 DOMINGOS DUTRA PT MA 
40 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
41 DR. JORGE SILVA PDT ES 
42 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ 
43 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 
44 EDINHO BEZ PMDB SC 
45 EDIO LOPES PMDB RR 
46 EDUARDO AZEREDO PSDB MG 
47 EDUARDO CUNHA PMDB RJ 
48 EDUARDO SCIARRA PSD PR 
49 ELIENE LIMA PSD MT 
50 ENIO BACCI PDT RS 
51 ERIVELTON SANTANA PSC BA 
52 FABIO TRAD PMDB MS 
53 FELIPE BORNIER PSD RJ 
54 FELIPE MAIA DEM RN 
55 FERNANDO FERRO PT PE 
56 FILIPE PEREIRA PSC RJ 
57 FRANCISCO PRACIANO PT AM 
58 GABRIEL GUIMARÃES PT MG 
59 GEORGE HILTON PRB MG 
60 GERALDO RESENDE PMDB MS 
61 GERALDO SIMÕES PT BA 
62 GILMAR MACHADO PT MG 
63 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 
64 GLADSON CAMELI PP AC 
65 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
66 GUILHERME MUSSI PSD SP 
67 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM 
68 HOMERO PEREIRA PSD MT 
69 JAIR BOLSONARO PP RJ 
70 JAQUELINE RORIZ PMN DF 
71 JERÔNIMO GOERGEN PP RS 
72 JÔ MORAES PCdoB MG 
73 JOÃO ANANIAS PCdoB CE 
74 JOÃO ARRUDA PMDB PR 
75 JOÃO DADO PDT SP 
76 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
77 JOÃO PAULO CUNHA PT SP 
78 JOSÉ CHAVES PTB PE 
79 JOSÉ HUMBERTO PHS MG 
80 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 
81 JOSE STÉDILE PSB RS 
82 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
83 JÚLIO CESAR PSD PI 
84 JÚLIO DELGADO PSB MG 
85 KEIKO OTA PSB SP 
86 LAUREZ MOREIRA PSB TO 
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87 LÁZARO BOTELHO PP TO 
88 LEONARDO GADELHA PSC PB 
89 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
90 LINCOLN PORTELA PR MG 
91 LUCI CHOINACKI PT SC 
92 LUCIANO CASTRO PR RR 
93 LÚCIO VALE PR PA 
94 LUIZ CARLOS SETIM DEM PR 
95 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG 
96 LUIZ NISHIMORI PSDB PR 
97 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
98 MANATO PDT ES 
99 MANOEL JUNIOR PMDB PB 
100 MARCELO AGUIAR PSD SP 
101 MARCOS MEDRADO PDT BA 
102 MARLLOS SAMPAIO PMDB PI 
103 MAURO LOPES PMDB MG 
104 MAURO NAZIF PSB RO 
105 MENDONÇA FILHO DEM PE 
106 MILTON MONTI PR SP 
107 MIRO TEIXEIRA PDT RJ 
108 NEILTON MULIM PR RJ 
109 NELSON BORNIER PMDB RJ 
110 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
111 NELSON MEURER PP PR 
112 NELSON PELLEGRINO PT BA 
113 NEWTON CARDOSO PMDB MG 
114 ODÍLIO BALBINOTTI PMDB PR 
115 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 
116 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 
117 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
118 OTAVIO LEITE PSDB RJ 
119 OTONIEL LIMA PRB SP 
120 OZIEL OLIVEIRA PDT BA 
121 PADRE TON PT RO 
122 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
123 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR 
124 PAULO FEIJÓ PR RJ 
125 PAULO PIMENTA PT RS 
126 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE 
127 PEDRO CHAVES PMDB GO 
128 PEDRO UCZAI PT SC 
129 PENNA PV SP 
130 PEPE VARGAS PT RS 
131 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
132 RATINHO JUNIOR PSC PR 
133 RAUL HENRY PMDB PE 
134 REBECCA GARCIA PP AM 
135 REGINALDO LOPES PT MG 
136 REGUFFE PDT DF 
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137 REINALDO AZAMBUJA PSDB MS 
138 RENATO MOLLING PP RS 
139 RICARDO BERZOINI PT SP 
140 RICARDO IZAR PSD SP 
141 ROBERTO BRITTO PP BA 
142 ROBERTO FREIRE PPS SP 
143 ROBERTO SANTIAGO PSD SP 
144 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 
145 RODRIGO MAIA DEM RJ 
146 ROMERO RODRIGUES PSDB PB 
147 RONALDO CAIADO DEM GO 
148 RONALDO FONSECA PR DF 
149 ROSE DE FREITAS PMDB ES 
150 RUBENS BUENO PPS PR 
151 RUBENS OTONI PT GO 
152 RUY CARNEIRO PSDB PB 
153 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP 
154 SANDES JÚNIOR PP GO 
155 SANDRO MABEL PMDB GO 
156 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP 
157 SÉRGIO MORAES PTB RS 
158 SIBÁ MACHADO PT AC 
159 SILAS CÂMARA PSD AM 
160 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 
161 TAKAYAMA PSC PR 
162 VALADARES FILHO PSB SE 
163 VALDIR COLATTO PMDB SC 
164 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA 
165 VANDERLEI MACRIS PSDB SP 
166 VANDERLEI SIRAQUE PT SP 
167 VICENTE CANDIDO PT SP 
168 VICENTINHO PT SP 
169 VIEIRA DA CUNHA PDT RS 
170 VITOR PENIDO DEM MG 
171 WALTER FELDMAN PSDB SP 
172 WILSON FILHO PMDB PB 
173 WLADIMIR COSTA PMDB PA 
174 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
175 ZÉ GERALDO PT PA 
176 ZENALDO COUTINHO PSDB PA 
177 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
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....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 
 
Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição.  
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição.  
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás 
canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de Municípios 
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.  
Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:  
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 
caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;  
II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas 
sob domínio da União, Municípios ou terceiros;  
III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;  
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:  
I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, 
mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  
II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997) 
III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente ao da eleição;  
IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (“Caput” 
do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 
30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 
50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de 
até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, 
de 2009) 
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de 
até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes 
e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) 
habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
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Constitucional nº 58, de 2009) 
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e 
de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes 
e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes 
e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta 
mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos 
mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 
legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os 
critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela 
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Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar o montante 
de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992) 
VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do 
mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992) 
IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 
disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na Constituição do 
respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo inciso VII 
renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII renumerado 
pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Primitivo 
inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Primitivo inciso 
X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou 
de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Primitivo 
inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. (Primitivo inciso 
XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e 
nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” do artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 
(trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) 
e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 
500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
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V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) 
e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 
8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao 
§ 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção IV 
do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo poder público federal;  
VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno;  
IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;  
X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal;  
XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-
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Geral da República antes do término de seu mandato;  
XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura 
e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 2003) 
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do 
Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois 
terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o 
exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  
 

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores 

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas 
opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte 
e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre 
a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, 
o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido 
político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, 
sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo improrrogável de 
quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou 
deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militares e ainda 
que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo 
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de 
atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes;  
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam 
demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  
II - desde a posse:  
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a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada;  
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades referidas no inciso 
I, a ; 
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a 
; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 
Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 
....................................................................................................................................................... 
Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações 
penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  
§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:  
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal 
Federal;  
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal.  
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, cessará 
o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo.  
§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da 
República não estará sujeito a prisão.  
§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por 
atos estranhos ao exercício de suas funções.  
 

Seção IV 
Dos Ministros de Estado 

 
Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos 
e no exercício dos direitos políticos.  
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta 
Constituição e na lei:  
I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração 
federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da 
República;  
II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  
III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no Ministério;  
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo 
Presidente da República.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
Art. 96. Compete privativamente:  
I - aos tribunais:  
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  
b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  
c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição;  
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d) propor a criação de novas varas judiciárias;  
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 
169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto os de confiança 
assim definidos em lei;  
f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados;  
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor 
ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  
a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 2003) 
c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral.  
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público.  
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Supremo Tribunal Federal 

....................................................................................................................................................... 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  
c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os 
membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 
d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-
Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  
e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território;  
f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns 
e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  
g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente for 
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de 
atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, 
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e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados;  
o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 
dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  
r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos 
em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  único 
transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 
 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a 
admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 
I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  
§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato 
ou texto impugnado.  
§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e revogado pela 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=


76 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Do Superior Tribunal de Justiça 

....................................................................................................................................................... 
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais;  
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 
alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o 
, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais 
diversos;  
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  
f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre 
as deste e da União;  
h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de 
órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos 
de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  
 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 
denegatória;  
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;  
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, 
e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do parágrafo 
único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Inciso 
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acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 

Seção IV 
dos Tribunais Regionais federais e dos Juízes Federais 

 
Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  
I - os Tribunais Regionais Federais;  
II - os Juízes Federais.  
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  
II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente.  
§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  
b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;  
c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal;  
d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  
e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais 
no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  
II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País;  
III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional;  
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  
V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no 
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  
VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento 
provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;  
VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados 
os casos de competência dos tribunais federais;  
IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
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Militar;  
X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à 
nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  
XI - a disputa sobre direitos indígenas.  
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.  
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  
§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou 
beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre 
que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá 
permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela Justiça estadual.  
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional 
Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  
§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 312, DE 2013 

(Do Sr. Marcos Rogério e outros) 
 

Altera os arts. 53, 86, 96, 102,105 e 108, e revoga dispositivos da 
Constituição Federal, para extinguir o foro por prerrogativa de função. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-470/2005. 
 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º Esta Emenda Constitucional altera os arts. 53, 86, 96, 102,105 e 108, e revoga 

dispositivos da Constituição Federal, para extinguir o foro por prerrogativa de função. 

Art. 2º Os arts. 53, 86, 96, 102, 105 e 108 da Constituição Federal passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 53. .................................................................... 

.................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, somente poderão 

ser processados e julgados após recebimento de denúncia ou queixa-crime pelo 

Supremo Tribunal Federal, sendo os autos remetidos à Justiça Federal ou Comum, a 
quem caberá processar e julgar a causa. 

.........................................................................(NR)” 

“Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 

Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Senado Federal, 
nos crimes de responsabilidade. 

.......................................................................... (NR)” 

“Art. 96. ...................................................................... 

................................................................................... 

III - aos Tribunais de Justiça admitir ou rejeitar a instauração de ação penal contra os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal e, nos crimes comuns e de 

responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, os juízes 
estaduais e do Distrito Federal e Territórios e os membros do Ministério Público, 

ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

...........................................................................(NR)” 

“Art. 102. .................................................................. 

.................................................................................. 

I - ............................................................................... 

................................................................................... 

b) (Revogado) 

c) (Revogado) 

d) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas 

da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

................................................................................. 

i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior; 

.................................................................................. 

IV - admitir ou rejeitar a instauração de ação penal contra: 

a) o Presidente e o Vice-Presidente da República, seus Ministros, o Procurador-Geral 
da República e os membros do Congresso Nacional; 

b) Ministros de Estado, os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do 

Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente, quando se tratar de infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade. 

................................................................................ 

§ 4º Instaurada ação penal contra as pessoas enumeradas no inciso IV, caberá à 
Justiça Federal ou Estadual processar e julgar a causa. (NR)” 



80 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

“Art. 105. .................................................................... 

I - ............................................................................... 

a) (Revogado)............................................................. 

................................................................................... 

c) os habeas corpus, quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, ressalvada 
a competência da justiça eleitoral. 

.....................................................................(NR)” 

“Art. 108. ................................................................ 

I - ............................................................................ 

a) (Revogada)........................................................... 

III - admitir ou rejeitar a instauração de ação penal quando se tratar de infrações penais 

comuns e nos crimes de responsabilidade contra os membros dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os juízes federais da área 
de sua jurisdição, os juízes da Justiça Militar e do Trabalho, e os membros do 
Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. (NR)” 

Art. 3º Não serão renovados na primeira instância os atos processuais praticados 

pelos Tribunais nas ações penais e relativas a crime de responsabilidade até a data 

da promulgação desta emenda, devendo os respectivos juízos aproveitá-los, salvo se 

existir manifesto prejuízo ao direito de defesa. 

Art. 4º É vedada a criação de foro por prerrogativa de função pelos Estados, ficando 

extintos os existentes na data da promulgação desta Emenda. 

Art. 5º São revogados o inciso X do art. 29, as alíneas b e c do inciso I do art. 102, a 

alínea a do inciso I do art. 105 e a alínea a do inciso I do art. 108. 

Art. 6º O fim do Foro por prerrogativa de função não se aplica aos casos em tramitação 

na Justiça na data de publicação desta emenda. 

Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta de emenda à Constituição pretende extinguir o foro privilegiado, 

também chamado de foro por prerrogativa de função, dos agentes políticos, que são 

processados e julgados, originariamente, nas infrações penais comuns, por órgãos 

jurisdicionais de segundo grau e não por magistrado de primeiro grau de jurisdição. 

A proposta busca inovar a disciplina do tema ao optar pela extinção do foro privilegiado 
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com manutenção do juízo de admissibilidade pelos tribunais atualmente competentes 

para o julgamento da autoridade, com transferência para o Tribunal de Justiça das 

autoridades estaduais, municipais e do Distrito Federal. 

Desse modo, passam a ser competentes para a admissibilidade da denúncia ou 

queixa-crime: 

I- Supremo Tribunal Federal:  

- quando se tratar de infração penal comum, o Presidente e o Vice-Presidente da 
República, seus Ministros, o Procurador-Geral da República e os membros do 
Congresso Nacional; 

- Ministros de Estado, os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do 
Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente, quando se tratar de infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade. 

II- Tribunais de Justiça: 

- quando se tratar de infração penal comum, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal e, nos crimes comuns e de responsabilidade, os desembargadores 

dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais 

de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Conselhos ou Tribunais 
de Contas dos Municípios, os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios e os 

membros do Ministério Público, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

III- Tribunais Regionais Federais: 

- quando se tratar de infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade 
contra os membros dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 
Eleitorais e do Trabalho, os juízes federais da área de sua jurisdição, os juízes da 

Justiça Militar e do Trabalho, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral. (NR)” 

A manutenção da competência dos tribunais para o juízo de admissibilidade se deve 

à necessidade de buscar evitar quaisquer abusos ou temeridades no primeiro contato 

com os dados que embasarão a causa. Os órgãos jurisdicionais colegiados, dotados 

de magistrados experientes, bem poderão analisar tais informações, tomando, com 

ponderação, a decisão correta para dar início ou não à ação penal. 

A adoção do foro privilegiado vem sendo criticada pela Sociedade brasileira, eis que 

contraria o princípio fundamental republicano albergado pela Constituição Federal, o 

princípio da igualdade. 
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Nada mais justo e consentâneo com o Estado de Direito Democrático do que 

estabelecer que os que ocupam os mais altos cargos nos Poderes estatais devem se 

submeter, preservadas suas prerrogativas, ao crivo do Poder Judiciário, sem 

privilégios, com a necessária transparência e isonomia, dando, assim, importante 

exemplo à sociedade brasileira. 

Há que se considerar, ainda, o contexto atual de grande violência e impunidade em 

nosso País. Não há justificativa para a manutenção de um privilégio para os homens 

públicos no quadro vigente, de excesso de processos penais nos tribunais, sem 

solução rápida, sendo a celeridade imprescindível para a definição das 

responsabilidades das autoridades públicas. 

É evidente, ademais, que a manutenção do foro privilegiado desprestigia a 

magistratura de primeiro grau. Não é correto partir da presunção de que os tribunais 

teriam mais isenção ou resistiriam mais que o magistrado de primeiro grau a eventual 

pressão para o julgamento dessas causas penais. 

Não vislumbramos, no Direito Constitucional comparado, outros exemplos de adoção 

do foro privilegiado nos moldes da legislação pátria. Isso se deve, provavelmente, ao 

fato de que qualquer exceção à regra da igualdade deve ser justificada em prol do 

interesse público de proteção das funções e instituições públicas e não do indivíduo 

temporariamente ocupante de cargo público.  

Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos nobres Pares do Congresso 

Nacional para o aperfeiçoamento e aprovação da proposta ora apresentada. 

Sala das Sessões, em 10 de julho de 2013. 

Deputado MARCOS ROGÉRIO 

 

CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS 
 

Proposição: PEC 0312/2013 

Autor da Proposição: MARCOS ROGÉRIO E OUTROS 

Data de Apresentação: 12/09/2013 

Ementa: Altera os arts. 53, 86, 96, 102,105 e 108, e revoga dispositivos da 
Constituição Federal, para extinguir o foro por prerrogativa de função. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: 
Confirmadas  173 

Não Conferem  014 

Fora do Exercício  000 
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Repetidas  019 

Ilegíveis  000 

Retiradas  000 

Total  206 

 

Confirmadas 
1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP 
2 ACELINO POPÓ PRB BA 
3 ADEMIR CAMILO PSD MG 
4 AELTON FREITAS PR MG 
5 AKIRA OTSUBO PMDB MS 
6 ALBERTO FILHO PMDB MA 
7 ALCEU MOREIRA PMDB RS 
8 ALEX CANZIANI PTB PR 
9 ALEXANDRE ROSO PSB RS 
10 AMAURI TEIXEIRA PT BA 
11 ANDERSON FERREIRA PR PE 
12 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE 
13 ANDRE MOURA PSC SE 
14 ANSELMO DE JESUS PT RO 
15 ANTONIO BULHÕES PRB SP 
16 ANTÔNIO ROBERTO PV MG 
17 ARIOSTO HOLANDA PSB CE 
18 ARMANDO VERGÍLIO PSD GO 
19 ARNALDO FARIA DE SÁ PTB SP 
20 ARNON BEZERRA PTB CE 
21 ASDRUBAL BENTES PMDB PA 
22 ASSIS DO COUTO PT PR 
23 AUREO PRTB RJ 
24 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB 
25 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG 
26 BETO ALBUQUERQUE PSB RS 
27 BETO FARO PT PA 
28 BIFFI PT MS 
29 CARLOS ROBERTO PSDB SP 
30 CARLOS ZARATTINI PT SP 
31 CELSO JACOB PMDB RJ 
32 CELSO MALDANER PMDB SC 
33 CÉSAR HALUM PSD TO 
34 COSTA FERREIRA PSC MA 
35 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
36 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA 
37 DEVANIR RIBEIRO PT SP 
38 DOMINGOS DUTRA PT MA 
39 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
40 DR. GRILO PSL MG 
41 DR. JORGE SILVA PDT ES 
42 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ 
43 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 
44 EDMAR ARRUDA PSC PR 
45 EDSON SANTOS PT RJ 
46 EDUARDO DA FONTE PP PE 
47 ELIENE LIMA PSD MT 
48 ELISEU PADILHA PMDB RS 
49 ENIO BACCI PDT RS 
50 ERIKA KOKAY PT DF 
51 ERIVELTON SANTANA PSC BA 
52 EURICO JÚNIOR PV RJ 
53 FÁBIO FARIA PSD RN 
54 FELIPE BORNIER PSD RJ 
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55 FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR PDT BA 
56 FERNANDO FERRO PT PE 
57 FRANCISCO CHAGAS PT SP 
58 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA 
59 FRANCISCO PRACIANO PT AM 
60 GENECIAS NORONHA PMDB CE 
61 GERALDO RESENDE PMDB MS 
62 GERALDO SIMÕES PT BA 
63 GERALDO THADEU PSD MG 
64 GIACOBO PR PR 
65 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 
66 GLADSON CAMELI PP AC 
67 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
68 GUILHERME CAMPOS PSD SP 
69 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM 
70 IRINY LOPES PT ES 
71 ISAIAS SILVESTRE PSB MG 
72 JAIME MARTINS PR MG 
73 JAIR BOLSONARO PP RJ 
74 JAQUELINE RORIZ PMN DF 
75 JEFFERSON CAMPOS PSD SP 
76 JOÃO ANANIAS PCdoB CE 
77 JOÃO CAMPOS PSDB GO 
78 JOÃO DADO PDT SP 
79 JOÃO PAULO CUNHA PT SP 
80 JOÃO PAULO LIMA PT PE 
81 JORGE BITTAR PT RJ 
82 JOSÉ CHAVES PTB PE 
83 JOSÉ HUMBERTO PHS MG 
84 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 
85 JOSÉ PRIANTE PMDB PA 
86 JOSIAS GOMES PT BA 
87 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
88 JÚLIO CAMPOS DEM MT 
89 JÚLIO CESAR PSD PI 
90 JÚLIO DELGADO PSB MG 
91 LAEL VARELLA DEM MG 
92 LAERCIO OLIVEIRA PR SE 
93 LEANDRO VILELA PMDB GO 
94 LELO COIMBRA PMDB ES 
95 LEONARDO GADELHA PSC PB 
96 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ 
97 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
98 LEOPOLDO MEYER PSB PR 
99 LOURIVAL MENDES PTdoB MA 
100 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA 
101 LUIZ DE DEUS DEM BA 
102 LUIZ NISHIMORI PSDB PR 
103 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
104 MAJOR FÁBIO DEM PB 
105 MANUEL ROSA NECA PR RJ 
106 MARCELO CASTRO PMDB PI 
107 MARCELO MATOS PDT RJ 
108 MARCIO JUNQUEIRA PP RR 
109 MARCO MAIA PT RS 
110 MARCON PT RS 
111 MARCOS MEDRADO PDT BA 
112 MARCOS ROGÉRIO PDT RO 
113 MÁRIO HERINGER PDT MG 
114 MAURO MARIANI PMDB SC 
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115 MIGUEL CORRÊA PT MG 
116 MILTON MONTI PR SP 
117 NELSON MEURER PP PR 
118 NILTON CAPIXABA PTB RO 
119 OLIVEIRA FILHO PRB PR 
120 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 
121 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
122 OSVALDO REIS PMDB TO 
123 OTAVIO LEITE PSDB RJ 
124 OTONIEL LIMA PRB SP 
125 PADRE JOÃO PT MG 
126 PASTOR MARCO FELICIANO PSC SP 
127 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
128 PAULO FEIJÓ PR RJ 
129 PAULO FREIRE PR SP 
130 PAULO PIMENTA PT RS 
131 PAULO TEIXEIRA PT SP 
132 PEDRO CHAVES PMDB GO 
133 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
134 PENNA PV SP 
135 PINTO ITAMARATY PSDB MA 
136 PLÍNIO VALÉRIO PSDB AM 
137 PROFESSOR SÉRGIO DE OLIVEIRA PSC PR 
138 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
139 RENATO MOLLING PP RS 
140 RICARDO BERZOINI PT SP 
141 RICARDO TRIPOLI PSDB SP 
142 ROBERTO BRITTO PP BA 
143 ROBERTO SANTIAGO PSD SP 
144 ROBERTO TEIXEIRA PP PE 
145 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 
146 RUY CARNEIRO PSDB PB 
147 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM 
148 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP 
149 SANDRO MABEL PMDB GO 
150 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP 
151 SÉRGIO BRITO PSD BA 
152 SERGIO GUERRA PSDB PE 
153 SÉRGIO MORAES PTB RS 
154 SIBÁ MACHADO PT AC 
155 STEFANO AGUIAR PSC MG 
156 TAKAYAMA PSC PR 
157 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO 
158 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA 
159 VANDERLEI SIRAQUE PT SP 
160 VICENTE ARRUDA PR CE 
161 VICENTE CANDIDO PT SP 
162 VICENTINHO PT SP 
163 VIEIRA DA CUNHA PDT RS 
164 VILSON COVATTI PP RS 
165 WALDIR MARANHÃO PP MA 
166 WALNEY ROCHA PTB RJ 
167 WALTER FELDMAN PSDB SP 
168 WASHINGTON REIS PMDB RJ 
169 WEVERTON ROCHA PDT MA 
170 WILSON FILHO PMDB PB 
171 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
172 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
173 ZOINHO PR RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:  
I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, 
mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  
II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997) 
III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente ao da eleição;  
IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (“Caput” 
do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 
30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 
50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de 
até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, 
de 2009) 
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de 
até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes 
e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) 
habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e 
de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes 
e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
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Constitucional nº 58, de 2009) 
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes 
e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta 
mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos 
mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 
legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os 
critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
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acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar o montante 
de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992) 
VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do 
mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992) 
IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 
disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na Constituição do 
respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo inciso VII 
renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII renumerado 
pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Primitivo 
inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Primitivo inciso 
X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou 
de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Primitivo 
inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. (Primitivo inciso 
XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e 
nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” do artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 
(trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) 
e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 
500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) 
e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 
8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   
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III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao 
§ 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
.................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
.................................................................................................................................................... 

Seção IV 
Do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo poder público federal;  
VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno;  
IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;  
X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal;  
XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-
Geral da República antes do término de seu mandato;  
XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura 
e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 2003) 
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do 
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Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois 
terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o 
exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  
 

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores 

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas 
opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte 
e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre 
a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, 
o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido 
político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, 
sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo improrrogável de 
quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou 
deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militares e ainda 
que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo 
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de 
atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes;  
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam 
demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  
II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada;  
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades referidas no inciso 
I, a ; 
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a 
; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 
Seção III 
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Da Responsabilidade do Presidente da República 
....................................................................................................................................................... 
Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações 
penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  
§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:  
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal 
Federal;  
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal.  
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, cessará 
o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo.  
§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da 
República não estará sujeito a prisão.  
§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por 
atos estranhos ao exercício de suas funções.  
 

Seção IV 
Dos Ministros de Estado 

 
Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos 
e no exercício dos direitos políticos.  
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta 
Constituição e na lei:  
I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração 
federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da 
República;  
II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  
III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no Ministério;  
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo 
Presidente da República.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
Art. 96. Compete privativamente:  
I - aos tribunais:  
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  
b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  
c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição;  
d) propor a criação de novas varas judiciárias;  
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 
169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto os de confiança 
assim definidos em lei;  
f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados;  
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor 
ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  
a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 41, 2003) 
c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral.  
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público. 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Supremo Tribunal Federal 

 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre 
cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada.  
Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.  
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  
c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os 
membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 
d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-
Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  
e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território;  
f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns 
e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  
g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente for 
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de 
atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, 
e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados;  
o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado 
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Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 
dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  
r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos 
em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  único 
transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 
 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a 
admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 
I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  
§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato 
ou texto impugnado.  
§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e revogado pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Do Superior Tribunal de Justiça 

 
Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros.  
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 
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da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre desembargadores 
dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal;  
II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94.  
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais;  
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 
alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o 
, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais 
diversos;  
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  
f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre 
as deste e da União;  
h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de 
órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos 
de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  
 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 
denegatória;  
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;  
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, 
e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do parágrafo 
único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Seção IV 
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

 
Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  
I - os Tribunais Regionais Federais;  
II - os Juízes Federais.  
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  
II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente.  
§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  
b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;  
c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal;  
d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  
e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais 
no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  
II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País;  
III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional;  
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  
V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no 
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  
VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento 
provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;  
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VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados 
os casos de competência dos tribunais federais;  
IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar;  
X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à 
nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  
XI - a disputa sobre direitos indígenas.  
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.  
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  
§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou 
beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre 
que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá 
permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela Justiça estadual.  
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional 
Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  
§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 364, DE 2013 

(Do Sr. Leonardo Picciani e outros) 
 

Altera os arts. 29, X; 86, caput, § 1º, inciso I; 96, III; 102, I, alíneas c, d, i; 
105, I, alíneas a, c; 108, I, alínea a e 125, § 1º e revoga a alínea b do 
inciso I do art. 102, o § 3º do art. 86 da Constituição Federal para extinguir 
o foro especial por prerrogativa de função nas hipóteses de crimes 
comuns. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-142/2012. 
 

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do §3º do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º Os arts. 29, inciso X; 86, caput, §1º, inciso I; 96, III; 102, I, alíneas c, d, i; 105, I, alíneas 

a, c; 108, I, alínea a e 125, §1º, da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte 

redação: 
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“Art. 29......................................................................................... 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça nas hipóteses de crimes de 

responsabilidade.” (NR) 

.......................................................................................................; 

“Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 

Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Senado Federal, nos crimes de 

responsabilidade. (NR) 

§ 1º................................................................................................... 

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime”. (NR) 

........................................................................................................... 

“Art. 96.............................................................................................. 

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 

como os membros do Ministério Público, nos crimes de responsabilidade, ressalvada a 

competência da Justiça Eleitoral, sendo esta competência vedada nos crimes comuns.” (NR) 

............................................................................................................. 

“Art. 102.............................................................................................. 

I - ......................................................................................................... 

c) nos crimes de responsabilidade os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 

Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 

permanente; (NR) 

d) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-

Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  (NR) 

............................................................................................................... 

i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou autoridade ou funcionário cujos 

atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal;” (NR) 

............................................................................................................... 

“Art. 105. ............................................................................................... 

I - .......................................................................................................... 

a) nos crimes de responsabilidade os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e 

do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os 

dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 

membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da 

União que oficiem perante tribunais; (NR) 

...........................................................................................................  

c) os habeas corpus quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, ressalvada a 

competência da Justiça Eleitoral; (NR)” 

............................................................................................................. 

“Art. 108. ............................................................................................. 

I - ........................................................................................................ 

a) nos crimes de responsabilidade os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da 

Justiça Militar e da Justiça do Trabalho e os membros do Ministério Público da União, 

ressalvada a competência da Justiça Eleitoral, sendo esta competência vedada nos crimes 

comuns; (NR)”.................................................................................... 

“Art. 125.............................................................................................. 

..................................................................................................... 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 

organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça, vedada a fixação de normas que 

estabeleçam foro por prerrogativa de função nas hipóteses de crimes comuns. (NR)” 
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.............................................................................................................. 

Art. 2º As ações penais instauradas e recebidas pelo respectivo juízo até a data de promulgação 

desta Emenda não terão sua competência originária modificada, com fundamento no art. 1º 

desta Emenda.  

Art. 3º São revogados o §3º do art. 86 e a alínea “b” do inciso I do art. 102 da Constituição 

Federal. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação. 

 

J U S T I F I C A T I V A 

 

“Todos são iguais perante a lei”.  

Eis aí princípio fundamental do Estado Democrático de Direito. Como corolário, a lei deve 

tratar de modo igual os iguais e, neste mesmo diapasão, tratar diferentemente os desiguais. Tal 

tratamento diferenciado não significa, contudo, deferir privilégios a quem quer que seja, seja 

de que natureza for. 

Neste cenário, a fixação de competência por prerrogativa de função só pode se ver justificada 

quando suas raízes estejam lançadas no princípio democrático da isonomia, acima destacado. 

Não se cuida, portanto, de fixar um juízo natural tendo por perspectiva o interesse do eventual 

réu. Bem diversamente, o foco está no interesse coletivo, espelhado na eficiência da prestação 

jurisdicional e no aspecto pedagógico-preventivo que deve decorrer do excepcional tratamento 

diferenciado. A premissa, nestes casos, é a efetividade da resposta que precisa ser dada ao 

correspondente dano institucional causado ao bem público (erário, moralidade, ética 

administrativa etc.), ao mesmo tempo em que se busca proteger as instituições públicas.  

Logo, a razoabilidade da diferenciação no estabelecimento do foro decorre de uma investigação 

da natureza da causa que ensejou a conduta infracional do agente: se ela decorre da função 

pública por ele desempenhada, justifica-se eventual tratamento diferenciado. Do contrário, não 

havendo relação entre o comportamento do agente e o cargo que ele ocupa, não se justifica. 

Tenhamos como exemplo óbvio as regras que estabelecem foro diferenciado no caso de crime 

comum cometido por autoridade. Qual seria o interesse público tutelado por tal “prerrogativa” 

de foro? A resposta desenganadamente é: nenhum! Salta aos olhos que existe aí, sim, um 

injustificável “privilégio” de foro. 

Vejamos agora, em sentido contrário, os casos de crimes de responsabilidade e/ou de mandados 

de segurança. Nestas hipóteses, o objeto da controvérsia é justamente um ato oficial, que deriva 

dos poderes atribuídos à autoridade administrativa. Essas características, então, justificam o 

estabelecimento de um foro especial para o processamento e julgamento dos agentes que 
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pratiquem tais atos. 

Devemos reconhecer esforços de toda ordem para eliminar alguns odiosos “privilégios” 

presentes em nosso sistema legislativo. Invoquemos, mais recentemente, a Lei Complementar 

nº 135/10, conhecida como Lei da Ficha Limpa, de iniciativa popular e que representou um 

grande avanço. Muito há, entretanto, para ser feito, inclusive no âmbito constitucional.  

Por isso, permeados por esse espírito, apresentamos a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, que visa a eliminar o (verdadeiro) “privilégio” de foro instituído em nossa Carta 

Magna para autoridades, nos casos de crimes comuns.  

Estamos convictos de que esta proposição reafirma e fortalece o princípio democrático que há 

muito se irradia no Brasil, como fundamento de nossa República, e pedimos aos nobres Pares 

que votem pela sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 2013. 

 

 

Deputado LEONARDO PICCIANI 

PMDB/RJ 

 

Proposição: PEC 364/2013 
 
Autor da Proposição: LEONARDO PICCIANI E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 04/12/2013 
 
Ementa: Altera os arts. 29, X; 86, caput, §1º, inciso I; 96, III; 102, I, alíneas c, d, 
i; 105, I, alíneas a, c; 108, I, alínea a e 125, §1º e revoga a alínea b do 
inciso I do art. 102, o §3º do art. 86 da Constituição Federal para 
extinguir o foro especial por prerrogativa de função nas hipóteses de 
crimes comuns. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas: 
Confirmadas 186 
Não Conferem 007 
Fora do Exercício 003 
Repetidas 041 
Ilegíveis 000 
Retiradas 000 
Total 237 
 
Confirmadas 
1 ABELARDO LUPION DEM  PR 
2 ADEMIR CAMILO PROS MG 
3 ADRIAN PMDB RJ 
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4 AFONSO HAMM PP RS 
5 AKIRA OTSUBO PMDB MS 
6 ALBERTO FILHO PMDB MA 
7 ALCEU MOREIRA PMDB RS 
8 ALEXANDRE LEITE DEM SP 
9 ALEXANDRE ROSO PSB RS 
10 ALEXANDRE SANTOS PMDB RJ 
11 ALFREDO KAEFER PSDB PR 
12 ALFREDO SIRKIS PSB RJ 
13 ALINE CORRÊA PP SP 
14 AMAURI TEIXEIRA PT BA 
15 AMIR LANDO PMDB RO 
16 ANDERSON FERREIRA PR PE 
17 ANÍBAL GOMES PMDB CE 
18 ANTHONY GAROTINHO PR RJ 
19 ARIOSTO HOLANDA PROS CE 
20 ARNON BEZERRA PTB CE 
21 AROLDE DE OLIVEIRA PSD RJ 
22 ARTHUR LIRA PP AL 
23 ARTHUR OLIVEIRA MAIA SDD BA 
24 AUREO SDD RJ 
25 BENEDITA DA SILVA PT RJ 
26 BENJAMIN MARANHÃO SDD PB 
27 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG 
28 BIFFI PT MS 
29 CÂNDIDO VACCAREZZA PT SP 
30 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO 
31 CARLOS BEZERRA PMDB MT 
32 CARLOS ZARATTINI PT SP 
33 CELSO JACOB PMDB RJ 
34 CÉSAR HALUM PRB TO 
35 CHICO ALENCAR PSOL RJ 
36 COLBERT MARTINS PMDB BA 
37 COSTA FERREIRA PSC MA 
38 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
39 DANILO FORTE PMDB CE 
40 DÉCIO LIMA PT SC 
41 DELEY PTB RJ 
42 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG 
43 DR. ADILSON SOARES PR RJ 
44 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
45 DR. GRILO SDD MG 
46 DR. JORGE SILVA PROS ES 
47 DR. PAULO CÉSAR PR RJ 
48 DR. UBIALI PSB SP 
49 EDIO LOPES PMDB RR 
50 EDSON EZEQUIEL PMDB RJ 
51 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 
52 EDUARDO CUNHA PMDB RJ 
53 EDUARDO GOMES SDD TO 
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54 EDUARDO SCIARRA PSD PR 
55 EFRAIM FILHO DEM PB 
56 ELISEU PADILHA PMDB RS 
57 ERIVELTON SANTANA PSC BA 
58 ESPERIDIÃO AMIN PP SC 
59 EURICO JÚNIOR PV RJ 
60 EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP 
61 FÁBIO FARIA PSD RN 
62 FABIO REIS PMDB SE 
63 FÁBIO TRAD PMDB MS 
64 FÁTIMA PELAES PMDB AP 
65 FELIPE BORNIER PSD RJ 
66 FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR PDT BA 
67 FERNANDO FRANCISCHINI SDD PR 
68 FERNANDO JORDÃO PMDB RJ 
69 FERNANDO LOPES PMDB RJ 
70 FLAVIANO MELO PMDB AC 
71 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA 
72 FRANCISCO TENÓRIO PMN AL 
73 GABRIEL CHALITA PMDB SP 
74 GENECIAS NORONHA SDD CE 
75 GERALDO SIMÕES PT BA 
76 GIACOBO PR PR 
77 GIVALDO CARIMBÃO PROS AL 
78 GLADSON CAMELI PP AC 
79 GLAUBER BRAGA PSB RJ 
80 GUILHERME MUSSI PP SP 
81 HUGO LEAL PROS RJ 
82 HUGO MOTTA PMDB PB 
83 IRACEMA PORTELLA PP PI 
84 IVAN VALENTE PSOL SP 
85 JAIME MARTINS PSD MG 
86 JAIR BOLSONARO PP RJ 
87 JANDIRA FEGHALI PCdoB RJ 
88 JEFFERSON CAMPOS PSD SP 
89 JERÔNIMO GOERGEN PP RS 
90 JESUS RODRIGUES PT PI 
91 JOÃO ANANIAS PCdoB CE 
92 JOÃO CAMPOS PSDB GO 
93 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
94 JOÃO PAULO CUNHA PT SP 
95 JOÃO PAULO LIMA PT PE 
96 JOÃO PIZZOLATTI PP SC 
97 JOSÉ MENTOR PT SP 
98 JOSÉ PRIANTE PMDB PA 
99 JOSÉ ROCHA PR BA 
100 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
101 JÚLIO CESAR PSD PI 
102 JÚNIOR COIMBRA PMDB TO 
103 KEIKO OTA PSB SP 
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104 LEANDRO VILELA PMDB GO 
105 LELO COIMBRA PMDB ES 
106 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
107 LILIAM SÁ PROS RJ 
108 LINCOLN PORTELA PR MG 
109 LIRA MAIA DEM PA 
110 LUCIANA SANTOS PCdoB PE 
111 LUCIANO CASTRO PR RR 
112 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA 
113 LUIZ COUTO PT PB 
114 LUIZ FERNANDO MACHADO PSDB SP 
115 MAJOR FÁBIO PROS PB 
116 MANATO SDD ES 
117 MANOEL JUNIOR PMDB PB 
118 MANUEL ROSA NECA PR RJ 
119 MARCELO CASTRO PMDB PI 
120.MARCELO MATOS PDT 120 RJ 
121 MARCIO JUNQUEIRA PROS RR 
122 MÁRCIO MACÊDO PT SE 
123 MARCOS ROGÉRIO PDT RO 
124 MARCUS PESTANA PSDB MG 
125 MÁRIO FEITOZA PMDB CE 
126 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL 
127 MAURO BENEVIDES PMDB CE 
128 MAURO MARIANI PMDB SC 
129 MENDONÇA FILHO DEM PE 
130 NAZARENO FONTELES PT PI 
131 NELSON PELLEGRINO PT BA 
132 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 
133 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
134 PAES LANDIM PTB PI 
135 PASTOR MARCO FELICIANO PSC SP 
136 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR 
137 PAULO FEIJÓ PR RJ 
138 PAULO FOLETTO PSB ES 
139 PAULO FREIRE PR SP 
140 PAULO HENRIQUE LUSTOSA PP CE 
141 PAULO MAGALHÃES PSD BA 
142 PAULO MALUF PP SP 
143 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE 
144 PAULO WAGNER PV RN 
145 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
146 PENNA PV SP 
147 PROFESSOR SETIMO PMDB MA 
148 REGINALDO LOPES PT MG 
149 RENAN FILHO PMDB AL 
150 RICARDO BERZOINI PT SP 
151 RICARDO IZAR PSD SP 
152 RICARDO TRIPOLI PSDB SP 
153 ROBERTO BALESTRA PP GO 
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154 ROBERTO BRITTO PP BA 
155 ROBERTO SANTIAGO PSD SP 
156 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 
157 ROMÁRIO PSB RJ 
158 RONALDO BENEDET PMDB SC 
159 RONALDO CAIADO DEM GO 
160 RONALDO FONSECA PROS DF 
161 ROSANE FERREIRA PV PR 
162 RUBENS OTONI PT GO 
163 RUY CARNEIRO PSDB PB 
164 SALVADOR ZIMBALDI PROS SP 
165 SANDRO MABEL PMDB GO 
166 SÉRGIO MORAES PTB RS 
167 SERGIO ZVEITER PSD RJ 
168 SEVERINO NINHO PSB PE 
169.SILAS BRASILEIRO PMDB 169 MG 
170 SILVIO COSTA PSC PE 
171 SIMÃO SESSIM PP RJ 
172 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 
173 VALTENIR PEREIRA PROS MT 
174 VAZ DE LIMA PSDB SP 
175 VIEIRA DA CUNHA PDT RS 
176 VITOR PAULO PRB RJ 
177 VITOR PENIDO DEM MG 
178 WALNEY ROCHA PTB RJ 
179 WALTER IHOSHI PSD SP 
180 WASHINGTON REIS PMDB RJ 
181 WELITON PRADO PT MG 
182 WELLINGTON FAGUNDES PR MT 
183 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
184 ZÉ GERALDO PT PA 
185 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
186 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:  
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I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, 
mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  
II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997) 
III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente ao da eleição;  
IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (“Caput” 
do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 
30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 
50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de 
até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, 
de 2009) 
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de 
até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes 
e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) 
habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e 
de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes 
e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes 
e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta 
mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos 
mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 
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(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 
legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os 
critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar o montante 
de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992) 
VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do 
mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992) 
IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 
disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na Constituição do 
respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo inciso VII 
renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII renumerado 
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pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Primitivo 
inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Primitivo inciso 
X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou 
de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Primitivo 
inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. (Primitivo inciso 
XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e 
nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” do artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 
(trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) 
e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 
500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) 
e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 
8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao 
§ 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Da Responsabilidade do Presidente da República 

....................................................................................................................................................... 
Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações 
penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  
§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:  
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I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal 
Federal;  
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal.  
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, cessará 
o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo.  
§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da 
República não estará sujeito a prisão.  
§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por 
atos estranhos ao exercício de suas funções.  
 

Seção IV 
Dos Ministros de Estado 

 
Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos 
e no exercício dos direitos políticos.  
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta 
Constituição e na lei:  
I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração 
federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da 
República;  
II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  
III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no Ministério;  
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo 
Presidente da República.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

Seção I 
Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 
Art. 96. Compete privativamente:  
I - aos tribunais:  
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  
b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  
c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição;  
d) propor a criação de novas varas judiciárias;  
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 
169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto os de confiança 
assim definidos em lei;  
f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados;  
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor 
ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  
a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 2003) 
c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral.  
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
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órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público.  
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Supremo Tribunal Federal 

...................................................................................................................................................... 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  
c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os 
membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 
d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-
Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  
e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território;  
f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns 
e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  
g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente for 
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de 
atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, 
e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados;  
o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 
dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  
r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos 
em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
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c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  único 
transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 
 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a 
admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 
I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  
§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato 
ou texto impugnado.  
§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e revogado pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Do Superior Tribunal de Justiça 

 
Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros.  
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre desembargadores 
dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal;  
II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94.  
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
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Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais;  
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 
alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o 
, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais 
diversos;  
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  
f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre 
as deste e da União;  
h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de 
órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos 
de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  
 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 
denegatória;  
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;  
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, 
e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do parágrafo 
único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 

Seção IV 
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

 
Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  
I - os Tribunais Regionais Federais;  
II - os Juízes Federais.  
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
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quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  
II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente.  
§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  
b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;  
c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal;  
d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  
e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais 
no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  
II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País;  
III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional;  
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  
V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no 
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; . (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  
VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento 
provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;  
VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados 
os casos de competência dos tribunais federais;  
IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar;  
X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à 
nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  
XI - a disputa sobre direitos indígenas.  
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.  
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
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onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  
§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou 
beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre 
que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá 
permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela Justiça estadual.  
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional 
Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  
§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária, que terá 
por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei.  
Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes 
federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.  
....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 
Dos Tribunais e Juízes dos Estados 

 
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta 
Constituição.  
§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 
organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.  
§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 
normativos estaduais ou municipais em face da Constituição estadual, vedada a atribuição da 
legitimação para agir a um único órgão.  
§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar 
estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça e, 
em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos 
Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes 
militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a 
competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a 
perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes 
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo 
ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes 
militares. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 
regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 
processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais 
funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se 
de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. (“Caput” do artigo com 
redação dada  pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz far-se-á 
presente no local do litígio. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010 
Altera a Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo com o § 
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9° do art. 14 da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina 
outras providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam a proteger a probidade 
administrativa e a moralidade no exercício do mandato.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  
Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o § 9° do art. 14 da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 
prazos de cessação e determina outras providências.  
Art. 2º A Lei Complementar n° 64, de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 1º ...................................................................................  
I - ...........................................................................................  
................................................................................................  
c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-
Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições 
que se realizarem durante o período remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término 
do mandato para o qual tenham sido eleitos;  
d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de 
abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido 
diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;  
e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento 
da pena, pelos crimes:  
1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público;  
2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei 
que regula a falência;  
3. contra o meio ambiente e a saúde pública;  
4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;  
5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública;  
6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;  
7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  
8. de redução à condição análoga à de escravo;  
9. contra a vida e a dignidade sexual; e  
10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;  
f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 
(oito) anos;  
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas 
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir 
da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a 
todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa 
condição;  
h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem 
condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para a 
eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes;  
.........................................................................................................  
j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado 
da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, 
captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos 
em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 
(oito) anos a contar da eleição;  
k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os 
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membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das 
Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de representação 
ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei 
Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do 
mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura;  
l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito 
em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;  
m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão 
profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) 
anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;  
n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união 
estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão 
que reconhecer a fraude;  
o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou 
judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso 
ou anulado pelo Poder Judiciário;  
p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas 
por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observandose o procedimento previsto no 
art. 22;  
q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que 
tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo 
administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos;  
.......................................................................................................... 
§ 4º A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica aos crimes 
culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação 
penal privada.  
§ 5º A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura a cargo eletivo 
ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na alínea k, a menos que a 
Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto nesta Lei Complementar."(NR) 
"Art. 15. Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão colegiado que 
declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já tiver sido 
feito, ou declarado nulo o diploma, se já expedido.  
Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput, independentemente da apresentação de 
recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao Ministério Público Eleitoral e ao órgão da 
Justiça Eleitoral competente para o registro de candidatura e expedição de diploma do réu." 
(NR) 
"Art.22..................................................................................................... 
................................................................................................................  
XIV - julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal 
declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do 
ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos 
subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do 
candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou 
abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos 
ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de 
ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;  
XV - (revogado);  
XVI - para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar 
o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam. 
......................................................................................................" (NR) 
"Art. 26-A. Afastada pelo órgão competente a inelegibilidade prevista nesta Lei Complementar, 
aplicarse- á, quanto ao registro de candidatura, o disposto na lei que estabelece normas para as 
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eleições." 
"Art. 26-B. O Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer outros, 
aos processos de desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade até que sejam 
julgados, ressalvados os de habeas corpus e mandado de segurança.  
§ 1º É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo previsto 
nesta Lei Complementar sob alegação de acúmulo de serviço no exercício das funções 
regulares.  
§ 2º Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, os tribunais 
e órgãos de contas, o Banco Central do Brasil e o Conselho de Controle de Atividade Financeira 
auxiliarão a Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, 
com prioridade sobre as suas atribuições regulares.  
§ 3º O Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e as 
Corregedorias Eleitorais manterão acompanhamento dos relatórios mensais de atividades 
fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral a fim de verificar eventuais descumprimentos 
injustificados de prazos, promovendo, quando for o caso, a devida responsabilização." 
"Art. 26-C. O órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso contra as 
decisões colegiadas a que se referem as alíneas d, e, h, j, l e n do inciso I do art. 1° poderá, em 
caráter cautelar, suspender a inelegibilidade sempre que existir plausibilidade da pretensão 
recursal e desde que a providência tenha sido expressamente requerida, sob pena de preclusão, 
por ocasião da interposição do recurso.  
§ 1º Conferido efeito suspensivo, o julgamento do recurso terá prioridade sobre todos os demais, 
à exceção dos de mandado de segurança e de habeas corpus.  
§ 2º Mantida a condenação de que derivou a inelegibilidade ou revogada a suspensão liminar 
mencionada no caput, serão desconstituídos o registro ou o diploma eventualmente concedidos 
ao recorrente.  
§ 3º A prática de atos manifestamente protelatórios por parte da defesa, ao longo da tramitação 
do recurso, acarretará a revogação do efeito suspensivo." 
Art. 3º Os recursos interpostos antes da vigência desta Lei Complementar poderão ser aditados 
para o fim a que se refere o caput do art. 26-C da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 
1990, introduzido por esta Lei Complementar.  
Art. 4º Revoga-se o inciso XV do art. 22 da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990.  
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, 4 de junho de 2010; 189° da Independência e 122° da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  
Luis Inácio Lucena Adams  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 23, DE 2015 

(Do Sr. Laerte Bessa e outros) 
 

Altera os arts. 29, 53, 86, 96, 102, 105, 107, 108, 125, e revoga 
dispositivos da Constituição Federal, para extinguir o foro por prerrogativa 
de função. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-142/2012.  
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Art. 1º Os arts. 29, 53, 86, 96, 102, 105, 107, 108 e 125 da Constituição Federal 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.29.............................................................................................................................
................................................................................................................................ 

X- instauração de ação penal contra o Prefeito somente após recebida a denúncia 
pelo Tribunal de Justiça, no prazo definido em lei. 

.................................................................................................................................... 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso X, compete ao Tribunal de Justiça tomar 
providências cautelares, mediante controle prévio da decisão de primeiro grau. (NR)" 

"Art. 53. ...................................................................................................................... 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, somente poderão 
ser processados e julgados após recebimento de denúncia ou queixa-crime pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

.................................................................................................................................... 

§ 3º Recebida a denúncia ou queixa-crime contra Senador ou Deputado, serão os 
autos remetidos à Justiça Federal ou Comum, a quem caberá processar e julgar a 
causa. 

.................................................................................................................................... 

§ 9º Compete ao Supremo Tribunal Federal tomar providências cautelares, mediante 
controle prévio da decisão de primeiro grau. (NR)" 

"Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 
Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Senado Federal, 
nos crimes de responsabilidade. 

........................................................................................................................................

....... (NR)" 

"Art.96......................................................................................................................... 

III - aos Tribunais de Justiça admitir ou rejeitar a instauração de ação penal, no prazo 
definido em lei, bem como decidir sobre providências cautelares, contra os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal e, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, os juízes 
estaduais e do Distrito Federal e Territórios e os membros do Ministério Público, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. (NR)" 

"Art.102....................................................................................................................... 

.................................................................................................................................... 

I-.................................................................................................................................... 

b) (Revogado) 

c) (Revogado) 

d) o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas 
da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 
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.................................................................................................................................... 

i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior; 

................................................................................................................................... 

IV - admitir ou rejeitar a instauração de ação penal, no prazo definido em lei, e decidir 
sobre providências cautelares contra: 

a) o Presidente e Vice-Presidente da República, contra seus Ministros, o Procurador-
Geral da República e os membros do Congresso Nacional; 

b) os Ministros de Estado, os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do 
Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente, quando se tratar de infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade. 

.................................................................................................................................... 

§ 4º Instaurada ação penal contra as pessoas enumeradas no inciso IV, caberá à 
Justiça Federal ou Estadual processar e julgar a causa. 

§ 5º O foro competente para a instauração das ações a que se refere o § 4º e da ação 
de improbidade será o Distrito Federal ou a capital do Estado em que o réu tiver 
domicílio, ficando prevento o primeiro juízo que conhecer da causa. (NR)" 

"Art.105....................................................................................................................... 

I- .................................................................................................................................... 

a) (Revogado) 

.................................................................................................................................... 

c) os habeas corpus, quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral; 

........................................................................................................................................

..........(NR)" 

"Art.107. 
.................................................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

§ 4º Os Tribunais Regionais Federais instalarão Varas e Câmaras especializadas para 
processar e julgar os crimes contra a Administração Pública, cujos processos terão 
preferência sobre os demais. (NR)" 

"Art.108...........................................................................................................................
.......... 

I- .................................................................................................................................... 
a) (Revogado) 

.................................................................................................................................... 

III - admitir ou rejeitar a instauração de ação, no prazo definido em lei, bem como 
decidir sobre providências cautelares, quando se tratar de infrações penais comuns e 
nos crimes de responsabilidade, contra os membros dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os juízes federais da área 
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de sua jurisdição, os juízes da Justiça Militar e do Trabalho, e os membros do 
Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. O foro competente para a instauração da ação penal e da ação de 
improbidade contra as pessoas referidas no inciso III será a capital do Estado em que 
tiverem domicílio. (NR)" 

"Art.125...........................................................................................................................
................................................................ 

§ 8º Os Tribunais de Justiça criarão Varas e Câmaras especializadas para processar 
e julgar os crimes contra a Administração Pública, cujos processos terão preferência 
sobre os demais. (NR)" 

Art. 2º Não serão renovados na primeira instância os atos processuais praticados 
pelos Tribunais nas ações penais e relativas a crime de responsabilidade até a data 
da promulgação desta Emenda, devendo os respectivos juízos aproveitá-los, salvo se 
existir manifesto prejuízo ao direito de defesa. 

Art. 3º Às autoridades estaduais que até então eram processadas e julgadas pelos 
Tribunais Superiores aplicam-se, no que couber, as disposições processuais 
decorrentes das alterações desta Emenda. 

Art. 4º É vedada a criação de foro por prerrogativa de função pelos Estados, ficando 
extintos os existentes na data da promulgação desta Emenda. 

Art. 5º São revogadas as alíneas b e c do inciso I do art. 102, a alínea a do inciso I do 
art. 105 e a alínea a do inciso I do art. 108. 

Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

   De acordo com o art. 29 da Constituição Federal, o Município reger-se-
á por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Carta Magna, 
estabelecendo, em seu inciso X, o julgamento do Prefeito perante o Tribunal de 
Justiça.  
  No art. 96, em seu inciso III, o Texto Maior estabelece que compete 
privativamente aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal 
e Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  
  No art. 102, nas alíneas “b” e “c” de seu inciso I, que compete ao 
Supremo Tribunal Federal, processar e julgar, originariamente, nas infrações penais 
comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso 
Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República, e nas infrações 
penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 
52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os 
chefes de missão diplomática de caráter permanente. 
  Na alínea “a” do inciso I do art. 105, que compete ao Superior Tribunal 
de Justiça processar e julgar, originariamente, nos crimes comuns, os Governadores 
dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os 
membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais 
Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
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dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da 
União que oficiem perante tribunais. 
  Outrossim, na alínea “a” do inciso I do art. 108, a competência originária 
do Tribunal Regional Federal, para processar e julgar os juízes federais da área de 
sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes 
comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. Tratam-se os dispositivos referidos na 
expressão constitucional do instituto jurídico do foro privilegiado que, há muito, tem 
sido criticado, tanto pelo cidadão brasileiro comum, quanto pela própria Corte 
Suprema do País: ... a prerrogativa de foro perante a Corte Suprema, como expressa 
na Constituição brasileira, mesmo para os que se encontram no exercício do cargo ou 
mandato, não é encontradiça no Direito Constitucional Comparado. 
  Ademais, as prerrogativas de foro, pelo privilégio, que, de certa forma, 
conferem, não devem ser interpretadas ampliativamente, numa Constituição que 
pretende tratar igualmente os cidadãos comuns, como são, também, os exercentes 
de tais cargos ou mandatos.” (Inq 687-QO, Rel. Min. Sydney Sanches, julgamento em 
25-8-99, DJ de 9-11-01) "Prerrogativa de foro (...) Cancelamento da Súmula 394/STF 
— Não incidência do princípio da perpetuatio jurisdictionis — Postulado republicano e 
juiz natural — Recurso de agravo improvido. - O postulado republicano — que repele 
privilégios e não tolera discriminações — impede que prevaleça a prerrogativa de foro, 
perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, mesmo que a 
prática delituosa tenha ocorrido durante o período de atividade funcional, se sobrevier 
a cessação da investidura do indiciado, denunciado ou réu no cargo, função ou 
mandato cuja titularidade (desde que subsistente) qualifica-se como o único fator de 
legitimação constitucional apto a fazer instaurar a competência penal originária da 
Suprema Corte (CF, art. 102, I, b e c). (...) (Inq 1.376-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, 
julgamento em 15-2-07, DJ de 16-3-07). 
  A nosso ver, fazendo nossas as palavras do Supremo tribunal Federal 
de que nada pode autorizar o desequilíbrio entre os cidadãos da República, o 
reconhecimento da prerrogativa de foro, perante o Supremo Tribunal Federal ou 
quaisquer outras cortes, nos ilícitos penais comuns, em favor de quem quer que seja, 
não só daqueles que usufruem deste privilégio, mas de qualquer pessoa, transgride 
valor fundamental à própria configuração da idéia republicana, que se orienta pelo 
vetor axiológico da igualdade. 
  A prerrogativa de foro é outorgada, constitucionalmente, ratione muneris, 
a significar, portanto, que é deferida em razão de cargo ou de mandato ainda 
titularizado por aquele que sofre persecução penal instaurada pelo Estado, mas tal 
prerrogativa já se descaracterizou em sua essência mesma, estando hoje degradada 
à condição de inaceitável privilégio de caráter pessoal, razão de nossa iniciativa com 
a apresentação da presente Emenda Constitucional, inspirados nas conclusões 
expostas pela Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, realizado em Brasília, 
cujo tema que dava nome ao evento era “Juízes contra a corrupção”. 
  Desse modo, acreditando estar contribuindo para o aprimoramento do 
Estado Democrático de Direito brasileiro, esperando o apoiamento dos nobres colegas 
para a sua aprovação. 

Sala da Sessões, em 23 de abril de 2015. 

Laerte Rodrigues de Bessa 
Deputado Federal – PR/DF  
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CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
...................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 
 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:  
I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, 
mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  
II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997) 
III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente ao da eleição;  
IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (“Caput” 
do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 
30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 
50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de 
até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, 
de 2009) 
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de 
até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes 
e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) 
habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e 
de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes 
e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
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Constitucional nº 58, de 2009) 
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta 
mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes 
e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta 
mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos 
mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 
legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os 
critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
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acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 
acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar o montante 
de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992) 
VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do 
mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992) 
IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 
disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na Constituição do 
respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo inciso VII 
renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII renumerado 
pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Primitivo 
inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Primitivo inciso 
X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou 
de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Primitivo 
inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. (Primitivo inciso 
XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e 
nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” do artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 
(trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) 
e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 
500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) 
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) 
e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009) 
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 
8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009) 
§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
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§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao 
§ 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção IV 
Do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo poder público federal;  
VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno;  
IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;  
X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal;  
XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-
Geral da República antes do término de seu mandato;  
XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 
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(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura 
e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 2003) 
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do 
Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois 
terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o 
exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  
 

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores 

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas 
opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte 
e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre 
a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, 
o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido 
político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, 
sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo improrrogável de 
quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou 
deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 35, de 2001) 
§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militares e ainda 
que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo 
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de 
atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes;  
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam 
demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  
II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada;  
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades referidas no inciso 
I, a ; 
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a 
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; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Da Responsabilidade do Presidente da República 

 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra 
a Constituição Federal e, especialmente, contra:  
I - a existência da União;  
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos 
Poderes constitucionais das unidades da Federação;  
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  
IV - a segurança interna do País;  
V - a probidade na administração;  
VI - a lei orçamentária;  
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de 
processo e julgamento.  
Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações 
penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  
§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:  
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal 
Federal;  
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal.  
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, cessará 
o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo.  
§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da 
República não estará sujeito a prisão.  
§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por 
atos estranhos ao exercício de suas funções.  
 

Seção IV 
Dos Ministros de Estado 

 
Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos 
e no exercício dos direitos políticos.  
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta 
Constituição e na lei:  
I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração 
federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da 
República;  
II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  
III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no Ministério;  
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo 
Presidente da República.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
Art. 96. Compete privativamente:  



131 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

I - aos tribunais:  
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  
b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  
c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição;  
d) propor a criação de novas varas judiciárias;  
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 
169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto os de confiança 
assim definidos em lei;  
f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados;  
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor 
ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  
a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos 
que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 2003) 
c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral.  
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público.  
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Supremo Tribunal Federal 

 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre 
cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada.  
Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.  
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  
c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os 
membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 
d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-
Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  
e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território;  
f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns 
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e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  
g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente for 
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de 
atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, 
e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou 
sejam direta ou indiretamente interessados;  
o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 
dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  
r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos 
em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  único 
transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 
 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a 
admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 
I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
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VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  
§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato 
ou texto impugnado.  
§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e revogado pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Seção III 
Do Superior Tribunal de Justiça 

 
Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros.  
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre desembargadores 
dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal;  
II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94.  
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais;  
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 
alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o 
, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais 
diversos;  
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  
f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões;  
g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre 
as deste e da União;  
h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de 
órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos 
de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  
 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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II - julgar, em recurso ordinário:  
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 
denegatória;  
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;  
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, 
e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida:  
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do parágrafo 
único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 

Seção IV 
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

 
Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  
I - os Tribunais Regionais Federais;  
II - os Juízes Federais.  
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  
II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente.  
§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  
b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;  
c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal;  
d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  
e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais 
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no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  
II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País;  
III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional;  
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  
V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no 
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; . (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  
VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento 
provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;  
VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados 
os casos de competência dos tribunais federais;  
IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar;  
X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à 
nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  
XI - a disputa sobre direitos indígenas.  
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.  
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  
§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou 
beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre 
que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá 
permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela Justiça estadual.  
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional 
Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  
§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária, que terá 
por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei.  
Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes 
federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.  
....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 
Dos Tribunais e Juízes dos Estados 

 
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta 
Constituição.  
§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 
organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.  
§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 
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normativos estaduais ou municipais em face da Constituição estadual, vedada a atribuição da 
legitimação para agir a um único órgão.  
§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar 
estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça e, 
em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos 
Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes 
militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a 
competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a 
perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes 
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo 
ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes 
militares. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 
regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 
processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais 
funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se 
de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. (“Caput” do artigo com 
redação dada  pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz far-se-á 
presente no local do litígio.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
SÚMULA 394 
  

COMETIDO O CRIME DURANTE O EXERCÍCIO FUNCIONAL, PREVALECE A COMPETÊNCIA 

ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO, AINDA QUE O INQUÉRITO OU A AÇÃO PENAL 

SEJAM INICIADOS APÓS A CESSAÇÃO DAQUELE EXERCÍCIO (CANCELADA). 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 206, DE 2016 

(Da Sra. Cristiane Brasil e outros) 
 

Altera o artigo 102, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, dando 
novas providências sobre a prerrogativa de função no julgamento de 
infrações penais comuns. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-142/2012.  
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do artigo 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
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constitucional:  

Art. 1º. A alínea c, do inciso I, do artigo 102 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 102 ...................................................................................... 

................................................................................................... 

I - ............................................................................................... 

c) nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 

Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de 

missão diplomática de caráter permanente; 

........................................................................................... (NR) 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 A Constituição Federal, em seus artigos 53, parágrafo 1º., artigo 86, 

caput e, ainda, artigo 102, inciso I, alínea c, institui que determinadas autoridades, 

devido à natureza e complexidade de suas funções governamentais e decisórias, 

possuem prerrogativas de função para o julgamento de infrações penais comuns e 

crimes de responsabilidade. Desta forma, este não ocorre no juízo de primeiro grau, 

como é observado no caso dos demais agentes públicos, mas, sim, em Tribunal 

Superior, especial, político, qual seja, o Supremo Tribunal Federal. 

Nas palavras do imortal mestre Hely Lopes Meirelles, 

“Realmente, a situação dos que governam e decidem é 

bem diversa da dos que simplesmente administram e 

executam encargos técnicos e profissionais, sem 

responsabilidade de decisão e opções políticas. Daí por 

que os agentes políticos precisam de ampla liberdade 

funcional e maior resguardo para o desempenho de suas 

funções. As prerrogativas que se concedem aos agentes 

políticos não são privilégios pessoais; são garantias 

necessárias ao pleno exercício de suas altas e complexas 

funções governamentais e decisórias. Sem essas 

prerrogativas funcionais os agentes políticos ficariam 

tolhidos na sua liberdade de opção e decisão, ante o temor 
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de responsabilização pelos padrões comuns da culpa civil 

e do erro técnico a que ficam sujeitos os funcionários 

profissionalizados.”1 

Em continuação, o Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes, em sua 

clássica obra “Curso de Direito Constitucional”, preceitua que: 

“É justamente a peculiar posição dos agentes políticos que 

justifica o tratamento constitucional diferenciado em 

relação aos demais agentes públicos.  

Não chega a ser uma novidade a constatação de que os 

agentes políticos encontram-se numa posição institucional 

absolutamente inconfundível com a dos demais agentes 

públicos.  

De fato, tal como ensina Hely Lopes Meirelles, os agentes 

políticos, dentro de sua área, são as autoridades supremas 

da Administração Pública. Possuem plena liberdade 

funcional e estão a salvo de responsabilização civil por 

seus eventuais erros de atuação, a menos que tenham 

agido com culpa grosseira, má-fé ou abuso de poder.”2 

Conclui-se, dessarte, que a “jurisdição especial, como prerrogativa de 

certas funções públicas, é, realmente, instituída não no interesse da pessoa do 

ocupante do cargo, mas no interesse público do seu bom exercício, isto é, do seu 

exercício com o alto grau de independência que resulta da certeza de que seus atos 

venham a ser julgados com plenas garantias e completa imparcialidade”3. 

Resta patente, portanto, que não se deve confundir, como vêm 

pregando certas doutrinas, prerrogativa com privilégio, posto que este implica em 

benefício pessoal ao agente, independente do exercício regular de seu mandato, 

enquanto aquela é decorrente do interesse público no bom exercício da função, da 

importância desta para a democracia e ordem pública, em detrimento da pessoa, do 

titular do cargo. 

Nesta baila, temos que a prerrogativa de foro é assegurada, 

atualmente, para os julgamentos relativos a infrações penais comuns e crimes de 

responsabilidade. Faz-se oportuno ressaltar, aqui, que a jurisprudência do STF tem 

como pacífico que a expressão “infrações penais comuns” é ampla, compreendendo 

                                                      
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 27. ed., cit., p. 77. 
2 MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional, 7. ed., cit., p. 732. 
3 Rcl. Primeira 473/GB, Rel. Min. Victor Nunes, DJ de 08/06/62. 
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todas as espécies de delitos, inclusive os crimes eleitorais e, até mesmo, as 

contravenções penais4. Por outro lado, os crimes de responsabilidade encontram-se 

exaustivamente dispostos na Lei nº. 1.079/50, compreendendo aqueles decorrentes 

de funções políticas. 

É notório, então, o evidente descompasso entre o rol de prerrogativas 

contido na Constituição e a finalidade do instituto do foro especial. Este, por ter o 

intuito de conferir plena liberdade e maior proteção ao bom desempenho de funções 

governamentais, confere aos ocupantes destes cargos a prerrogativa de ter seu 

julgamento no Supremo Tribunal Federal, garantido que este ocorra com completa 

imparcialidade. 

Entretanto, observa-se que o constituinte originário, ao positivar tais 

atributos no texto constitucional, conferiu prerrogativas não apenas para os crimes de 

responsabilidade, quais sejam, aqueles de cunho político, decorrentes do exercício da 

função, e que se coadunam perfeitamente com a concepção do instituto, mas também 

para todas as infrações penais comuns. Estes, de outro giro, desvirtuam por completo 

a finalidade do foro especial, vez que não possuem, de maneira geral, nexo de 

causalidade com a função ocupada pelos indivíduos na ordem democrática. 

Devemos observar, pois, que as infrações penais comuns não 

guardam estrita ligação com a destacada posição destes cargos na sociedade, não 

devendo, assim, herdar a possibilidade de serem julgadas em Tribunal Superior.  

Não obstante, há, ainda, a possibilidade de a ocupação de um destes 

cargos se tornar, na realidade, um componente facilitador da prática criminosa, ou 

seja, a possibilidade de o titular utilizar-se de sua função para, desprezando por total 

o interesse e a ordem pública, obter benefícios pessoais. Enquadram-se, destarte, nos 

casos em que não estão a salvo de responsabilização, como definidos pelo Ministro 

Gilmar Mendes, a saber, culpa grosseira, má-fé e abuso de poder5. Neste diapasão, 

sua responsabilização se dá não apenas na esfera criminal, mas também na esfera 

cível, por improbidade administrativa, como expresso no artigo 9º. da Lei nº. 8.429/92, 

a Lei da Improbidade Administrativa, senão vejamos: 

“Art. 9°. Constitui ato de improbidade administrativa 

importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de 

                                                      
4 STF, RTJ, 33:590, 63:1 e 91:423 
5 MENDES, op. cit. 
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cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 

entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e 

notadamente: 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 

imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou 

indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou 

presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que 

possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do agente público; 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 

facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou 

imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades 

referidas no art. 1° por preço superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 

facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público 

ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço 

inferior ao valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, 

máquinas, equipamentos ou material de qualquer 

natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das 

entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o 

trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros 

contratados por essas entidades; 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 

direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de 

jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de 

contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade 

ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 

direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre 

medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro 

serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou 

característica de mercadorias ou bens fornecidos a 

qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 

mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de 

qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à 
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evolução do patrimônio ou à renda do agente público; 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 

consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 

jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou 

amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições 

do agente público, durante a atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a 

liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 

natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, 

direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 

providência ou declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio 

bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1° desta lei.” 

Existe, no tangente a tais casos, entendimento pacificado pelo 

Supremo Tribunal Federal, de natureza vinculante, de que não há foro especial por 

prerrogativa de função nas ações por improbidade administrativa, conforme 

julgamento da ADI nº. 2797/DF6. Neste passo, sua responsabilização cível por tal ato 

                                                      
6 EMENTA: I. ADIn: legitimidade ativa: "entidade de classe de âmbito nacional" (art.103, IX, CF): Associação Nacional dos Membros 

do Ministério Público - CONAMP 1. Ao julgar, a ADIn 3153-AgR, 12.08.04, Pertence, Inf STF 356, o plenário do Supremo Tribunal 
abandonou o entendimento que excluía as entidades de classe de segundo grau - as chamadas "associações de associações" - do rol dos 

legitimados à ação direta. 2. De qualquer sorte, no novo estatuto da CONAMP - agora Associação Nacional dos Membros do Ministério 

Público - a qualidade de "associados efetivos" ficou adstrita às pessoas físicas integrantes da categoria, - o que basta a satisfazer a 
jurisprudência restritiva-, ainda que o estatuto reserve às associações afiliadas papel relevante na gestão da entidade nacional. II. ADIn: 

pertinência temática. Presença da relação de pertinência temática entre a finalidade institucional das duas entidades requerentes e os 

dispositivos legais impugnados: as normas legais questionadas se refletem na distribuição vertical de competência funcional entre os 
órgãos do Poder Judiciário - e, em conseqüência, entre os do Ministério Público. III. Foro especial por prerrogativa de função: extensão, 

no tempo, ao momento posterior à cessação da investidura na função dele determinante. Súmula 394/STF (cancelamento pelo Supremo 

Tribunal Federal). Lei 10.628/2002, que acrescentou os §§ 1º e 2º ao artigo 84 do C. Processo Penal: pretensão inadmissível de 
interpretação autêntica da Constituição por lei ordinária e usurpação da competência do Supremo Tribunal para interpretar 

a Constituição: inconstitucionalidade declarada. 1. O novo § 1º do art. 84 CPrPen constitui evidente reação legislativa ao cancelamento 

da Súmula 394 por decisão tomada pelo Supremo Tribunal no Inq 687-QO, 25.8.97, rel. O em. Ministro Sydney Sanches (RTJ 179/912), 
cujos fundamentos a lei nova contraria inequivocamente. 2. Tanto a Súmula 394, como a decisão do Supremo Tribunal, que a cancelou, 

derivaram de interpretação direta e exclusiva da Constituição Federal. 3. Não pode a lei ordinária pretender impor, como seu objeto 

imediato, uma interpretação da Constituição: a questão é de inconstitucionalidade formal, ínsita a toda norma de gradação inferior que 

se proponha a ditar interpretação da norma de hierarquia superior. 4. Quando, ao vício de inconstitucionalidade formal, a lei interpretativa 

da Constituição acresça o de opor-se ao entendimento da jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal - guarda da Constituição -
, às razões dogmáticas acentuadas se impõem ao Tribunal razões de alta política institucional para repelir a usurpação pelo legislador de 

sua missão de intérprete final da Lei Fundamental: admitir pudesse a lei ordinária inverter a leitura pelo Supremo Tribunal 

da Constituição seria dizer que a interpretação constitucional da Corte estaria sujeita ao referendo do legislador, ou seja, que 
a Constituição - como entendida pelo órgão que ela própria erigiu em guarda da sua supremacia -, só constituiria o correto entendimento 

da Lei Suprema na medida da inteligência que lhe desse outro órgão constituído, o legislador ordinário, ao contrário, submetido aos seus 

ditames. 5. Inconstitucionalidade do § 1º do art. 84 C. Pr. Penal, acrescido pela lei questionada e, por arrastamento, da regra final do § 
2º do mesmo artigo, que manda estender a regra à ação de improbidade administrativa. IV. Ação de improbidade administrativa: extensão 

da competência especial por prerrogativa de função estabelecida para o processo penal condenatório contra o mesmo dignitário (§ 2º do 

art. 84 do C Pr Penal introduzido pela L. 10.628/2002): declaração, por lei, de competência originária não prevista na Constituição: 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10686845/artigo-103-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10686411/inciso-ix-do-artigo-103-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98934/lei-10628-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628402/par%C3%A1grafo-1-artigo-84-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10628446/artigo-84-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98934/lei-10628-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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se dará em instância ordinária. Não há que se estabelecer, então, que a 

responsabilização pelo mesmo ato, na esfera criminal, se dê em Tribunal Superior. 

Existe, por conseguinte, tremendo descompasso entre a previsão constitucional e o 

entendimento vigente em nosso atual ordenamento jurídico. 

Ao constatar, outrossim, que a improbidade administrativa é somente 

uma de três formas de responsabilização pelo mesmo ato, ou seja, a  esfera cível, 

restando ainda a criminal e administrativa, não deve o julgamento nas outras esferas 

ocorrer com prerrogativas, evidenciando a desarmonia de tal previsão em nossa Carta 

Política. 

Não é demais, seguindo esta linha de raciocínio, acrescentar que a 

Lei nº. 10.628/02, de 24 de dezembro de 2002, acrescentava parágrafo ao artigo 84 

do Código de Processo Penal, resgatando o disposto na súmula 394 do STF, que 

estabelecia que o foro especial perduraria mesmo após o fim do exercício da função, 

ainda que o inquérito ou a ação judicial fossem iniciados após este término. Porém, 

esta foi, igualmente, por meio da supracitada ADI nº. 2797/DF, e também por buscar 

alargar as previsões constitucionais em legislação ordinária, declarada 

inconstitucional. 

Com isto, concluímos que a prerrogativa de foro se finda com o 

término do mandato no cargo governamental, devido a seu caráter de impessoalidade, 

que busca tutelar a função, ao invés do titular dela. Deste modo, corrobora com a tese 

de que os crimes comuns não devem possuir prerrogativas para julgamento, já que 

não derivam de atribuições inerentes ao cargo, o que seria, então, motivo para que 

fosse concedida prerrogativa. 

                                                      
inconstitucionalidade. 1. No plano federal, as hipóteses de competência cível ou criminal dos tribunais da União são as previstas 

na Constituição da República ou dela implicitamente decorrentes, salvo quando esta mesma remeta à lei a sua fixação. 2. Essa 
exclusividade constitucional da fonte das competências dos tribunais federais resulta, de logo, de ser a Justiça da União especial em 

relação às dos Estados, detentores de toda a jurisdição residual. 3. Acresce que a competência originária dos Tribunais é, por definição, 

derrogação da competência ordinária dos juízos de primeiro grau, do que decorre que, demarcada a última pela Constituição, só a própria 
Constituição a pode excetuar. 4. Como mera explicitação de competências originárias implícitas na Lei Fundamental, à disposição legal 

em causa seriam oponíveis as razões já aventadas contra a pretensão de imposição por lei ordinária de uma dada interpretação 

constitucional. 5. De outro lado, pretende a lei questionada equiparar a ação de improbidade administrativa, de natureza civil (CF, 
art. 37, § 4º), à ação penal contra os mais altos dignitários da República, para o fim de estabelecer competência originária do Supremo 

Tribunal, em relação à qual a jurisprudência do Tribunal sempre estabeleceu nítida distinção entre as duas espécies. 6. Quanto aos 

Tribunais locais, a Constituição Federal -salvo as hipóteses dos seus arts. 29, X e 96, III -, reservou explicitamente às Constituições dos 

Estados-membros a definição da competência dos seus tribunais, o que afasta a possibilidade de ser ela alterada por lei federal ordinária. 

V. Ação de improbidade administrativa e competência constitucional para o julgamento dos crimes de responsabilidade. 1. O eventual 
acolhimento da tese de que a competência constitucional para julgar os crimes de responsabilidade haveria de estender-se ao processo e 

julgamento da ação de improbidade, agitada na Rcl 2138, ora pendente de julgamento no Supremo Tribunal, não prejudica nem é 

prejudicada pela inconstitucionalidade do novo § 2º do art. 84 do C. Pr. Penal. 2. A competência originária dos tribunais para julgar 
crimes de responsabilidade é bem mais restrita que a de julgar autoridades por crimes comuns: afora o caso dos chefes do Poder 

Executivo - cujo impeachment é da competência dos órgãos políticos - a cogitada competência dos tribunais não alcançaria, sequer por 

integração analógica, os membros do Congresso Nacional e das outras casas legislativas, aos quais, segundo a Constituição, não se pode 
atribuir a prática de crimes de responsabilidade. 3. Por outro lado, ao contrário do que sucede com os crimes comuns, a regra é que cessa 

a imputabilidade por crimes de responsabilidade com o termo da investidura do dignitário acusado. (ADI 2797/DF, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 15/09/2005, DJ 19/12/2006). 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10710957/par%C3%A1grafo-4-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10637957/artigo-29-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10715021/inciso-x-do-artigo-29-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10626405/artigo-96-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10690174/inciso-iii-do-artigo-96-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Pelo exposto, temos que a previsão de prerrogativa de função para 

as infrações penais comuns, como disposto no artigo 102, inciso I, alínea c, destoa 

por total do entendimento e da jurisprudência pátrios, de modo que deve ser 

emendado para que impere a harmonia em nosso ordenamento jurídico. 

Convencidos de que a medida consente os ativos interesses da 

sociedade, favorecendo o fortalecimento de nosso sistema político e atendendo aos 

princípios do Estado Democrático de Direito, confiamos na sua pronta acolhida pelos 

Nobres Pares. 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2016. 

 

Cristiane Brasil 
 Deputada Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção IV 
Do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno;  
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IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 
Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 
o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 
dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 
o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores 

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 
2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
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a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  

II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 
referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 
Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 
....................................................................................................................................................... 

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 
Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 
nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  

§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:  
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo 

Supremo Tribunal Federal;  
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado 

Federal.  
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver 

concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do 
processo.  

§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o 
Presidente da República não estará sujeito a prisão.  

§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser 
responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.  

 
Seção IV 

Dos Ministros de Estado 
 
Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte 

e um anos e no exercício dos direitos políticos.  
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições 

estabelecidas nesta Constituição e na lei:  
I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 

administração federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo 
Presidente da República;  

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  
III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no 

Ministério;  
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 

delegadas pelo Presidente da República.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 
Seção II 

Do Supremo Tribunal Federal 
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....................................................................................................................................................... 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 

e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 
de missão diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território;  

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, 
ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 

paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 
instância; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;  

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer 
tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 
de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do 
Ministério Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 

Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  
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único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 

nas ações diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 

 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória 
de constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, 
de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 
defenderá o ato ou texto impugnado.  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e 
revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 
(Vide ADPF nº 378/2015, cuja Decisão de Julgamento 

no STF foi publicada no DOU de 21/12/2015) 
 

Define os crimes de responsabilidade e regula o 
respectivo processo de julgamento.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
PARTE PRIMEIRA 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO 
 

Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica.  
Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente tentados, são 

passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, até cinco anos, para o exercício de 
qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da 
República ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou contra 
o Procurador Geral da República.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta 
ou fundacional e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou 

não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao 
patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na 
forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio 
o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a 
contribuição dos cofres públicos.  

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 
Seção I 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilícito 
 
Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento 

ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente:  

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer 
outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação 
ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por 
ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público;  

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, 
permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades 
referidas no art. 1º por preço superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, 
permuta ou locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço 
inferior ao valor de mercado;  

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou 
material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou 
terceiros contratados por essas entidades;  

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para 
tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, 
de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;  
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VI -  receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para 
fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, 
ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens 
fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei;  

VII -  adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do 
patrimônio ou à renda do agente público;  

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou 
assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a 
atividade;  

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de 
verba pública de qualquer natureza;  

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, 
para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado;  

XI -  incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei.  

 
Seção II 

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário 
 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º desta Lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio 
particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei;  

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 
1º desta Lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;  

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que 
de fins educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer 
das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, sem observância das formalidades legais e 
regulamentares aplicáveis à espécie;  

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do 
patrimônio de qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, ou ainda a prestação de 
serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado;  

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por 
preço superior ao de mercado;  

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e 
regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea;  

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;  

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para 
celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 1/8/2014, em vigor 

540 dias após a publicação) 
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 

regulamento;  
X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz 

respeito à conservação do patrimônio público;  
XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir 

de qualquer forma para a sua aplicação irregular;  
XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;  
XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, 
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equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidor público, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades.  

XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de 
serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.107, de 6/4/2005) 

XV - celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 11.107, de 6/4/2005) 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio 
particular de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação) 
XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, 

rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada 
mediante celebração de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 

1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação) 
XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a 

observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação) 
XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de 

contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 1/8/2014, em vigor 540 dias após a 

publicação, com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com 

entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada 

no DOU de 1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação, com redação dada pela Lei nº 13.204, de 

14/12/2015) 
XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com 

entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada 

no DOU de 1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 
DA COMPETÊNCIA 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VII 

DA COMPETÊNCIA PELA PRERROGATIVA DE FUNÇÃO 
 
Art. 84. A competência pela prerrogativa de função é do Supremo Tribunal Federal, 

do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, relativamente às pessoas que devam responder perante eles por 
crimes comuns e de responsabilidade. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.628, de 

24/12/2002) 

§ 1º (Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 
Federal, pela ADIN nº 2.797-2, publicada no DOU de 26/9/2005). 

§ 2º (Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 
Federal, pela ADIN nº 2.797-2, publicada no DOU de 26/9/2005). 

Art. 85. Nos processos por crime contra a honra, em que forem querelantes as 
pessoas que a Constituição sujeita à jurisdição do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de 
Apelação, àquele ou a estes caberá o julgamento, quando oposta e admitida a exceção da 
verdade.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
SÚMULA Nº 394 
 
Cometido o crime durante o exercício funcional, prevalece a competência especial por 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492549&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492549&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados após a cessação 
daquele exercício. (Cancelada) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 247, DE 2016 

(Do Sr. Celso Maldaner e outros) 
 

Extingue o foro especial por prerrogativa de função, nas infrações penais 
comuns, para o Presidente e o Vice-Presidente da República, os 
Senadores, os Deputados, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, o 
Procurador-Geral da República, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os membros dos 
Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União, os chefes de 
missão diplomática de caráter permanente, os Governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, os Prefeitos, os Desembargadores dos Tribunais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, os juízes 
estaduais, os juízes federais, incluídos os juízes da Justiça Militar e da 
Justiça do Trabalho, os membros do Ministério Público estadual e os do 
Ministério Público da União. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-470/2005.  
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Artigo 1º. Os arts. 86, caput e § 1º, I; 96, III; 102, I, c; 105, I, a; 

108, I, a; e 125 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele 

submetido a julgamento perante o Poder Judiciário, nas 
infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos 

crimes de responsabilidade. 
§ 1º .......................................................................... 
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia 

ou queixa-crime pelo Poder Judiciário; 
......................................................................." (NR) 
“Art. 96 .................................................................. 
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III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do 

Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do 

Ministério Público, nos crimes de responsabilidade, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral”. (NR) 

“Art. 102 ................................................................ 

I - ........................................................................... 
c) nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado 

e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 
Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de 
missão diplomática de caráter permanente;  

........................................................................” (NR) 
“Art. 105 .................................................................. 
I - ............................................................................ 

a) nos crimes de responsabilidade, os desembargadores 
dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os 
membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos 

ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério 

Público da União que oficiem perante tribunais; 
......................................................................” (NR) 

Art. 108 ................................................................. 

I - ......................................................................... 
a) nos crimes de responsabilidade, os juízes federais da 

área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça 

do Trabalho, e os membros do Ministério Público da União, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

.....................................................................” (NR) 

“Art. 125 ............................................................. 
§ 8º. É vedada a criação de foro especial por prerrogativa 

de função pelos Estados, inclusive quanto a autoridades 

municipais, na hipótese de infrações penais comuns.” (NR) 

Artigo 2º. Revogam-se o inciso X do art. 29, o § 1º do art. 53 e a 

alínea b do inciso I do art. 102 da Constituição Federal, ficando extinto o foro especial 

por prerrogativa de função ali previsto para os Prefeitos, os Deputados Federais e 

Senadores, o Presidente e o Vice-Presidente da República, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e o Procurador-Geral da República. 

Artigo. 3º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 

de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposta de emenda à Constituição tem como objetivo a 

extinção do foro privilegiado nas três esferas da Federação brasileira. Em homenagem 

ao princípio da igualdade, serão julgados pelos juízes de primeira instância, nas 

infrações penais comuns, o Presidente e o Vice-Presidente da República, os 
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Senadores, os Deputados, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-

Geral da República, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica, os membros dos Tribunais Superiores e do Tribunal de 

Contas da União, os chefes de missão diplomática de caráter permanente, os 

Governadores dos Estados e do Distrito Federal, os Prefeitos, os Desembargadores 

dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais 

de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, 

dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou 

Tribunais de Contas dos Municípios, os juízes estaduais, os juízes federais, incluídos 

os juízes da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, os membros do Ministério Público 

estadual e os do Ministério Público da União 

O foro especial por prerrogativa de função, dito foro privilegiado, 

é um instituto pelo qual se atribui a tribunais específicos da estrutura judiciária 

brasileira o poder de processar e julgar determinadas pessoas. Sua razão de ser é a 

especial posição política ou funcional ocupada por certas autoridades, que lhes vale 

um tratamento distinto daquele reservado aos demais cidadãos brasileiros.  

As origens do foro privilegiado remontam à própria fundação do 

País, com a primeira Constituição brasileira, promulgada em 1824. Essa Carta, em 

seu art. 47, dispunha ser atribuição exclusiva do Senado imperial “conhecer dos 

delictos individuaes, commettidos pelos Membros da Familia Imperial, Ministros de 

Estado, Conselheiros de Estado, e Senadores; e dos delictos dos Deputados, durante 

o periodo da Legislatura”, bem como “conhecer da responsabilidade dos Secretarios, 

e Conselheiros de Estado”. O artigo 99 estabelecia ainda um privilégio absoluto para 

o Imperador, cuja pessoa era “inviolável e sagrada”, não estando sujeito a 

responsabilidade alguma. Ao Supremo Tribunal de Justiça, mais alta corte de justiça 

imperial, cabia “conhecer dos delictos, e erros do Officio, que commetterem os seus 

Ministros, os das Relações, os Empregados no Corpo Diplomatico, e os Presidentes 

das Provincias”. A primeira Constituição republicana, de 1891, a seu turno, 

estabeleceu no art. 53 que “o Presidente dos Estados Unidos do Brasil será submetido 

a processo e a julgamento, depois que a Câmara declarar procedente a acusação, 

perante o Supremo Tribunal Federal, nos crimes comuns, e nos de responsabilidade 

perante o Senado”. A partir daí, o foro especial por prerrogativa de função conheceu 

um progressivo e constante alargamento nas Constituições subsequentes no século 

XX, até chegar ao sistema atualmente em vigor, extremamente pródigo na atribuição 

desses foros especiais. Com efeito, a Constituição Cidadã foi extremamente generosa 

nesse particular, concedendo foro privilegiado a um enorme elenco de autoridades 

que inclui o Presidente e o Vice-Presidente da República, Deputados federais, 

Senadores, Ministros de Estado, Procurador-geral da República, comandantes da 
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Forças Armadas, membros do Tribunal de Contas da União, membros dos Tribunais 

Superiores, chefes de missão diplomática de caráter permanente, Governadores de 

Estado, Desembargadores dos Tribunais de Justiça, membros dos Tribunais de 

Contas Estaduais, membros dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 

Regionais Eleitorais e dos Tribunais Regionais do Trabalho, membros dos Conselhos 

e Tribunais de Contas dos municípios, e membros do Ministério Público da União que 

atuem nos tribunais. 

A doutrina e a jurisprudência dos tribunais têm defendido que o 

foro especial por prerrogativa de função não constitui um privilégio e, como tal, não 

viola o princípio da igualdade estabelecido pelo art. 5º, caput da Constituição Federal. 

Isto porque é a própria Constituição Federal que o estabelece, por decisão do Poder 

Constituinte originário, fazendo, portanto, uma exceção expressa ao princípio da 

isonomia. Na lição de Tourinho Filho, a instituição do foro especial por prerrogativa de 

função “não se trata (...) de um privilégio, o que seria odioso, mas de uma garantia, 

de elementar cautela, para amparar, a um só tempo, o responsável e a Justiça, 

evitando, por exemplo, a subversão da hierarquia, e para cercar o seu processo e 

julgamento de especiais garantias, protegendo-os contra eventuais pressões que os 

supostos responsáveis pudessem exercer sobre os órgãos jurisdicionais inferiores”.7 

No mesmo sentido a manifestação de Eugênio Pacelli, para quem a criação de foros 

privativos assegura que o julgamento se faça por órgãos colegiados do Poder 

Judiciário, “mais afastados, em tese, do alcance das pressões externas que 

frequentemente ocorrem em tais situações, e em atenção também à formação 

profissional de seus integrantes, quase sempre portadores de mais alargada 

experiência judicante, adquirida ao longo do tempo de exercício na carreira”.8 Também 

para Marcellus Polastri Lima, o foro especial por prerrogativa de função “encontra 

justificativa não em face do privilégio de certa pessoa, mas em vista da dignidade da 

função ou cargo exercido, e, assim, pela relevância desta função estatal devem ser 

julgados por órgão de instância mais elevada”.9 No mesmo sentido se manifesta o 

Supremo Tribunal Federal, para quem o foro especial é concedido pela Constituição 

em função do exercício de um cargo, condição sem a qual degrada-se em privilégio 

inaceitável: “a prerrogativa de foro é outorgada, constitucionalmente, ratione muneris, 

a significar, portanto, que é deferida em razão de cargo ou de mandato ainda 

titularizado por aquele que sofre persecução penal instaurada pelo Estado, sob pena 

de tal prerrogativa - descaracterizando-se em sua essência mesma - degradar-se à 

condição de inaceitável privilégio de caráter pessoal”.10 Por essa razão, “depois de 

cessado o exercício da função, não deve manter-se 

                                                      
7 Ibid., p. 363-5. 
8 PACELLI, Eugênio. Curso de Processo Penal. 19. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 204. 
9 LIMA, Marcellus Polastri. Curso de Processo Penal. 8. ed. Brasília: Gazeta Jurídica, 2014, p. 333. 
10 STF, Inq 1376 AgR, Relator Min. Celso de Mello, DJ 16-03-2007, p. 21. 
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o foro por prerrogativa de função, porque cessada a investidura a que 

essa prerrogativa é inerente, deve esta cessar por não tê-la estendido mais além a 

própria Constituição”.11  

A prática histórica, entretanto,  mostra o fracasso do foro 

privilegiado no Brasil ao longo de todo o século XX. Mal aparelhados para a instrução 

de causas criminais, nossos tribunais se mostram uma instância inadequada para 

processar e julgas ações envolvendo a prática de irregularidades pelas autoridades 

públicas. A morosidade desses colegiados tem frequentemente conduzido à 

prescrição dos feitos, garantindo assim a impunidade dos agentes públicos, com 

graves consequências para a moralidade na Administração e a lisura no trato da coisa 

pública. Recentemente, a Nação testemunhou, estupefata, a utilização, pela 

Presidente da República, do foro privilegiado como instrumento para proteger um ex-

Presidente da República das investigações realizadas pela Polícia Federal e das 

ações do Ministério Público e da Justiça Federal. Procuradores da força-tarefa da 

Operação Lava Jato atacaram a existência de 22 mil pessoas com o chamado foro 

privilegiado no País e defenderam publicamente “reformas estruturais e sistêmicas” 

contra a corrupção e a impunidade (O Estado de S. Paulo, “22 mil pessoas têm foro 

privilegiado no Brasil, aponta Lava Jato”, 20/05/2015). Segundo o jornal O Globo, um 

estudo da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) “mostra que um porcentual 

mínimo de autoridades acusadas de crimes é condenado pela Justiça brasileira. O 

presidente da entidade, Rodrigo Collaço, atribui esse fato à existência do foro 

privilegiado no Brasil que garante às autoridades o direito de serem investigadas e 

julgadas perante órgãos como o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). Ou seja, o foro privilegiado é quase sinônimo de 

impunidade. Segundo o levantamento feito pela AMB, não há nenhum caso de 

condenação criminal de autoridade pelo STF desde 1988. No Superior Tribunal de 

Justiça foram encontradas apenas cinco condenações. Collaço conclui que o foro 

privilegiado contribui para que ocorra a impunidade. Ele disse que o problema 

somente será resolvido com o fim do foro privilegiado ou com a adoção de medidas 

que tornem mais rápida a tramitação dessas ações. ‘O foro privilegiado é acima de 

tudo o foro da impunidade. Não há julgamento. O foro é quase uma linha de defesa’, 

diz Collaço” (O Globo, “Foro privilegiado contribui para a impunidade, aponta AMB”, 

05/07/2007). 

A rejeição ao foro privilegiado encontra acolhida até mesmo no 

seio do Supremo Tribunal Federal, colegiado onde os problemas decorrentes desse 

instituto são os mais gritantes. Em entrevista à Folha de São Paulo, publicada em 26 

de fevereiro de 2012, o Ministro Celso de Mello se manifestou a favor da “supressão 

                                                      
11 STF, Inq 656 QO, Relator  Min. Moreira Alves, DJ 31-10-2001, p. 6. 
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pura e simples de todas as hipóteses constitucionais de prerrogativa de foro em 

matéria criminal. Mas, para efeito de debate, poderia até concordar com a subsistência 

de foro em favor do presidente da República, nos casos em que ele pode ser 

responsabilizado penalmente, e dos presidentes do Senado, da Câmara e do 

Supremo. E a ninguém mais. Eu sinto que todas as autoridades públicas hão de ser 

submetidas a julgamento, nas causas penais, perante os magistrados de primeiro 

grau. Ao contrário do STF, que é um tribunal com 11 juízes, você tem um número 

muito elevado de varas criminais [na primeira instância], e pelo Estado inteiro. Com 

essa pluralização, a agilidade de inquéritos policiais, dos procedimentos penais é 

muito maior. Acho importante nós considerarmos a nossa experiência histórica. Entre 

25 de março de 1824, data da primeira carta política do Brasil, e 30 de outubro de 

1969, quando foi imposta uma nova carta pelo triunvirato militar, pela ditadura, 

portanto um período de 145 anos, os deputados e os senadores não tiveram 

prerrogativa de foro. Mas nem por isso foram menos independentes ou perderam a 

sua liberdade para legislar até mesmo contra o sistema em vigor. A Constituição de 

1988, pretendendo ser republicana, mostrou-se estranhamente aristocrática, porque 

ampliou de modo excessivo as hipóteses de competência penal originária.” 

Particularmente quanto ao Supremo Tribunal Federal, cumpre-

nos destacar que sua competência penal originária é historicamente a fonte de uma 

escandalosa impunidade. É eloquente o fato de que apenas em 27 de setembro de 

2010, pela primeira vez em toda a sua história mais que centenária, aquela Corte 

condenou uma autoridade com foro privilegiado, na Ação Penal nº 516. O réu, um 

deputado federal, descontou a contribuição previdenciária do salário de seus 

empregados, mas não a repassou ao INSS. Além disso, praticou outras fraudes contra 

a já combalida Previdência Social. A pena: sete anos de reclusão em regime 

semiaberto (Correio Braziliense, “O STF condena primeiro parlamentar com foro 

privilegiado”, 23/06/2011). Esse quadro desastroso levou o ex-Ministro da Corte e hoje 

advogado Maurício Corrêa a afirmar que “se não houver alteração no modelo 

constitucional das competências do Supremo Tribunal Federal, pode-se afirmar que a 

mais alta corte de Justiça do país ficará — ou já está — praticamente inviável. Os 

advogados que nela militam estão padecendo na carne do absurdo congestionamento 

de processos. Matérias da mais alta relevância não são apreciadas por falta de tempo. 

Pedidos de vista não são julgados. As partes atormentam os advogados em busca de 

solução de suas causas que, por sua vez, dependem dos ministros. Sofrem quando 

têm que pedir preferência para seus feitos. Às vezes quando não compreendidos, 

passam por inoportunos e inconvenientes. Essa a dura realidade”. Especialmente 

quanto aos Deputados Federais e Senadores, o ex-Ministro aponta que “os 

parlamentares eleitos só podem ser julgados pelo STF. Essa a razão por que todos 
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os processos que envolvem parlamentares federais, quando não instaurados perante 

o próprio Supremo, são a ele automaticamente remetidos, e só por ele podem ser 

julgados. Ocorre que, diante do volume de processos e o rito moroso de 

procedimentos, o deputado ou senador completa o mandato, e seu caso não é julgado. 

Se não se reelege, perde o foro privilegiado. Nesse caso, retornam os autos à 

instância originária. Nesse vai-e-vem, fica o processo fadado à prescrição. É a 

impunidade” (Correio Braziliense, “Supremo Tribunal Federal, uma corte quase 

inviável”, 26/08/2007). 

No que concerne aos membros do Congresso Nacional, o foro 

privilegiado de que gozam Deputados e Senadores também não merece elogios. O 

jornal Valor Econômico informou, em editorial de 2009, que “segundo pesquisa do site 

‘Congresso em Foco’, feita em junho do ano passado, 24,5% dos 594 congressistas, 

ou 145 deputados e senadores, tinham problema com a Justiça – quase um quarto, 

portanto, do total de parlamentares federais. Em outra pesquisa, feita logo após a 

eleição de lideranças e de membros para as mesas diretoras das duas casas, em 

fevereiro deste ano, o site especializado concluiu que 11 dos 36 líderes da Câmara e 

do Senado – aí incluído o ex-presidente do Senado e hoje líder do PMDB, Renan 

Calheiros – respondem a crimes contra a ordem tributária e a administração pública, 

formação de quadrilha e lavagem de dinheiro” (Valor Econômico, “Parlamento não 

pode ser atrativo para infratores”, 13/04/2009). Ora, prossegue o jornal, “o Congresso 

tem que deixar de ser atrativo para esse tipo de político de ocasião, cujo único 

interesse é o de obter o foro privilegiado - que torna-se sinônimo de impunidade, já 

que a investigação ou processo recomeçam do zero quando passam da Justiça 

comum para o Supremo, e depois se demora anos para chegar a uma decisão, dada 

a vocação quase nula do STF à investigação e ao julgamento criminal. (...) O foro 

privilegiado (...) tem mantido, na prática, a imunidade para crimes comuns. Está na 

hora de rever esse privilégio. Isso é muito importante para se restabelecer o prestígio 

perdido pelo parlamento” (ibid.). Com efeito, o respeito e o apreço dos cidadãos por 

seus órgãos representativos alcançou um ponto extremamente baixo nos dias que 

correm. De 2009 a 2015, os partidos políticos aparecem sempre na última posição 

entre 18 instituições pesquisadas pelo Ibope quanto ao índice de confiança social dos 

brasileiros em suas instituições. Já o Parlamento federal ocupa uma triste penúltima 

posição do ranking de 2015, em situação de empate com a Presidente da 

República. Segundo a pesquisa, todas as instituições políticas do País gozam de 

“quase nenhuma confiança” (Estado de São Paulo, “Confiança na Política desaba em 

2015”, 31/07/2015). Vemos portanto que foro privilegiado de Deputados e Senadores 

contribui para o desprestígio do Poder Legislativo, e os prejuízos para nossa 

democracia representativa são obviamente imensos.  
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De outra parte, observamos que nem sempre o Congresso 

Nacional buscou solucionar os problemas decorrentes do foro privilegiado, terminando 

por agravá-lo. Como aponta Walter Nunes da Silva Jr., ex-presidente da Associação 

dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE), “o Congresso editou a Lei 10.628/2002, que, 

além de estabelecer a prerrogativa de função para ex-autoridades, ampliou a exceção 

para as ações de improbidade administrativa. Na ADI 2797/DF, o STF, após realçar 

que a referida lei era evidente reação legislativa ao cancelamento da Súmula 394, 

entendeu pela sua inconstitucionalidade”. Outrossim, “embutiu-se, dentro da PEC 

358/2005, que trata da segunda etapa da Reforma do Judiciário, pronta para ser 

votada no plenário da Câmara dos Deputados, o art. 97-A, caput e parágrafo único, 

que tenta, novamente, estender o foro privilegiado para ex-autoridades e para a ação 

de improbidade”. (Correio Braziliense, “Privilegiar para quê?”, 31/05/2007). As 

consequências negativas são dramáticas: estimativas do Ministério Público feitas em 

2007 avaliaram que a concessão de foro privilegiado para autoridades do primeiro 

escalão do governo, nas ações de improbidade administrativa, permitiria o 

arquivamento de mais de 10 mil processos (Jornal do Brasil, “Impunidade 

generalizada”, 26/06/2007).  

É chegada a hora desta Casa legislativa cumprir seu papel e 

buscar pôr um fim a essa grave disfunção do sistema jurídico brasileiro. É da essência 

do regime republicano que as autoridades públicas sejam efetivamente responsáveis 

perante a Nação pelos atos que praticarem, e cabe ao Congresso Nacional o 

protagonismo na concretização do princípio republicano consagrado por todas as 

nossas Constituições desde 1891. O ordenamento constitucional em vigor carece de 

importantes reformas, que só poderão ser levadas a cabo por este Parlamento, 

exclusivo titular do poder de reformar a Constituição Cidadã. 

É nesse contexto que se insere a presente proposta, que 

pretende devolver aos magistrados de primeira instância o processo e o julgamento 

dos processos judiciais envolvendo autoridades públicas. A inovação se impõe, como 

medida de moralização e de promoção de uma nova concepção de igualdade de todos 

perante a lei, que repele privilégios e combate a impunidade. Certos da importância 

do novo texto, esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares para a sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 2016. 

 

Deputado CELSO MALDANER  
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CONSTITUIÇÃO  

DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
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XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 
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acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 
 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, 
que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos:  

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro 
anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro 
do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, 
no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente 
ao da eleição;  

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo 
de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 
(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes 
e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, 

de 2009) 
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes 

e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 58, de 2009) 
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) 

habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional 

nº 58, de 2009) 
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) 

habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 
f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) 

habitantes e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta 

mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) 

habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos 

e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
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j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) 
habitantes e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e 

cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) 

habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão 

e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão 

e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e 
trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 
habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão 
e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão 

e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois 
milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três 

milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro 

milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco 

milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis 

milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete 

milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito 

milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados 

por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais 
em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados 
os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
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c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar 
o montante de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela 

Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que 
couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na 
Constituição do respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo inciso 

VII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII 

renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 
(Primitivo inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 
(Primitivo inciso X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da 
cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 
(Primitivo inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. 
(Primitivo inciso XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os 
seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas 
no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” 

do artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 

300.000 (trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  
com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos 
mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com 

população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três 

milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população 

acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 58, de 2009) 
§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354964&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374042&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591351&seqTexto=116418&PalavrasDestaque=


180 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o 
desrespeito ao § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

Art. 30. Compete aos Municípios:  
I - legislar sobre assuntos de interesse local;  
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;  

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual;  
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;  
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 

de educação infantil e de ensino fundamental; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços 
de atendimento à saúde da população;  

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;  

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção IV 
Do Senado Federal 

 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  
c) Governador de Território;  
d) presidente e diretores do Banco Central;  
e) Procurador-Geral da República;  
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  
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VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 
da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 
e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 
Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 
o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 
dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 
o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores 

 
Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 
remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 
diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 
partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 
improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
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§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 
com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 
2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  
I - desde a expedição do diploma:  
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  

II - desde a posse:  
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 
referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 
o inciso I, a ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

....................................................................................................................................................... 
Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 
 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 

atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:  
I - a existência da União;  
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 

Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;  
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  
IV - a segurança interna do País;  
V - a probidade na administração;  
VI - a lei orçamentária;  
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 

normas de processo e julgamento.  
Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 

Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 
nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  

§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:  
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo 

Supremo Tribunal Federal;  
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado 

Federal.  
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver 

concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do 
processo.  

§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o 
Presidente da República não estará sujeito a prisão.  

§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser 
responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.  

 
Seção IV 

Dos Ministros de Estado 
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Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte 

e um anos e no exercício dos direitos políticos.  
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições 

estabelecidas nesta Constituição e na lei:  
I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 

administração federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo 
Presidente da República;  

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  
III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no 

Ministério;  
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 

delegadas pelo Presidente da República.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

Art. 96. Compete privativamente:  
I - aos tribunais:  
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância 

das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e 
o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem 
vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da 
respectiva jurisdição;  

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto 
os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e 
servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 
Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e 

dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, 2003) 
c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 

Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público.  

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:  
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes 

para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e 
infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, 
permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas 
de juízes de primeiro grau;  

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 
universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar 
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casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 
previstas na legislação.  

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça 
Federal. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999 e 
transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos 
serviços afetos às atividades específicas da Justiça. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.  
§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites 

estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.  
§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, 

compete:  
I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos 

Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais;  
II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes 

dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.  
§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas propostas 

orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma 
do § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em 
desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes 
necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 
de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, 
Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos 
para este fim. ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, 
de 2009) 

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários 
e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de 
idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, 
definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o 
valor equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, 
admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 62, de 2009) (Expressão “na data de expedição do precatório” declarada 
inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 
4.357 e ADIN nº 4.425, publicadas no DOU de 2/4/2013, p. 1)  (Vide modulação de efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade decidida na Questão de Ordem na ADIN nº 4.357 
e na Questão de Ordem na ADIN nº 4.425, publicadas no DOU de 15/4/2015, p. 1) 

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não 
se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as 
Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
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(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 
§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores 

distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo 
o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, 
constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até 
o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente 
ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda 
determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para 
os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do 
valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, 
retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de 
responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de 
valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para fins de 
enquadramento de parcela do total ao que dispõe o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de 
regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos 
débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original 
pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados 
aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009, e declarado 
inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 
4.357 e ADIN nº 4.425, publicadas no DOU de 2/4/2013, p. 1)  (Vide modulação de efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade decidida na Questão de Ordem na ADIN nº 4.357 
e na Questão de Ordem na ADIN nº 4.425, publicadas no DOU de 15/4/2015, p. 1) 

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública 
devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, 
informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, para os fins 
nele previstos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009, e 
declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela 
ADIN nº 4.357 e ADIN nº 4.425, publicadas no DOU de 2/4/2013, p. 1)  (Vide modulação de 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade decidida na Questão de Ordem na ADIN nº 
4.357 e na Questão de Ordem na ADIN nº 4.425, publicadas no DOU de 15/4/2015, p. 1) 

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa 
devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo 
ente federado. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de 
valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de 
sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, 
para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros 
compensatórios. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 
(Expressões “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança” e 
“independentemente de sua natureza” declaradas inconstitucionais, em controle concentrado, 
pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 4.357 e ADIN nº 4.425, publicadas no DOU 
de 2/4/2013, p. 1)  (Vide modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade decidida 
na Questão de Ordem na ADIN nº 4.357 e na Questão de Ordem na ADIN nº 4.425, 
publicadas no DOU de 15/4/2015, p. 1) 

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a 
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terceiros, independentemente da concordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o 
disposto nos §§ 2º e 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após comunicação, por 
meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar a esta Constituição 
Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de crédito de precatórios de 
Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e 
forma e prazo de liquidação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 
2009 

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, 
oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os 
diretamente. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

 
Seção II 

Do Supremo Tribunal Federal 
 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos 

dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada.  

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.  

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe:  

I - processar e julgar, originariamente:  
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 

e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 
de missão diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território;  

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, 
ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  
h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 

paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 
instância; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  
l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais;  
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;  

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer 
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tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 
de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do 
Ministério Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  
b) o crime político;  
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 

Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  
único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 

 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória 
de constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - o Presidente da República;  
II - a Mesa do Senado Federal;  
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - o Procurador-Geral da República;  
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  
§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, 
de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 
defenderá o ato ou texto impugnado.  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e 
revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
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constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e 
a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou 
cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.  

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou 
que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará 
que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. (Artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros 
com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: ("Caput" do artigo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 61, de 2009) 

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo 
tribunal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal 
Federal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de 
Justiça; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral 
da República; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral 
da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um 
pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas 
suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a 
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escolha ao Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do 
Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de 
outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, 
a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas 
da União;  

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares 
em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa;  

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração 
pública ou de abuso de autoridade;  

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais julgados há menos de um ano;  

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças 
prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário;  

VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, 
sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar 
mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, 
por ocasião da abertura da sessão legislativa. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-
Corregedor e ficará excluído da distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além 
das atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes:  

I - receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 
magistrados e aos serviços judiciários;  

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral;  
III - requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar 

servidores de juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de 
justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra 
membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conselho Nacional de Justiça. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Seção III 
Do Superior Tribunal de Justiça 

 
Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três 

Ministros.  
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados 

pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre 
desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 
Tribunal;  

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público 
Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do 
art. 94.  

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes 

e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais;  

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 
dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas 
mencionadas na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de 
Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 
1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no 
art. 102, I, o , bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a 
tribunais diversos;  

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  
f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  
g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da 

União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito 
Federal, ou entre as deste e da União;  

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 
Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  

 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 
decisão for denegatória;  

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão;  

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de 
um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do 

parágrafo único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-

lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na 
carreira; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a 
supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Seção IV 
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

 
Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  
I - os Tribunais Regionais Federais;  
II - os Juízes Federais.  
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, 

recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  

II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de 
exercício, por antiguidade e merecimento, alternadamente.  

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais 
Federais e determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a 
realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 
respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, 
constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  
I - processar e julgar, originariamente:  
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da 

Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério 
Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais 
da região;  

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de 
juiz federal;  

d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  
e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  
II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos 

juízes estaduais no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 
pessoa domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 
organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 
as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 
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contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  
VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 
jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 
excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 
da Justiça Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 
carta rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 
referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte.  
§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária 

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos 
segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e 
segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa 
condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela 
Justiça estadual.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o 
Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 
Dos Tribunais e Juízes dos Estados 

 
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios 

estabelecidos nesta Constituição.  
§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a 

lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.  
§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de 

leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão.  

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça 
Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de 
Justiça e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar 
nos Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, 
nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, 
os crimes militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
cabendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os 
demais crimes militares. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
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fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de 

audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a criação 
de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. (“Caput” do artigo 
com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz 
far-se-á presente no local do litígio.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO IMPERIO DO BRAZIL (DE 25 DE 
MARÇO DE 1824) 

Constituição Política do Império do Brasil, 
elaborada por um Conselho de Estado e 
outorgada pelo Imperador D. Pedro I, em 
25.03.1824. 

 
Carta de Lei de 25 de Março de 1824 

 
Manda observar a Constituição Politica do Imperio, offerecida e jurada por Sua Magestade o 
Imperador.  
 
 DOM PEDRO PRIMEIRO, POR GRAÇA DE DEOS, e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os Nossos 
Subditos, que tendo-Nos requeridos o Povos deste Imperio, juntos em Camaras, que Nós quanto 
antes jurassemos e fizessemos jurar o Projecto de Constituição, que haviamos offerecido ás 
suas observações para serem depois presentes á nova Assembléa Constituinte mostrando o 
grande desejo, que tinham, de que elle se observasse já como Constituição do Imperio, por lhes 
merecer a mais plena approvação, e delle esperarem a sua individual, e geral felicidade Politica 
: Nós Jurámos o sobredito Projecto para o observarmos e fazermos observar, como 
Constituição, que dora em diante fica sendo deste Imperio a qual é do theor seguinte: 
 

CONSTITUICÃO POLITICA DO IMPERIO DO BRAZIL 
 

EM NOME DA SANTISSIMA TRINDADE 
....................................................................................................................................................... 

TITULO 4º 
DO PODER LEGISTATIVO 

....................................................................................................................................................... 
CAPITULO III 
DO SENADO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 47. E' da attribuição exclusiva do Senado 
I. Conhecer dos delictos individuaes, commettidos pelos Membros da Familia 

Imperial, Ministros de Estado, Conselheiros de Estado, e Senadores; e dos delictos dos 
Deputados, durante o periodo da Legislatura. 

II. Conhecer da responsabilidade dos Secretarios, e Conselheiros de Estado. 
III. Expedir Cartas de Convocação da Assembléa, caso o Imperador o não tenha 

feito dous mezes depois do tempo, que a Constituição determina; para o que se reunirá o Senado 
extraordinariamente. 

IV. Convocar a Assembléa na morte do Imperodor para a Eleição da Regencia, nos 
casos, em que ella tem logar, quando a Regencia Provisional o não faça. 

 
Art. 48. No Juizo dos crimes, cuja accusação não pertence á Camara dos Deputados, 

accusará o Procurador da Corôa, e Soberania Nacional. 
....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  

DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL ( DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891) 
Nós, os representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Congresso Constituinte, para 
organizar um regime livre e democrático, 
estabelecemos, decretamos e promulgamos a 
seguinte  

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
 

TÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO FEDERAL 

....................................................................................................................................................... 
SEÇÃO II 

DO PODER EXECUTIVO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 
DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE 

 
Art 53 - O Presidente dos Estados Unidos do Brasil será submetido a processo e a 

julgamento, depois que a Câmara declarar procedente a acusação, perante o Supremo Tribunal 
Federal, nos crimes comuns, e nos de responsabilidade perante o Senado.  

Parágrafo único - Decretada a procedência da acusação, ficará o Presidente 
suspenso de suas funções.  

Art 54 - São crimes de responsabilidade os atos do Presidente que atentarem contra:  
1º) a existência política da União;  
2º) a Constituição e a forma do Governo federal;  
3º) o livre exercício dos Poderes políticos;  
4º) o gozo, e exercício legal dos direitos políticos ou individuais;  
5º) a segurança interna do Pais;  
6º) a probidade da administração;  
7º) a guarda e emprego constitucional dos dinheiros públicos;  
8º) as leis orçamentárias votadas pelo Congresso.  
§ 1º - Esses delitos serão definidos em lei especial.  
§ 2º - Outra lei regulará a acusação, o processo e o julgamento.  
§ 3º - Ambas essas leis serão feitas na primeira sessão do Primeiro Congresso. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 10.628, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2002 

Altera a redação do art. 84 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O art. 84 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 

Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 84. A competência pela prerrogativa de função é do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e 
Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, relativamente às 
pessoas que devam responder perante eles por crimes comuns e de 
responsabilidade.  
§ 1º A competência especial por prerrogativa de função, relativa a atos 
administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou a ação judicial 
sejam iniciados após a cessação do exercício da função pública.  
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§ 2º A ação de improbidade, de que trata a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, será proposta perante o tribunal competente para processar e julgar 
criminalmente o funcionário ou autoridade na hipótese de prerrogativa de foro 
em razão do exercício de função pública, observado o disposto no § 1º." 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 24 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro  
José Bonifácio Borges de Andrada 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 

2797 
 
Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 27/12/2002 
Relator: MINISTRO MENEZES DIREITO Distribuído: 20030225 
Partes: Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CONAMP (CF 103, 0IX)  
Requerido :PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA CONGRESSO NACIONAL 
 
Dispositivo Legal Questionado 
 
Art. 001º da Lei 10628, de 24 de dezembro de 2002. 
 

LEI Nº 10628, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2002 
Altera a redação do art. 084 do Decreto Lei nº 
3689, de 03 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal. 

 
Art. 001 º - O art. 084 do Decreto-Lei  nº 3689, de 03 de outubro de 1941 - Código 

de Processo Penal. 
"Art. 084 - A  competência  pela  prerrogativa  de  função  é  do Supremo  Tribunal  

Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de 
Justiça dos Estados  e  do Distrito Federal, relativamente às pessoas que devam responder 
perante eles por crimes comuns e de responsabilidade. 

§ 001 º - A competência  especial  por  prerrogativa  de  função, relativa a atos 
administrativos  do  agente,  prevalece  ainda  que  o inquérito ou a ação  judicial  sejam  
iniciados  após  a  cessação  do exercício da função pública. 

§ 002 º - A ação de improbidade, de que trata a Lei nº  8429,  de 02 de junho de 
1992, será proposta perante o tribunal competente  para processar e  julgar  criminalmente  o  
funcionário  ou  autoridade  na hipótese de prerrogativa de foro  em  razão  do  exercício  de  
função pública, observado o disposto no § 001º." 

 
Art. 002 º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Resultado Final 
Procedente 
 
Decisão Final 
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou as  preliminares.  Votou  o Presidente, Ministro Nelson 
Jobim. Em seguida, após o voto  do  Senhor Ministro Sepúlveda Pertence, Relator, que julgava 
procedente  a  ação, pediu vista dos autos o  Senhor  Ministro  Eros  Grau.  Falaram,  pela 
Associação Nacional  dos  Membros  Ministério  Público-CONAMP,  o  Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga; pela Advocacia-Geral da  União,  o  Dr. Álvaro  Augusto  Ribeiro  Costa,  
Advogado-Geral  da  União,  e,  pelo Ministério  Público   Federal,   o   Dr.   Cláudio   Lemos   
Fonteles, Procurador-Geral da República. 
- Plenário, 22.09.2004. 
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Renovado  o  pedido  de  vista  do  Senhor  Ministro  Eros  Grau, justificadamente, nos termos 
do § 001º do artigo 001º da Resolução  nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do 
Senhor Ministro  Nelson Jobim. 
- Plenário, 10.11.2004. 
 
O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação, nos termos  do voto do relator, para  declarar  
a  inconstitucionalidade  da  Lei  nº 10628, de 24 de dezembro de 2002, que acresceu os §§ 001º  
e  002º  ao artigo 84 do Código de Processo Penal, vencidos os Senhores  Ministros Eros Grau, 
Gilmar Mendes e a  Presidente.  Ausente,  justificadamente, neste  julgamento,  o  Senhor  
Ministro  Nelson  Jobim   (Presidente). Presidiu   o   julgamento    
- Plenário, 15.09.2005. 
 
Incidentes 
Após  o  voto  do  Senhor  Ministro  Menezes  Direito  (Relator), rejeitando os embargos de 
declaração, pediu vista dos autos  o  Senhor Ministro Carlos Britto. Ausente, justificadamente, 
a Senhora  Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes. 
- Plenário, 22.04.2009. 
 
Após o voto-vista do Senhor Ministro Ayres  Britto  (Presidente), acolhendo os  embargos  de   
declaração  para  modular os  efeitos  da declaração de inconstitucionalidade,  nos termos  do  
seu  voto,  e  a manifestação do Senhor Ministro Marco Aurélio no sentido  da  ausência de 
quorum, o julgamento foi suspenso.  Ausentes,  justificadamente,  o Senhor Ministro Celso de 
Mello; em viagem oficial, o  Senhor  Ministro Ricardo Lewandowski e, neste  julgamento, a  
Senhora  Ministra  Cármen Lúcia. Não participa da votação o Senhor Ministro  Dias  Toffoli,  
que 
sucedeu ao Senhor Ministro Menezes Direito (Relator). 
- Plenário, 03.05.2012. 
 
O Tribunal, por maioria, vencidos os Senhores  Ministros  Menezes Direito (Relator) e Marco 
Aurélio, conheceu dos embargos de declaração e   os   acolheu   para   que  os    efeitos    da    
declaração    de inconstitucionalidade tenha eficácia a partir de  15  de  setembro  de 2005, 
preservando-se a validade dos atos processuais que eventualmente tenham sido praticados em 
ações de  improbidade,  inquéritos  e  ações penais, contra ex-ocupantes de cargos com 
prerrogativa  de  foro,  sem deslocamento  da  competência  para o  Supremo  Tribunal  Federal  
dos processos que ainda estão   em  curso, tudo  nos  termos  do  voto  do Presidente, Ministro 
Ayres Britto, que redigirá o  acórdão.  Ausentes, justificadamente,  o  Senhor  Ministro Celso  
de  Mello,  e  o  Senhor Ministro Dias Toffoli, em representação do Tribunal  na II  Assembléia 
da Conferência das Jurisdições Constitucionais dos  Países  de  Língua Portuguesa, em Maputo, 
Moçambique, e na IX Conferência  Iberoamericana de Justiça Constitucional, em Cádiz, na 
Espanha. 
- Plenário, 16.05.2012. 
 
Ementa 
I. ADIn: legitimidade ativa: “entidade de classe de âmbito nacional” (art. 103, IX, CF): 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP 
 
1. Ao julgar, a ADIn 3153-AgR, 12.08.04, Pertence, Inf STF 356, o plenário do Supremo 
Tribunal abandonou  o entendimento que excluía as entidades de classe de segundo grau - as 
chamadas “associações de associações” - do rol dos legitimados à ação direta. 
 
2. De qualquer sorte, no novo estatuto da CONAMP - agora Associação Nacional dos Membros 
do Ministério Público - a qualidade de “associados efetivos” ficou adstrita às pessoas físicas 
integrantes da categoria, - o que basta a satisfazer a jurisprudência restritiva-, ainda que o 
estatuto reserve às associações afiliadas papel relevante na gestão da entidade nacional. 
II. ADIn: pertinência temática. 
 
Presença da relação de pertinência temática entre a finalidade institucional das duas entidades 
requerentes e os dispositivos legais impugnados: as normas legais questionadas se refletem na 
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distribuição vertical de competência funcional entre os órgãos do Poder Judiciário - e, em 
conseqüência, entre os do Ministério Público . 
 
III. Foro especial por prerrogativa de função: extensão, no tempo, ao momento posterior à 
cessação da investidura na função dele determinante. Súmula 394/STF (cancelamento pelo 
Supremo Tribunal Federal). Lei 10.628/2002, que acrescentou os §§ 1º e 2º ao artigo 84 do C. 
Processo Penal: pretensão inadmissível de interpretação autêntica da Constituição por lei 
ordinária e usurpação da competência do Supremo Tribunal para interpretar a Constituição: 
inconstitucionalidade declarada. 
 
1. O novo § 1º do art. 84 CPrPen constitui evidente reação legislativa ao cancelamento da 
Súmula 394 por decisão tomada pelo Supremo Tribunal no Inq 687-QO, 25.8.97, rel. o em. 
Ministro Sydney Sanches (RTJ 179/912), cujos fundamentos a lei nova contraria 
inequivocamente. 
 
2. Tanto a Súmula 394, como a decisão do Supremo Tribunal, que a cancelou, derivaram de 
interpretação direta e exclusiva da Constituição Federal. 
 
3. Não pode a lei ordinária pretender impor, como seu objeto imediato, uma interpretação da 
Constituição: a questão é de inconstitucionalidade formal, ínsita a toda norma de gradação 
inferior que se proponha a ditar interpretação da norma de hierarquia superior. 
 
4. Quando, ao vício de inconstitucionalidade formal, a lei interpretativa da Constituição acresça 
o de opor-se ao entendimento da jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal - guarda 
da Constituição -, às razões dogmáticas acentuadas se impõem ao Tribunal razões de alta 
política institucional para repelir a usurpação pelo legislador de sua missão de intérprete final 
da Lei Fundamental: 
admitir pudesse a lei ordinária inverter a leitura pelo Supremo Tribunal da Constituição seria 
dizer que a interpretação constitucional da Corte estaria sujeita ao referendo do legislador, ou 
seja, que a 
Constituição - como entendida pelo órgão que ela própria erigiu em guarda da sua supremacia 
-, só constituiria o correto entendimento da Lei Suprema na medida da inteligência que lhe 
desse outro órgão constituído, o legislador ordinário, ao contrário, submetido aos seus ditames. 
 
5. Inconstitucionalidade do § 1º do art. 84 C.Pr.Penal, acrescido pela lei questionada e, por 
arrastamento, da regra final do § 2º do mesmo artigo, que manda estender a regra à ação de 
improbidade administrativa. 
IV. Ação de improbidade administrativa: extensão da competência especial por prerrogativa de 
função estabelecida para o processo penal condenatório contra o mesmo dignitário (§ 2º do art. 
84 do C Pr Penal introduzido pela L. 10.628/2002): declaração, por lei, de competência 
originária não prevista na Constituição: inconstitucionalidade. 
 
1. No plano federal, as hipóteses de competência cível ou criminal dos tribunais da União são 
as previstas na Constituição da República ou dela implicitamente decorrentes, salvo quando 
esta mesma remeta à lei a sua fixação. 
2. Essa exclusividade constitucional da fonte das competências dos tribunais federais resulta, 
de logo, de ser a Justiça da União especial em relação às dos Estados, detentores de toda a 
jurisdição residual. 
3. Acresce que a competência originária dos Tribunais é, por definição, derrogação da 
competência ordinária dos juízos de primeiro grau, do que decorre que, demarcada a última 
pela Constituição, só a própria Constituição a pode excetuar. 
4. Como mera explicitação de competências originárias implícitas na Lei Fundamental, à 
disposição legal em causa seriam oponíveis as razões já aventadas contra a pretensão de 
imposição por lei ordinária de uma dada interpretação constitucional. 
5. De outro lado, pretende a lei questionada equiparar a ação de improbidade administrativa, de 
natureza civil (CF, art. 37, § 4º), à ação penal contra os mais altos dignitários da República, 
para o fim de estabelecer competência originária do Supremo Tribunal, em relação à qual a 
jurisprudência do Tribunal sempre estabeleceu  nítida distinção entre as duas espécies. 
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6. Quanto aos Tribunais locais, a Constituição Federal -salvo as hipóteses dos seus arts. 29, X 
e 96, III -, reservou explicitamente às Constituições dos Estados-membros a definição da 
competência dos seus tribunais, o que afasta a possibilidade de ser ela alterada por lei federal 
ordinária. 
V. Ação de improbidade administrativa e competência constitucional para o julgamento dos 
crimes de responsabilidade. 
1. O eventual acolhimento da tese de que a competência constitucional para julgar os crimes de 
responsabilidade haveria de estender-se ao processo e julgamento da ação de improbidade, 
agitada na Rcl 2138, ora pendente de julgamento no Supremo Tribunal, não prejudica nem é 
prejudicada pela inconstitucionalidade do novo § 2º do art. 84 do C.Pr.Penal. 
2. A competência originária dos tribunais para julgar crimes de responsabilidade é bem mais 
restrita que a de julgar autoridades por crimes comuns: afora o caso dos chefes do Poder 
Executivo – cujo impeachment é da competência dos órgãos políticos - a cogitada competência 
dos tribunais não alcançaria, sequer por integração analógica, os membros do Congresso 
Nacional e das outras casas legislativas, aos quais, segundo a Constituição, não se pode atribuir 
a 
prática de crimes de responsabilidade. 
3. Por outro lado, ao contrário do que sucede com os crimes comuns, a regra é que cessa a 
imputabilidade por crimes de responsabilidade com o termo da investidura do dignitário 
acusado. 
 
- Incidentes 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  
PEDIDO DE MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DA DECISÃO DE MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. AÇÕES PENAIS E DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA 
OCUPANTES E EX-OCUPANTES DE CARGOS COM PRERROGATIVA DE FORO. 
PRESERVAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS PRATICADOS ATÉ 15 DE SETEMBRO DE 
2005. 
1. A proposiçao nuclear, em sede de fiscalização de constitucionalidade, é a da nulidade das 
leis e demais atos do Poder Público, eventualmente contrários à normatividade constitucional. 
Todavia, situações há que demandam uma decisão judicial excepcional ou de efeitos limitados 
ou restritos, porque somente assim é que se preservam princípios constitucionais outros, 
também revestidos de 
superlativa importância sistêmica. 
2. Quando, no julgamento de mérito dessa ou daquela controvérsia/ o STF deixa de se 
pronunciar acerca da eficácia temporal do julgado, é de se presumir que o Tribunal deu pela 
ausência de razões de segurança jurídica ou de interesse social. Presunção, porém, que apenas 
se torna absoluta com o trânsito em julgado da ação direta. O Supremo Tribunal Federal, ao 
tomar conhecimento, em sede de embargos de declaração (antes, portanto, do trânsito em 
julgado de sua decisão), de razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social que 
justifiquem a modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade, não deve considerar 
a mera presunção (ainda relativa) obstáculo intransponível para a preservação da própria 
unidade material da Constituição. 
3. Os embargos de declaração constituem a última fronteira processual apta a impedir que a 
decisão de inconstitucionalidade com efeito retroativo rasgue nos horizontes do Direito 
panoramas caóticos, do ângulo dos fatos e relações sociais. Panoramas em que a não 
salvaguarda do protovalor da segurança jurídica implica ofensa à Constituição ainda maior do 
que aquela declarada na ação direta. 
4. Durante quase três anos os tribunais brasileiros processaram e julgaram ações penais e de 
improbidade administrativa contra ocupantes e ex-ocupantes de cargos com prerrogativa de 
foro, com fundamento nos §§ 12 e 22 do art. 84 do Código de Processo Penal. Como esses 
dispositivos legais cuidavam de competência dos órgãos do Poder Judiciário, todos os processos 
por eles alcançados retomariam à estaca zero, com evidentes impactos negativos à segurança 
jurídica e à 
efetividade da prestação jurisdicionaL 
5. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para fixar a data de 15 de setembro de 2005 
como termo inicial dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade dos §§ 111 e 211 do 
Código de Processo Penal, preservando- se, assim, a validade dos atos processuais até então 
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praticados e devendo as ações ainda não transitadas em julgado seguirem na instância adequada. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

SÚMULA 394 
 

Cometido o crime durante o exercício funcional, prevalece a competência especial por 
prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados após a cessação  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 261, DE 2016 

(Do Sr. Bacelar e outros) 
 

Altera a redação dos artigos 53, 96 102, 105 e 108, e revoga dispositivos 
da Constituição Federal, para limitar as hipóteses de foro especial por 
prerrogativa de função e prever a criação de vara especializada da Justiça 
Federal para julgar, originariamente, as infrações penais que específica. 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-312/2013.  
 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1º. Esta Emenda Constitucional altera a redação dos artigos 53, 

96 102, 105 e 108, e revoga dispositivos da Constituição Federal, para limitar as 

hipóteses de foro especial por prerrogativa de função e prever a criação de vara 

especializada da Justiça Federal para julgar, originariamente, as infrações penais que 

específica. 

Art. 2º. Os artigos 53, 96, 102, 105 e 108 da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 53................................................................................ 

§ 1º (Revogado) 

............................................................................................. 

§ 3º Recebida a denúncia contra Senador ou Deputado, por crime 
ocorrido após a diplomação, o órgão judicial competente dará ciência 
à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela 
representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 
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decisão final, sustar o andamento da ação. 

....................................................................................(NR)” 

 “Art. 96................................................................................ 

III - aos Tribunais de Justiça processar e julgar originariamente 
nas infrações penais comuns o Vice-Governador do Estado e do 
Distrito Federal, o Deputado Estadual, o Deputado Distrital, o 
Advogado-Geral do Estado, o Procurador-Geral de Justiça e o 
Prefeito Municipal; 

....................................................................................(NR)” 

“Art. 102. ............................................................................. 

I - ......................................................................................... 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o 
Vice-Presidente, o Presidente da Câmara dos Deputados, o 
Presidente do Senado, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e 
o Procurador-Geral da República; 

c) Revogado; 

....................................................................................(NR)” 

“Art. 105. ............................................................................. 

I - ......................................................................................... 

a) nas infrações penais comuns os Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal; 

....................................................................................(NR)” 

“Art. 108. ............................................................................. 

I - ......................................................................................... 

a) (Revogado) 

....................................................................................(NR)” 

Art. 3º. Será criada no prazo de um ano contado da promulgação 

desta Emenda Constitucional, Vara Especializada da Justiça Federal, de primeiro grau 

de jurisdição, com sede no Distrito Federal, cujos titulares serão escolhidos pelo 

Supremo Tribunal Federal para mandato de quatro anos, para processar e julgar 

originariamente: 

I – nas infrações penais comuns, os membros do Congresso Nacional 

e os Ministros do próprio Supremo Tribunal Federal. 

II – nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade os 

Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do 

Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
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permanente. 

Art. 4º. Não serão renovados na primeira instância os atos 

processuais praticados pelos Tribunais nas ações penais até a data da promulgação 

desta Emenda Constitucional, devendo os respectivos juízos aproveitá-los, salvo se 

existir manifesto prejuízo ao direito de defesa. 

Art. 5º. É vedada a criação de foro por prerrogativa de função pelos 

Estados e pelo Distrito Federal, ficando extintos os existentes na data da promulgação 

desta Emenda Constitucional. 

Art. 6º. Revogam-se o § 1º do art. 53, a alínea “c” do inciso I do art. 

102 e a alínea “a” do inciso do inciso I do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 7º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Proposta de Emenda Constitucional que ora submetemos ao 

debate e à deliberação deste Plenário Legislativo tem a finalidade de enfrentar as 

graves distorções do modelo adotado pelo Brasil para a concessão do foro especial 

por prerrogativa de função. Para tanto, a Proposta altera a redação dos artigos 53, 96, 

102, 105 e 108 da Constituição Federal, além de estabelecer normas transitórias e de 

aplicabilidade das modificações introduzidas. 

Conquanto se tenha dado ao instituto a imprópria denominação 

de foro privilegiado, a sugerir, nalguma medida, que se poderia tratar de puro privilégio 

pessoal em função da pessoa, o fundamento justificador do instituto não deve e nem 

pode ser o interesse individual. Antes, pelo contrário, o fundamento deve ser o 

princípio republicano, como se explica. 

Acolhendo a melhor doutrina sobre o tema, o Supremo Tribunal 

Federal definiu os contornos do instituto do foro especial, para considera-lo 

estritamente fundamentado na proteção do cargo e do interesse público e não na 

proteção da pessoa que, eventual e temporariamente o ocupa. Não fosse assim, 

reitere-se, prevaleceria o interesse meramente privado sobre os interesses mais 

abrangentes da coletividade e do próprio Estado, quadro este que não se pode tolerar 

numa ordem que se declara como democrática e de direito, na qual a igualdade é o 

pressuposto do tratamento que a todos deve ser dispensado. 

Não obstante tanto, não é o que se vê no sistema brasileiro. 

Quando se compara a especialidade de foro vigente no Brasil com o formato do 
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mesmo instituto adotado em países da própria América Latina ou da América Norte e 

Europa, é inevitável concluir-se que nenhuma Constituição previu tantas hipóteses de 

foro especial como a Constituição Brasileira. Esta situação torna o nosso sistema 

sobremaneira distorcido e hipertrofiado, em que o foro especial mais se aproxima de 

um puro privilégio para a proteção de determinadas categorias e menos de um instituto 

republicano para a proteção do cargo, da função e do interesse público. 

Cabe assinalar, inclusive, que durante muito tempo o foro 

privilegiado por prerrogativa de função foi sinônimo de impunidade, notadamente dos 

feitos que tramitam perante as altas cortes. Tomando-se o exemplo do STF, sempre 

houve, nesta Corte, muito mais decretação de prescrições do que condenações. E os 

números atuais revelados pelo Ministro Luis Roberto Barroso12 dão conta dessa 

situação quase dramática: 

(1) tramitam no STF, atualmente (maio20/16), 369 inquéritos e 102 ações penais 

contra parlamentares; 

(2) o prazo médio para recebimento de uma denúncia pelo STF é de 617 dias, 

enquanto um juiz de 1º grau recebe, como regra, em menos de uma semana, porque 

o procedimento é muito mais simples;  

(3) desde que o STF começou a julgar efetivamente ações penais (a partir da EC 

35/2001, que deixou de condicionar ações contra parlamentares à autorização da 

casa legislativa), já ocorreram 59 casos de prescrição, entre inquéritos e ações penais; 

(4) no âmbito da Operação Lava Jato, até agora, das 11 denúncias oferecidas, o STF 

só conseguiu receber uma delas (contra o Deputado Eduardo Cunha). 

Ainda que o quadro atual não seja o mesmo de décadas 

passadas no que se refira à impunidade, o modelo adotado apresenta problemas de 

toda ordem, sendo o mais grave deles o fato de o Supremo Tribunal Federal ser 

convertido em tribunal penal, com sérios prejuízos para a sua verdadeira vocação 

constitucional, que é ser o guardião da Constituição, na condição de Corte 

Constitucional. Ademais, em razão da complexidade das ações, das dificuldades de 

instrução processual e da insuficiência da estrutura operacional do STF, o número de 

processos e inquéritos que entram é totalmente incompatível com o número de 

processos concluídos e decisões com trânsito em julgado. 

Por essas razões, a presente Proposta de Emenda à 

Constituição atua em duas frentes: limita as hipóteses de foro especial por 

prerrogativa de função e prevê a criação de vara especializada da Justiça Federal 

                                                      
12 Disponível em http://professorlfg.jusbrasil.com.br/artigos/343758234/pelo-fim-do-foro-privilegiado-criacao-de-uma-vara-

especializada-excelente-ideia-do-ministro-barroso acesso em 17.06.2016. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/100139/emenda-constitucional-35-01
http://professorlfg.jusbrasil.com.br/artigos/343758234/pelo-fim-do-foro-privilegiado-criacao-de-uma-vara-especializada-excelente-ideia-do-ministro-barroso
http://professorlfg.jusbrasil.com.br/artigos/343758234/pelo-fim-do-foro-privilegiado-criacao-de-uma-vara-especializada-excelente-ideia-do-ministro-barroso
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para julgar, originariamente, os crimes comuns e de responsabilidade cometidos por 

algumas autoridades de âmbito nacional. Com este novo formato, a competência 

originária do STF para processar e julgamento infrações penais comuns se limitará ao 

Presidente da República, ao Vice-Presidente, ao Presidente da Câmara dos 

Deputados, ao Presidente do Senado, o seu próprio Presidente e ao Procurador-Geral 

da República. 

 Passam a ser processados e julgados por uma Vara 

Especializada da Justiça Federal, com sede em Brasília, os membros do Congresso 

Nacional e os Ministros do próprio Supremo Tribunal Federal (nas infrações penais 

comuns), os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da 

União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente. 

A propósito, a criação de uma Vara Especializada da Justiça 

Federal, com sede em Brasília, de primeiro grau de jurisdição, com sede no Distrito 

Federal e titulares escolhidos pelo Supremo Tribunal Federal para mandato de quatro 

anos, é uma concepção do próprio Ministro Luis Roberto Barroso13, um dos mais 

ferrenhos críticos do atual modelo de foro especial por prerrogativa de função adotado 

no Brasil. 

Espera-se que a medida proposta enfrente de modo eficaz a 

impunidade, corrija as distorções do sistema brasileiro referente ao foro por 

prerrogativa de função e devolva ao STF o seu papel fundamental de Corte 

Constitucional, que hoje é comprometido pelo excesso de atribuições assumidas 

indevidamente como Corte Penal. 

Com esses argumentos e convictos dos benefícios para a 

democracia, para o nosso sistema político, para o sistema penal, para a Administração 

Pública em geral, para o fim da impunidade e para a população, submetemos a 

presente Proposta de Emenda à Constituição a esta Casa Legislativa, solicitando aos 

nobres pares o apoio necessário à sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2016. 
 
 

DEPUTADO Bacelar 
 

                                                      
13 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=277909 acesso em 17.06.2016. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=277909
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CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção IV 

Do Senado Federal 
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 

e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=344887&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 

dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 

o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 

partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 

final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 
§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 

nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 

com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 
2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  

I - desde a expedição do diploma:  

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 

salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 

sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  

II - desde a posse:  

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 

remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 

referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 

o inciso I, a ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

Art. 96. Compete privativamente:  

I - aos tribunais:  

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância 

das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e 

o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem 

vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da 

respectiva jurisdição;  

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto 

os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e 
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servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 

Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e 

dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 

juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 

Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 

responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  

 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 

do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público.  

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Do Supremo Tribunal Federal 

 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos 

dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável 

saber jurídico e reputação ilibada.  

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 

Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.  

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe:  

I - processar e julgar, originariamente:  

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 

e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 

membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;  

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 

Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 

art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 

de missão diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 

anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 

das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 

Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 

o Distrito Federal ou o Território;  

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, 

ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;  

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;  

h) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 
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paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do 

Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 

instância; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999) 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  

l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  

m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais;  

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 

impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;  

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer 

tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;  

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 

de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;  

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do 

Ministério Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  

a) o habeas corpus , o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;  

b) o crime político;  

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar dispositivo desta Constituição;  

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 

Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Parágrafo  
único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 

nas ações diretas de inconstitucionalidade  e nas ações declaratórias de constitucionalidade, 

produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 

Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)) 

 § 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 

das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 

examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 

de seus membros. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória 

de constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - o Presidente da República;  

II - a Mesa do Senado Federal;  

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  
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IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - o Procurador-Geral da República;  

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 

necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, 

de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 

defenderá o ato ou texto impugnado.  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e 

revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 

mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 

constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 

vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta 

e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 

cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 

determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e 

a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de 

processos sobre questão idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou 

cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 

inconstitucionalidade.  

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou 

que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 

procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará 

que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. (Artigo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros 

com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: ("Caput" do artigo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 61, de 2009) 

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo 

tribunal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal 

Federal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; (Inciso acrescido 
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pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de 

Justiça; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior 

do Trabalho; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral 

da República; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral 

da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um 

pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas 

suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da 

República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 e com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a 

escolha ao Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do 

Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de 

outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 

Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 

recomendar providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, 

a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 

podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 

necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas 

da União;  

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder 

Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 

notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo 

da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares 

em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 

proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa;  

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração 

pública ou de abuso de autoridade;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592148&seqTexto=117221&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592148&seqTexto=117221&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592148&seqTexto=117221&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592148&seqTexto=117221&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=


216 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e 

membros de tribunais julgados há menos de um ano;  

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças 

prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário;  

VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, 

sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar 

mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, 

por ocasião da abertura da sessão legislativa. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-

Corregedor e ficará excluído da distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além 

das atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes:  

I - receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 

magistrados e aos serviços judiciários;  

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral;  

III - requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar 

servidores de juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de 

justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra 

membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando 

diretamente ao Conselho Nacional de Justiça. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

Seção III 

Do Superior Tribunal de Justiça 

 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três 

Ministros.  

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo 

Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 

cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela 

maioria absoluta do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre 

desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 

Tribunal;  

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público 

Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do 

art. 94.  

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  

I - processar e julgar, originariamente:  

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes 

e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 

Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 

dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 

oficiem perante tribunais;  
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b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 

dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas 

mencionadas na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de 

Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência 

da Justiça Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 
1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no 

art. 102, I, o , bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a 

tribunais diversos;  

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da 

União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito 

Federal, ou entre as deste e da União;  

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, 

excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 

Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  

 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
II - julgar, em recurso ordinário:  

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 

decisão for denegatória;  

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando 

denegatória a decisão;  

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de 

um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do 
parágrafo único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-

lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na 

carreira; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a 

supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como 

órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 

Seção IV 
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Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

 

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  

I - os Tribunais Regionais Federais;  

II - os Juízes Federais.  

Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, 

recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 

dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:  

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 

profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  

II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de 

exercício, por antiguidade e merecimento, alternadamente.  

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais 

Federais e determinará sua jurisdição e sede. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a 

realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 

respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, 

constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 

em todas as fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:  

I - processar e julgar, originariamente:  

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da 

Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério 

Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;  

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais 

da região;  

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de 

juiz federal;  

d) os habeas corpus , quando a autoridade coatora for juiz federal;  

e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal;  

II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos 

juízes estaduais no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.  

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 

pessoa domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 

serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 

as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 

execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  
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(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 

jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 

da Justiça Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 

carta rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 

referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte.  

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária 

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos 

segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e 

segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa 

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela 

Justiça estadual.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o 

Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 

República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 35, DE 2001 
 

Dá nova redação ao art. 53 da Constituição 

Federal.  

  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O art. 53 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão 

submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.  

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os 
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autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para 

que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.  

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido 

após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa 

respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto 

da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento 

da ação.  

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa 

Diretora.  

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.  

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem 

sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações.  

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da 

Casa respectiva.  

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado 

de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos 

membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do 

Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida. " 

(NR) 

  

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de dezembro de 2001  

 

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal 

Deputado AÉCIO NEVES 

Presidente 

Senador RAMEZ TEBET 

Presidente 

Deputado EFRAIM MORAIS 

1º Vice-Presidente 

Senador EDISON LOBÃO 

1º Vice-Presidente 

Deputado BARBOSA NETO 

2º Vice-Presidente 

Senador ANTONIO CARLOS 

VALADARES 

2º Vice-Presidente 

Deputado SEVERINO CAVALCANTI 

1º Secretário 

Senador CARLOS WILSON 

1º Secretário 

Deputado NILTON CAPIXABA 

2º Secretário 

Senador ANTERO PAES DE BARROS 

2º Secretário 

Deputado PAULO ROCHA 

3º Secretário 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 

3º Secretário 

Deputado CIRO NOGUEIRA 

4º Secretário 

Senador MOZARILDO CAVALCANTI 

4º Secretário 

daquele exercício. (Cancelada) 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

a PEC nº 333, de 2017, proveniente do Senado Federal, e que pretende alterar 

os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição Federal, para extinguir 

o foro especial por prerrogativa de função no caso dos crimes comuns, e 

revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por prerrogativa de função do 

prefeito) e o § 1º do art. 53 da Constituição Federal (foro especial por 

prerrogativa de função dos Deputados e dos Senadores). 

De forma mais detalhada, pretende a PEC o seguinte: 

a) Incluir o inciso LIII-A ao art. 5º da Constituição, para vedar 

expressamente a instituição de foro especial por prerrogativa de 

função; 

b) Inserir o § 6º-A ao art. 37 do texto constitucional, para 

estabelecer que a propositura de ação penal contra agentes 

públicos por crime comum prevenirá a jurisdição do juízo 

competente para todas as ações posteriormente intentadas que 

tenham idêntica causa de pedir e objeto; 

c) Alterar o inc. III do art. 96 da Constituição, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por juízes de direito e membros do Ministério Público; 

d) Modificar o art. 102 da Carta Magna, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por membros do Congresso Nacional, por ministros do 

Supremo Tribunal Federal e pelo Procurador-Geral da República, 

mantendo-se a competência originária do Supremo Tribunal 

Federal apenas para processar e julgar, nas infrações penais 

comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente da 

República, o Presidente da Câmara dos Deputados, o Presidente 
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do Senado Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

e) Alterar o art. 105 do texto constitucional, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por governadores dos Estados e do Distrito Federal, por 

desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 

Distrito Federal, por membros dos Tribunais de Contas dos 

Estados e do Distrito Federal, dos Tribunais Regionais Federais, 

dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, dos Conselhos 

ou Tribunais de Contas dos Municípios e por membros do 

Ministério Público da União que oficiem perante tribunais; 

f) Modificar o art. 108 da Constituição, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por juízes federais (incluídos os da Justiça Militar e da 

Justiça do Trabalho) e por membros do Ministério Público da União; 

g) Alterar o § 1º do art. 125 do texto constitucional, para vedar que 

as constituições estaduais estabeleçam foro especial por 

prerrogativa de função para crimes comuns; e 

h) Revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por prerrogativa de 

função do prefeito) e o § 1º do art. 53 da Constituição Federal (foro 

especial por prerrogativa de função dos Deputados e dos 

Senadores). 

À PEC em exame foram apensadas as seguintes proposições: 

- PEC nº 470, de 2005, do Deputado ANSELMO e outros, que dá 

nova redação ao § 1º e § 3º do art. 53 da Constituição Federal e à 

alínea b, do inciso I do art. 102; 

- PEC nº 78, de 2007, do Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO e 

outros, que altera o § 1º do art. 53 da Constituição Federal; 

- PEC nº 119, de 2007, do Deputado MAURO NAZIF e outros, que 

dá nova redação ao art. 53 da Constituição Federal para acabar 



223 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

com a imunidade processual; 

- PEC nº 174, de 2007, do Deputado JOSÉ FERNANDO 

APARECIDO DE OLIVEIRA e outros, que revoga os §§ 2º, 3º, 4º e 

5º do art. 53 da Constituição Federal, extinguindo a imunidade 

parlamentar formal; 

- PEC nº 484, de 2010, do Deputado EDUARDO SCIARRA e 

outros, que dá nova redação ao § 3º do art. 53 da Constituição 

Federal, revogando os seus §§ 4º e 5º; 

- PEC nº 142, de 2012, do Deputado RUBENS BUENO e outros, 

que extingue o foro especial por prerrogativa de função, 

ressalvadas as hipóteses de crime de responsabilidade; 

- PEC nº 312, de 2013, do Deputado MARCOS ROGÉRIO e 

outros, que altera os arts. 53, 86, 96, 102, 105 e 108, e revoga 

dispositivos da Constituição Federal, para extinguir o foro por 

prerrogativa de função; 

- PEC nº 364, de 2013, do Deputado LEONARDO PICCIANI e 

outros, que altera os arts. 29, X; 86, caput, § 1º, inciso I; 96, III; 102, 

I, alíneas c,d,i; 105, I, alíneas a, c; 108, I, alínea a e 125, § 1º e 

revoga a alínea b do inciso I do art. 102, o § 3º do art. 86 da 

Constituição Federal para extinguir o foro especial por prerrogativa 

de função nas hipóteses de crimes comuns; 

- PEC nº 23, de 2015, do Deputado LAERTE BESSA e outros, que 

altera os arts. 29, 53, 86, 96, 102, 105, 107, 108, 125, e revoga 

dispositivos da Constituição Federal, para extinguir o foro por 

prerrogativa de função;  

- PEC nº 206, de 2016, da Deputada CRISTIANE BRASIL, que 

altera o artigo 102, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, 

dando novas providências sobre a prerrogativa de função no 

julgamento de infrações penais comuns; 
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- PEC nº 247, de 2016, do Deputado CELSO MALDANER, que 

extingue o foro especial por prerrogativa de função, nas infrações 

penais comuns, para o Presidente e o Vice-Presidente da 

República, os Senadores, os Deputados, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República, os Ministros de 

Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, os membros dos Tribunais Superiores e do Tribunal 

de Contas da União, os chefes de missão diplomática de caráter 

permanente, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 

os Prefeitos, os Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos 

Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas 

dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 

membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 

os juízes estaduais, os juízes federais, incluídos os juízes da 

Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, os membros do Ministério 

Público estadual e os do Ministério Público da União; 

- PEC nº 261, de 2016, do Deputado BACELAR, que altera a 

redação dos artigos 53, 96 102, 105 e 108, e revoga dispositivos 

da Constituição Federal, para limitar as hipóteses de foro especial 

por prerrogativa de função e prever a criação de vara especializada 

da Justiça Federal para julgar, originariamente, as infrações penais 

que específica. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados em seus arts. 32, IV, “b” e 202, caput, cumpre que esta Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania analisar a admissibilidade das 

Propostas de Emenda à Constituição em tela. 

Quanto aos aspectos formais, constata-se que as proposições 
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atendem ao exigido pelo art. 60, inc. I, da Constituição Federal. Ademais, 

verifica-se que o assunto constante nas propostas em exame não foi objeto de 

nenhuma outra PEC que tenha sido rejeitada ou tida por prejudicada na 

presente sessão legislativa, não se aplicando, pois, o impedimento previsto no 

§ 5º do art. 60 da CF/88. 

Em relação às limitações circunstanciais (art. 60, § 1º, da 

Constituição), nada há que impeça o trâmite das proposições, uma vez que não 

se está na vigência de intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio. 

Sobre as limitações materiais, não se vislumbra nas PECs em 

análise nenhuma tendência para abolição da forma federativa do Estado, do 

voto direto, secreto, universal e periódico, da separação dos Poderes ou dos 

direitos e garantias individuais, tendo sido respeitado o núcleo expresso no § 

4º do art. 60 do texto constitucional. Além disso, as alterações propostas não 

se afiguram incompatíveis com os demais princípios e regras que alicerçam a 

Constituição vigente. 

De igual modo, não se verifica qualquer ofensa aos limites 

implicitamente impostos pela Lei Maior ao poder constituinte reformador, tais 

como a impossibilidade de modificação dos limites materiais explícitos, dos 

titulares do poder reformador ou do procedimento de reforma da Constituição. 

No que se refere à técnica legislativa, as propostas encontram-se 

em consonância com o disposto na Lei Complementar n.º 95/1998, que dispõe 

sobre as normas de redação, elaboração, alteração e consolidação das leis. 

Sobre o tema, permito-me fazer algumas breves considerações. O 

foro por prerrogativa de função, popularmente chamado de “foro privilegiado”, 

é verdadeiro resquício aristocrático que ainda permanece na nossa 

Constituição Federal. Se de um lado há o crescente clamor social pelo combate 

à corrupção, de outro temos um sistema desigual entre as autoridades e os 

cidadãos comuns desprovidos de prerrogativas. Essa seletividade só transmite 

à sociedade uma mensagem: a de impunidade. 
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Desse modo, o fim do “foro privilegiado” afastará não apenas a 

ideia de blindagem de certas autoridades, especialmente em casos de 

corrupção, mas resgatará o princípio republicano de que todos são iguais 

perante a lei. Isto porque o que era para ser exceção virou regra, visto o extenso 

rol de hipóteses de “foro privilegiado” no Brasil, que confere essa imunidade 

formal a mais de 45 mil cargos. 

  Portanto, urge a extinção dos critérios, prerrogativas e exceções 

que impedem que autoridades sejam verdadeira e eficazmente 

responsabilizadas pelo cometimento de crimes comuns. 

Aponte-se, por fim, que caberá à Comissão Especial a ser 

designada para a apreciação do mérito das matérias a análise da sua 

conveniência e oportunidade. 

Diante do exposto, concluímos o voto no sentido da 

admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 333, de 2017, 

principal, e das Propostas de Emenda à Constituição nºs 470/05, 78/07, 119/07, 

174/07, 484/10, 142/12, 312/13, 364/13, 23/15, 206/16, 261/16 e 247/16, 

apensadas. 

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 2017. 

 

Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 333/2017 e das Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 78/2007, 119/2007, 142/2012, 312/2013, 247/2016, 174/2007, 484/2010, 
364/2013, 23/2015, 206/2016, 261/2016 e 470/2005, apensadas, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Efraim Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Rodrigo Pacheco - Presidente, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria 
de Sá, Bacelar, Betinho Gomes, Bilac Pinto, Carlos Bezerra, Chico Alencar, Cristiane 
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Brasil, Danilo Cabral, Delegado Éder Mauro, Domingos Neto, Félix Mendonça Júnior, 
Hildo Rocha, Jorginho Mello, José Carlos Aleluia, Jutahy Junior, Luiz Couto, Luiz 
Fernando Faria, Magda Mofatto, Marcelo Delaroli, Mauro Pereira, Osmar Serraglio, 
Paes Landim, Patrus Ananias, Ronaldo Fonseca, Rubens Bueno, Rubens Pereira 
Júnior, Silvio Torres, Valmir Prascidelli, Vicente Arruda, Wadih Damous, Aliel 
Machado, André Abdon, André Amaral, Cabo Sabino, Capitão Augusto, Covatti Filho, 
Daniel Almeida, Delegado Edson Moreira, Edmar Arruda, Efraim Filho, Evandro 
Roman, Felipe Maia, Gonzaga Patriota, Gorete Pereira, Jerônimo Goergen, João 
Campos, João Fernando Coutinho, João Gualberto, Jones Martins, Lucas Vergilio, 
Major Olimpio, Milton Monti, Moses Rodrigues, Onyx Lorenzoni, Pastor Eurico, 
Pauderney Avelino, Pedro Cunha Lima, Renata Abreu, Roberto de Lucena, Soraya 
Santos e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 2017.  

 
Deputado RODRIGO PACHECO  

Presidente  
 

COMISSÃO ESPECIAL 
I – RELATÓRIO 

 
I.I Conteúdo da proposição 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 333, de 2017, proveniente do 

Senado Federal, altera os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição Federal, 

para extinguir o foro especial por prerrogativa de função no caso dos crimes comuns, 

e revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por prerrogativa de função do prefeito) e 

o § 1º do art. 53 da Constituição Federal (foro especial por prerrogativa de função dos 

Deputados e dos Senadores). 

De forma mais detalhada, pretende a PEC o seguinte: 

a) Incluir o inciso LIII-A ao art. 5º da Constituição, para vedar 

expressamente a instituição de foro especial por prerrogativa de função; 

b) Inserir o § 6º-A ao art. 37 do texto constitucional, para estabelecer que 

a propositura de ação penal contra agentes públicos por crime comum 

prevenirá a jurisdição do juízo competente para todas as ações 

posteriormente intentadas que tenham idêntica causa de pedir e objeto; 

c) Alterar o inc. III do art. 96 da Constituição, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns praticados 

por juízes de direito e membros do Ministério Público; 
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d) Modificar o art. 102 da Carta Magna, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns praticados 

por membros do Congresso Nacional, por ministros do Supremo Tribunal 

Federal e pelo Procurador-Geral da República, mantendo-se a 

competência originária do Supremo Tribunal Federal apenas para 

processar e julgar, nas infrações penais comuns, o Presidente da 

República, o Vice-Presidente da República, o Presidente da Câmara dos 

Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo 

Tribunal Federal; 

e) Alterar o art. 105 do texto constitucional, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns praticados 

por governadores dos Estados e do Distrito Federal, por 

desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 

Federal, por membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 

Federal, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 

Eleitorais e do Trabalho, dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios e por membros do Ministério Público da União que oficiem 

perante tribunais; 

f) Modificar o art. 108 da Constituição, para afastar o foro por prerrogativa 

de função para o julgamento de crimes comuns praticados por juízes 

federais (incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho) e por 

membros do Ministério Público da União; 

g) Alterar o § 1º do art. 125 do texto constitucional, para vedar que as 

constituições estaduais estabeleçam foro especial por prerrogativa de 

função para crimes comuns; e 

h) Revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por prerrogativa de função 

do prefeito) e o § 1º do art. 53 da Constituição Federal (foro especial por 

prerrogativa de função dos Deputados e dos Senadores). 

À PEC em exame foram apensadas as seguintes proposições: 

- PEC nº 470, de 2005, do Deputado ANSELMO e outros, que dá nova 

redação ao § 1º e § 3º do art. 53 da Constituição Federal e à alínea b, 

do inciso I do art. 102; 
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- PEC nº 78, de 2007, do Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO e 

outros, que altera o § 1º do art. 53 da Constituição Federal; 

- PEC nº 119, de 2007, do Deputado MAURO NAZIF e outros, que dá 

nova redação ao art. 53 da Constituição Federal para acabar com a 

imunidade processual; 

- PEC nº 174, de 2007, do Deputado JOSÉ FERNANDO APARECIDO 

DE OLIVEIRA e outros, que revoga os §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 53 da 

Constituição Federal, extinguindo a imunidade parlamentar formal; 

- PEC nº 484, de 2010, do Deputado EDUARDO SCIARRA e outros, que 

dá nova redação ao § 3º do art. 53 da Constituição Federal, revogando 

os seus §§ 4º e 5º; 

- PEC nº 142, de 2012, do Deputado RUBENS BUENO e outros, que 

extingue o foro especial por prerrogativa de função, ressalvadas as 

hipóteses de crime de responsabilidade; 

- PEC nº 312, de 2013, do Deputado MARCOS ROGÉRIO e outros, que 

altera os arts. 53, 86, 96, 102, 105 e 108, e revoga dispositivos da 

Constituição Federal, para extinguir o foro por prerrogativa de função; 

- PEC nº 364, de 2013, do Deputado LEONARDO PICCIANI e outros, 

que altera os arts. 29, X; 86, caput, § 1º, inciso I; 96, III; 102, I, alíneas 

c,d,i; 105, I, alíneas a, c; 108, I, alínea a e 125, § 1º e revoga a alínea b 

do inciso I do art. 102, o § 3º do art. 86 da Constituição Federal para 

extinguir o foro especial por prerrogativa de função nas hipóteses de 

crimes comuns; 

- PEC nº 23, de 2015, do Deputado LAERTE BESSA e outros, que altera 

os arts. 29, 53, 86, 96, 102, 105, 107, 108, 125, e revoga dispositivos da 

Constituição Federal, para extinguir o foro por prerrogativa de função;  

- PEC nº 206, de 2016, da Deputada CRISTIANE BRASIL, que altera o 

artigo 102, inciso I, alínea c, da Constituição Federal, dando novas 

providências sobre a prerrogativa de função no julgamento de infrações 

penais comuns; 



230 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

- PEC nº 247, de 2016, do Deputado CELSO MALDANER, que extingue 

o foro especial por prerrogativa de função, nas infrações penais comuns, 

para o Presidente e o Vice-Presidente da República, os Senadores, os 

Deputados, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-

Geral da República, os Ministros de Estado e os Comandantes da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os membros dos Tribunais 

Superiores e do Tribunal de Contas da União, os chefes de missão 

diplomática de caráter permanente, os Governadores dos Estados e do 

Distrito Federal, os Prefeitos, os Desembargadores dos Tribunais de 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de 

Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 

dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, os juízes 

estaduais, os juízes federais, incluídos os juízes da Justiça Militar e da 

Justiça do Trabalho, os membros do Ministério Público estadual e os do 

Ministério Público da União; 

- PEC nº 261, de 2016, do Deputado BACELAR, que altera a redação 

dos artigos 53, 96 102, 105 e 108, e revoga dispositivos da Constituição 

Federal, para limitar as hipóteses de foro especial por prerrogativa de 

função e prever a criação de vara especializada da Justiça Federal para 

julgar, originariamente, as infrações penais que específica. 

I.II Audiências Públicas 

Por ato do Presidente desta Câmara dos Deputados, datado de 12 de 

dezembro de 2017, foi criada a Comissão Especial destinada a proferir parecer à PEC 

333/2017, qual foi efetivamente constituída em 03 de maio de 2018, também por ato 

da presidência da Casa.  

Ao longo do período de trabalho da Comissão, foram realizadas doze 

reuniões, ordinárias e extraordinárias, em que se efetivaram seis audiências públicas 

e dois seminários externos.  

Participaram da audiência do dia 29.05.18 o Sr. Ivar Alberto Martins 

Hartmann, Professor e Pesquisador da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas 
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– RJ e o Sr. Fabrício Medeiros, Professor de Direito Constitucional e Eleitoral do 

Instituto Brasiliense de Direito Público e do UniCEUB. 

Na audiência do dia 06.06.18, compareceram como palestrantes: o Sr. 

Guilherme Guimarães Feliciano, Presidente da Associação Nacional dos Magistrados 

da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, o Sr. Jayme Martins de Oliveira Neto, 

Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, o Sr. Roberto Carvalho 

Veloso, Presidente da Associação dos Juízes Federais – AJUFE e o Sr. Flávio 

Werneck Meneguelli, Representante da Federação Nacional dos Policiais Federais - 

Fenapef. 

Na audiência do dia 13.06.18, participaram os seguintes convidados: A 

Sra. Eliana Calmon, Ex-Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Sr. José Robalinho 

Cavalcanti, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República, Sra. 

Luciana Boiteux, Professora Associada de Direito Penal da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro e o Sr. Alexandre Vieira de Queiroz, Advogado e Conselheiro da Ordem 

dos Advogados do Brasil – OAB do Distrito Federal. 

Participaram da audiência do dia 20.06.18, o Sr. Victor Hugo Palmeiro 

de Azevedo Neto, Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério 

Público – CONAMP, o Sr. Clodoaldo B. Neri Júnior, Coordenador Geral do Movimento 

Acorda Sociedade – MAS e o Sr. Flávio Pansieri,  Conselheiro Federal e Vice-

Presidente da Comissão Nacional de Estudos Constitucionais da OAB, representando 

o senhor Claudio Pacheco Prates Lamachia, Presidente do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 

Na audiência do dia 31.10.18, compareceram como palestrantes: o Sr. 

Gustavo Henrique Badaró, Advogado e Professor Associado de Direito Processual 

Penal da Universidade de São Paulo, o Sr. Manoel Galdino, Diretor-Executivo da 

Transparência Brasil, o Sr. Luiz Carlos Azedo, Representante da Associação 

Brasileira de Imprensa, o Sr. Leandro Caldeira Nava, Advogado e Conselheiro da 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP. 

Por fim, na audiência do dia 07.11.18, participaram os seguintes 

convidados: o Sr. Luciano Soares Leiro, Vice-Presidente da Associação Nacional dos 

Delegados de Polícia Federal – ADPF, o Sr. Arnaldo Rocha Júnior, Representante da 

Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo – ADPESP e o Sr. Cel. 
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Marlon Jorge Teza, Presidente da Federação Nacional de Entidades de Oficiais 

Militares Estaduais – FENEME. 

Foram também realizados dois seminários externos, visando ampliar o 

debate e levantar subsídios sobre a matéria. 

Em 19.16.18, no Seminário Regional realizado na cidade de Curitiba/PR, 

foram ouvidos o Sr. Gilberto Giacóia, Procurador de Justiça, Sr. Desembargador Mario 

Luiz Ramidoff, Diretor Executivo da Associação dos Magistrados do Paraná – AMPAR, 

Sr. Fluvio Cardinelle Oliveira Garcia, Delegado de Polícia Federal, representando a 

Superintendência Regional da Polícia Federal do Paraná e o Sr. Flávio Pansieri, 

Advogado e especialista em Direito Constitucional 

Já no Seminário Regional realizado em 07.08.18, participaram o Sr. 

Clodomiro Bannwart, Professor e Especialista em Direito Eleitoral e Processo 

Eleitoral, o Sr. Elve Cenci, Advogado e Professor da Universidade Estadual de 

Londrina, o Sr. Zulmar Fachin, membro da Academia Paranaense de Letras Jurídicas, 

o Sr. Flávio Martins, Professor de Direito Constitucional e Coordenador da Pós-

Graduação em Direto Constitucional do Damásio Educacional e o Sr. Taigoara Finardi 

Martins, Professor de Direito Constitucional. 

I.III Emendas 

Encerrado o prazo para oferecimento de emendas, não foram 

apresentadas propostas de alteração ao texto original.  

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o §2º do art. 202 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, cumpre a esta Comissão Especial analisar o mérito da Proposta de 

Emenda à Constituição em tela. 

Popularmente chamado de foro privilegiado, o foro especial por 

prerrogativa de função é o instituto pelo qual se atribui a certos tribunais a competência 

para processar e julgar determinadas autoridades públicas. 

No Brasil, a previsão de foros especiais por prerrogativa de função não 

foi uma inovação da Constituição Federal de 1988. Na verdade, todas as cartas 

políticas brasileiras previam alguma espécie de foro especial. 
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O art. 47 da Constituição Imperial de 1824, a primeira Constituição 

brasileira, atribuía ao Senado o processamento dos delitos individuais cometidos por 

certas autoridades públicas, como os membros da Família Imperial, ministros de 

Estado, conselheiros de Estado e senadores, e dos delitos dos deputados, durante o 

período da legislatura. Ademais, o art. 164 previa competência para que o Tribunal de 

Justiça cuidasse dos delitos e erros cometidos pelos ministros das relações, 

presidentes das províncias e membros da diplomacia brasileira. 

Já o art. 53 da Constituição Federal de 1891, nossa primeira Constituição 

republicana, dispunha que “o Presidente dos Estados Unidos do Brasil será submetido 

a processo e a julgamento, depois que a Câmara declarar procedente a acusação, 

perante o Supremo Tribunal Federal, nos crimes comuns, e nos de responsabilidade 

perante o Senado”. 

Na Constituição de 1934 houve considerável alargamento das 

autoridades alcançadas pelo foro por prerrogativa de função. Além do Presidente da 

República, competia à Corte Suprema processar e julgar os ministros do Supremo e 

de Estado, o Procurador-Geral da República, juízes federais, ministros do Tribunal de 

Contas, embaixadores e ministros diplomáticos, nos crimes comuns e de 

responsabilidade (art. 76, 1, “a”, “b” e “c”).  

A Constituição Federal de 1937, tratando da responsabilidade do 

Presidente da República, dispunha que este seria submetido a processo e julgamento 

perante o Conselho Federal, depois de declarada por dois terços de votos da Câmara 

dos Deputados a procedência da acusação (art. 86). Outra significativa inovação foi a 

atribuição de competência especial aos Tribunais de Apelação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios o processo e julgamento dos Juízes inferiores, nos 

crimes comuns e de responsabilidade (art. 103, “e”). 

A Constituição Federal de 1946 conferiu ao Senado Federal a 

competência para julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade e 

os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com os daquele. 

Também quanto aos crimes de responsabilidade cometidos pelos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal e pelo Procurador-Geral da República, cabia ao Senado o 

seu processamento e julgamento (art. 62, I e II). Já em relação aos crimes comuns, o 

Presidente da República responderia perante o Supremo Tribunal Federal, se a 

acusação fosse admitida pela Câmara dos Deputados (art. 88). O STF também 
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possuía competência para processar e julgar originariamente nos crimes comuns os 

Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República, os juízes dos Tribunais 

Superiores Federais, dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais de Justiça 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, os Ministros do Tribunal de Contas 

e os Chefes de missão diplomática de caráter permanente. 

A Constituição Federal de 1967 manteve praticamente a mesma 

sistemática de atribuição de foros privilegiados da Carta anterior.  

Foi na Constituição Federal de 1988, entretanto, que o instituto do foro 

especial por prerrogativa de função atingiu a maior quantidade de autoridades. 

Estendeu-se a prerrogativa a todos os membros do Ministério Público (CF, art. 96, III, 

e art. 108, I, a), aos Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados e dos Tribunais 

de Contas dos Municípios (art. 105, I, a), aos Deputados Estaduais (art. 27, § 1º), aos 

prefeitos (art. 29, X), além dos foros especiais estabelecidos nas constituições 

estaduais. 

De acordo com artigo publicado em 2017 pelo Núcleo de Estudos e 

Pesquisas da Consultoria Legislativa do Senado Federal14, o Brasil possuía naquela 

época 54.990 autoridades com foro por prerrogativa de função, previsto tanto na 

Constituição Federal quanto nas constituições estaduais. 

Este amplo rol de autoridades contempladas pelo instituto, somado à 

sensação popular de que o foro por prerrogativa de função serve para proteger o seu 

ocupante, e não o cargo, fomenta inúmeras discussões sobre a revogação do 

chamado foro privilegiado. 

Nesse sentido, a PEC 333, de 2017, oriunda do Senado Federal, 

extingue o foro especial por prerrogativa de função nos casos de crimes comuns. O 

ilustre Senador Randolfe Rodrigues, Relator da matéria no Senado Federal, alegou, 

em seu voto, que: 

“não há razões para a manutenção de qualquer foro por 

prerrogativa de função: é um imperativo republicano que 

todos, sem exceção, sejam iguais perante a lei. Essa 

igualdade já não se esgota na mera aparência formal de 

                                                      
14 CAVALCANTE FILHO, J. T. & LIMA, F. R. Foro, Prerrogativa e Privilégio (Parte 1): Quais e quantas autoridades têm foro 
no Brasil? Brasília: Núcleo de Estudos e Pesquisas/ CONLEG/Senado, Abri/2017 (Texto para Discussão nº 233). Disponível 
em: www.senado.leg.br/estudos. Acesso em 27 de abril de 2017. 
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textos normativos vazios: as Ruas deram o tom do que se 

exige quando o assunto é igualdade! Há que se tratar, do 

Presidente da República ao Prefeito, passando por ministros, 

parlamentares, juízes e membros do Ministério Público, todos 

com o igual rigor do Império da Lei”.15 

Sobre a prerrogativa de função representar uma exceção ao princípio 

republicano e ao princípio da igualdade, Tourinho Filho16 leciona que:  

“não se trata (...) de um privilégio, o que seria odioso, mas de 

uma garantia, de elementar cautela, para amparar, a um só 

tempo, o responsável e a Justiça, evitando, por exemplo, a 

subversão da hierarquia, e para cercar o seu processo e 

julgamento de especiais garantias, protegendo-os contra 

eventuais pressões que os supostos responsáveis pudessem 

exercer sobre os órgãos jurisdicionais inferiores”. 

Também no sentido de que o foro especial por prerrogativa de função 

não constitui um privilégio, Frederico Marques17 ensina que:  

“No Processo Penal, o que se ensina é que, em lugar de 

privilégio, o que se contém nessa competência ratione 

personae constitui, sobretudo, uma garantia. Os dispositivos 

que a estabelecem, como dizia o Professor Beleza dos 

Santos, nas lições proferidas em Coimbra em 1919, longe de 

representarem um favor, muito ao contrário: exprimem um 

dever de justiça. É o que também ensina Alcallá-Zamora, para 

quem não se cuida, na espécie, de um privilégio odioso, e sim, 

de elementar precaução para amparar, a um só tempo, o 

acusado e a justiça e, ainda, para evitar por esse meio à 

subversão resultante de que inferiores julgassem seus 

superiores.” 

                                                      
15 https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3961650&ts=1543027453955&disposition=inline, acessado em 
27 de novembro de 2018. 
16 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 
363. 
17 APUD DELGADO, José Augusto. O Foro por pregorrativa de função : conceito e outros aspectos - a lei nº 10.628/2002 
- parte II. L&C : Revista de Direito e Administração Pública, v. 7, n. 70, abr. 2004. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3961650&ts=1543027453955&disposition=inline
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Percebe-se que, de acordo com a melhor doutrina, a prerrogativa de 

foro, na sua origem, estava ligada à proteção da função desempenhada, e não do 

ocupante do cargo.  

Todavia, é preciso reconhecer que o nosso modelo de foro especial por 

prerrogativa de função, embora não viole o princípio da igualdade, necessita de 

correções. 

Isso porque na compreensão atual do instituto, até mesmo os crimes 

comuns cometidos pelas autoridades beneficiadas são processados e julgados, 

originariamente, por um juízo de instância superior, mesmo se os ilícitos penais a elas 

imputados não tiverem qualquer conexão com as funções por elas desempenhadas. 

É justamente daqui que decorre a ideia de blindagem de certas 

autoridades, que se utilizam das garantias constitucionais para o desempenho de 

funções públicas fundamentais para modificarem o foro de processamento e 

julgamento de crimes comuns praticados anteriormente à investidura nos cargos, e 

sem relação direta com as funções desempenhadas. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de Questão de 

Ordem na Ação Penal nº 937 Rio de Janeiro, conferiu interpretação restritiva aos 

dispositivos da Constituição Federal de 1988 que dizem respeito à foro especial por 

prerrogativa de função dos parlamentares. Isso porque, até então, o foro privilegiado 

alcançava todos os crimes de que são acusadas as autoridades públicas abrangidas 

pelo instituto, inclusive os praticados antes da investidura no cargo e os que não 

guardam qualquer relação com o seu exercício. 

Colacionamos abaixo importante trecho do irretocável voto do eminente 

Ministro Luis Roberto Barroso18, Relator da Questão de Ordem supracitada: 

“Para assegurar que a prerrogativa de foro sirva ao seu papel 

constitucional de garantir o livre exercício das funções – e não 

ao fim ilegítimo de assegurar impunidade – é indispensável 

que haja relação de causalidade entre o crime imputado e o 

exercício do cargo. A experiência e as estatísticas revelam a 

                                                      
18 Disponível em http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682, acessado em 04 de dezembro de 2018. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682
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manifesta disfuncionalidade do sistema, causando indignação 

à sociedade e trazendo desprestígio para o Supremo. 

(...) 

O foro por prerrogativa de função, ou foro privilegiado, na 

intepretação até aqui adotada pelo Supremo Tribunal Federal, 

alcança todos os crimes de que são acusados os agentes 

públicos previstos no art. 102, I, b e c da Constituição, 

inclusive os praticados antes da investidura no cargo e os que 

não guardam qualquer relação com o seu exercício.” 

Resta evidente a sensibilidade da nossa Suprema Corte em trazer 

eficiência ao instituto do foro especial dos parlamentares. Do contrário, permaneceria 

na sociedade a sensação de impunidade pelo descumprimento do ideal republicano 

de responsabilidade dos governantes perante os governados. 

Entretanto, a decisão do STF, embora restrinja o alcance do instituto, 

não resolve o problema da abrangência do foro por prerrogativa de função, pois não 

são apenas os membros do Congresso Nacional que gozam do foro chamado foro 

privilegiado.  

Como visto acima, quase 55 mil autoridades gozam de algum tipo de 

foro especial. São abrangidos pelo instituto: o Presidente e o Vice-Presidente da 

República, os Deputados Federais e os Senadores, os Ministros do STF, o 

Procurador-Geral da República, os Ministros de Estado, o Advogado-Geral da União, 

os Comandantes da Marinha, Exército e Aeronáutica, os Ministros do STJ, STM, TST, 

TSE e TCU, os Chefes de missão diplomática de caráter permanente, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Desembargadores dos TJs, TRFs, 

e TRTs, os Membros dos TREs, os Conselheiros dos Tribunais de Contas, os 

Membros do MPU que oficiem perante tribunais, os Juízes Federais, os Juízes 

Militares e os Juízes do Trabalho, os Membros do MPU que atuam na 1ª instância, os 

Juízes de Direito, os Promotores e Procuradores de Justiça e os Prefeitos. Isso em 

contar os foros por prerrogativa de função previstos nas constituições estaduais. 

No direito comparado, embora diversos países estabeleçam foros 

especiais para o processamento e julgamento de certas autoridades públicas, nenhum 

país prevê tantas hipóteses de foro privilegiado como no Brasil. O Ministro Barroso 
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também tratou do tema na supracitada Questão de Ordem na Ação Penal nº 937. 

Segundo ele,  

“não há, no Direito Comparado, nenhuma democracia 

consolidada que consagre a prerrogativa de foro com 

abrangência comparável à brasileira . No Reino Unido, na 

Alemanha, nos Estados Unidos, e no Canadá a prerrogativa 

de função sequer existe. Entre os países com foro 

privilegiado, a maioria o institui para um rol reduzido de 

autoridades. Na Itália, a prerrogativa de foro se aplica 

somente ao Presidente da República. Na França, o foro 

especial é instituído apenas para os membros do governo 

secretários de Estado. Em Portugal, são três as autoridades 

que detêm foro privilegiado: o Presidente da República, o 

Presidente da Assembleia da República e o Primeiro-

Ministro.”19 

Ademais, as nossas instâncias superiores não são dotadas de 

mecanismos para processar e julgar, com agilidade, processos criminais de tantas 

autoridades com foro por prerrogativa, o que favorece a impunidade. Sobre o assunto, 

Newton Tavares Filho, Consultor Legislativo desta Câmara dos Deputados, assevera 

que  

“é patente a inadequação das altas instâncias do Poder 

Judiciário para processar e julgar feitos de natureza penal. Os 

tribunais, como órgãos colegiados, distantes do local do 

delito, têm pouca agilidade e decidem com lentidão, 

retardando sensivelmente o desenrolar da instrução criminal. 

Múltiplas solicitações das partes com frequência tumultuam o 

andamento do processo, adiando indefinidamente a decisão 

sobre o feito.”20 

Desse modo, entendemos que não basta restringir o alcance do instituto 

do foro por prerrogativa de função como fez o STF. É preciso, também, reduzir a sua 

                                                      
19 Disponível em http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682, acessado em 04 de dezembro de 2018. 
20 http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/estudos-e-notas-tecnicas/publicacoes-da-consultoria-legislativa/areas-da-conle/tema6/2016_10290_foro-privilegiado-pontos-positivos-e-

negativos, acessado em 04 de dezembro de 2018. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/estudos-e-notas-tecnicas/publicacoes-da-consultoria-legislativa/areas-da-conle/tema6/2016_10290_foro-privilegiado-pontos-positivos-e-negativos
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/estudos-e-notas-tecnicas/publicacoes-da-consultoria-legislativa/areas-da-conle/tema6/2016_10290_foro-privilegiado-pontos-positivos-e-negativos
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abrangência e retirar das cortes superiores a competência originária para processar e 

o julgar ações criminais que não fazem parte da sua vocação institucional.   

E é justamente isso que faz a PEC 333, de 2017: reserva o foro por 

prerrogativa de função a um número mínimo de autoridades, quais sejam, os chefes 

dos Poderes da República.  

Assim, os crimes comuns praticados pelas demais autoridades públicas 

antes abrangidas pelo foro privilegiado passarão a ser processados e julgados por um 

juízo de primeira instância, estatual ou federal, a depender da infração penal cometida. 

Ressaltamos que será mantida a competência originária do Supremo Tribunal Federal 

apenas para processar e julgar, nas infrações penais comuns, o Presidente da 

República, o Vice-Presidente da República, o Presidente da Câmara dos Deputados, 

o Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Além disso, o texto da Constituição Federal vedará expressamente a 

instituição de qualquer outro foro especial por prerrogativa de função, inclusive nas 

constituições estaduais. 

Por fim, com a aprovação da PEC 333, de 2017, também estará 

resolvido o gargalo das modificações de competência, tão utilizado como instrumento 

protelatório, ao estabelecer que a propositura de ação penal contra agentes públicos 

por crime comum prevenirá a jurisdição do juízo competente para todas as ações 

posteriormente intentadas que tenham idêntica causa de pedir e objeto. 

Essas modificações, portanto, além de desafogarem as nossas cortes 

superiores, viabilizarão que os processos criminais que envolvam autoridades 

públicas se desenrolem com mais celeridade, evitando a prescrição e a consequente 

impunidade. 

Ressaltamos que não há alterações em relação aos crimes de 

responsabilidade, mantendo o foro no Senado Federal para o seu processamento e 

julgamento. Também não há modificações quanto às inviolabilidades dos membros 

do Congresso Nacional. Assim, Deputados Federais e Senadores permanecem 

invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos (caput 

do art. 53, CF/88). 

Finalmente, e na esteira de eliminar do nosso ordenamento jurídico 

todos os resquícios aristocráticos incompatíveis com a igualdade proclamada pela 
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nossa República, informamos aos nobres pares que apresentamos nova Proposta de 

Emenda à Constituição para extinguir a aposentaria compulsória dos magistrados.  

Atualmente, a aposentadoria compulsória com vencimentos 

proporcionais ao tempo de serviço é uma das seis penas disciplinares previstas na Lei 

Orgânica da Magistratura (Lei Complementar nº 35, de 1979). Infelizmente, em razão 

dos diversos casos de magistrados envolvidos em escândalos, a aposentadoria 

compulsória dos juízes, assim como o foro por prerrogativa de função, tornou-se 

instrumento de impunidade dentro do Poder da República responsável por promover 

a justiça. 

Com a revisão destes dois institutos, o Parlamento brasileiro tem a 

oportunidade de promover mudanças constitucionais imprescindíveis para que nos 

tornemos efetivamente um país livre de privilégios que motivem a impunidade. 

Diante do exposto, concluímos o nosso voto pela aprovação da 

Proposta de Emenda à Constituição nº 333, de 2017, principal, e pela rejeição das 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 470/05, 78/07, 119/07, 174/07, 484/10, 

142/12, 312/13, 364/13, 23/15, 206/16, 261/16 e 247/16, apensadas. 

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2018. 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 333-A, de 2017, do Senado Federal, que "altera os arts. 
5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição Federal para extinguir o foro especial 
por prerrogativa de função no caso dos crimes comuns, e revoga o inciso X do art. 29 
e o § 1º do art. 53 da Constituição Federal", e apensadas, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou, unanimemente, pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 333/2017 e pela rejeição da PEC 78/2007, da PEC 119/2007, da PEC 
142/2012, da PEC 312/2013, da PEC 247/2016, da PEC 174/2007, da PEC 484/2010, 
da PEC 364/2013, da PEC 23/2015, da PEC 206/2016, da PEC 261/2016 e da PEC 
470/2005, apensadas, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Efraim Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Diego Garcia - Presidente, Joaquim Passarinho e Flavinho - 
Vice-Presidentes, Efraim Filho, Relator; Antonio Bulhões, Carlos Sampaio, Celso 
Maldaner, Chico Alencar, Covatti Filho, Dagoberto Nogueira, Delegado Edson 
Moreira, Hildo Rocha, Major Olimpio, Pedro Fernandes, Ricardo Tripoli, Rodrigo 



241 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 333-B/2017 

Martins, Rubens Bueno, Tadeu Alencar, Valtenir Pereira, Walney Rocha, Alan Rick, 
Cajar Nardes, Capitão Augusto, Delegado Éder Mauro, Laudivio Carvalho, Leandre, 
Lelo Coimbra, Luciano Ducci, Nelson Marquezelli e Thiago Peixoto.  

Sala da Comissão, em 11 de dezembro de 2018.  

 
Deputado DIEGO GARCIA                        Deputado EFRAIM FILHO  

Presidente                                                   Relator 
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